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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Reis 

PROJETO DE LEI /2014 

(.i 

',)! 03319,2014 

"Autoriza o Executivo a criar a Diretoria Regional de 

411 	 Educação do M'Boi Mirim." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Diretoria Regional de Educação 

do M'Boi Mirim, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, nos termos da Lei 

n° 11.229, de 26 de Junho de 1992, Lei n°11.434, de 1993 e Lei n°14.660, de 2007, 

e subsequentes. 

Art. 2° - O Executivo fixará o quadro de pessoal e a organização interna da Diretoria 

• 	Regional de Educação do M'Boi Mirim. 

Art. 3° - O Executivo a regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 90 

(noventa) dias após sua publicação. 

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões. Às Comissões competentes. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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JUSTITICATIVA 

A presente propositura tem por objetivo autorizar o Executivo a criar a 

Diretoria Regional de Educação do M'Boi Mirim, no âmbito da Secretaria Municipal 

• de Educação, para melhor administrar os equipamentos educacionais na região. 

Como se sabe, a região do M'Boi Mirim tem crescido a largos passos nos 

últimos anos, inclusive com incremento do numero de equipamentos públicos 

educacionais, e apesar de contar com uma subprefeitura própria, a região não 

possui uma diretoria regional de educação. Assim, as escolas do local concorrem 

com as do Campo Limpo pela atenção da DRE, que é localizada neste bairro. 

Dessa forma, a presente propositura pretende levar os benefícios de uma 

DRE para a região do M'Boi Mirim, garantindo uma administração mais próximas das 

escolas do local, e assim, mais atenção para as crianças e jovens da região. Uma 

nova DRE poderá auxiliar a manutenção dos equipamentos, as demandas dos 

servidores, promovendo assim a qualidade do ensino. 

• Cabe ainda salientar que a criação da DRE é uma reivindicação de 

movimentos da educação e da população do local, devendo o poder público atender 

a essa justa demanda. Dessa forma, peço a atenção dos Nobres Pares, para a 

aprovação deste projeto. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SF CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0319/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão  e no site www.senado.gov.br, observamos: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente art. 200 e ss; 

- Lei Municipal n° 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do 
Magistério Público Municipal; 

- Lei Municipal n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre a 
organização dos Quadros dos Profissionais de Educação da Prefeitura Municipal; 

- Lei Municipal n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações 
das Leis n°11.229, de 26 de junho de 1992, n° 11.434, de 12 de novembro de 1993 e 
legislação subsequente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 
respectivas carreiras, criado pela Lei n° 11.434, de 1993, e consolida o Estatuto dos 
Profissionais da Educação Municipal; 

- Resolução n° 02, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo — Consolidação dos Precedentes Regimentais firmados nos termos dos 
artigos 313 e 314 do Regimento Interno — Precedente Regimental n° 02/93, lido na 34a 
Sessão Ordinária, de 27/04/93, publicado em 06/05/93, que dispõe que "leis 
autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei que o Legislativo concede ao 
Executivo, sem que este as tenha pedido, são inconstitucionais, ferindo o princípio da 
separação dos Poderes". 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

Verifica-se que o art. 1° do presente projeto de lei pode vir a configurar a hipótese 
prevista no precedente regimental n° 02/93, que trata dos projetos autorizativos 
impróprios, ou seja, projetos de lei que são autorizações que o Legislativo visa 
conceder ao Executivo, sem que este as tenha pedido. São inconstitucionais, pois 
ferem o princípio da separação entre os Poderes. Portanto, enviamos à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa para que esta se posicione sobre a 
constitucionalidade e legalidade do projeto e sobre a eventual possibilidade de saná-
lo. 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 11 jle julho de 2014. 

Christiana Sâii,ara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraso.cov.br  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

(Vide Adin 3324-7, de 2005) 
(Vide Decreto n° 3.860, de 2001) 
(Vide Lei n° 10.870, de 2004)  
(Vide Lei n° 12.061, de 2009)  

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

TITULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade 

civil e nas manifestações culturais. 

§ 10 Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em 

instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TITULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, deter da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber, 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; 

IX- garantia de padrão de qualidade; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas 
às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e 

permanência na escola; 

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de progra 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; Roda ão dada 
n° 12.796, de 2013) 

IX- padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por alun 
insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

X - vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residênciã 
— 
o 

o 

X- valorização da experiência extra-escolar, 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

TtruLo III 

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 

Art. 4° O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

paatefeasialmente-aa-rede-regataf-de-efreill 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da 

seguinte forma: (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

a) pré-escola; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

c) ensino médio; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Lei n° 12.796,  
de 2013)  

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtomos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram na idade 

própria; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 

cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 
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toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluido pela Lei n° 11.700, de 2008).  Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os 
respectivos sistemas de ensino. 

§ 1° Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e 
sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais. 

§ 2° Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

Art. 9° A União incumbir-se-á de: 	(Regulamento) 
Art. 52 O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo 

de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, 
ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; 

§ 12 O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: (Redação dada pela Lei n° 12.796, de II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos 
Territórios; 2013) 

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos que 
não concluíram a educação básica; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua 
função redistribuam e supletiva; 

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 
IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e 

diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus 
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 

§ 2° Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino 
obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme 
as prioridades constitucionais e legais. 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
Judiciário, na hipótese do § 2° do art. 208 da Constituição Federal,  sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial 
correspondente. 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação, 
§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, 

poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação dos 
sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

§ 5° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de 
acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 

educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. 	(Vide Lei n° 10.870, de 2004)  

ERP4134344mdaimentak § 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e de 
supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

Art. 82 É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educaçãobásica a partir dos 4 
(quatro) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  o 

o 
Art. 7° O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

itruLo 

Da Organização da Educação Nacional 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais d 
assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os 
recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 9 

ui- elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionaii ii 
de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 	 o 

o 

§- 

1.) o 
0 

r-P 

tiverarn-aresare 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos VaIX a União terá acesso a todos os dados e informações 
necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

—4 
§ 3° As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, des, 

que mantenham instituições de educação superior. 

o 
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IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem, 
respeitado o disposto no ait. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 12.061, de 2009) 

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-
os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida 
a atuação em outros níveis de ensino somente quando estivarem atendidas plenamente as necessidades de sua 
área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou 
compor com ele um sistema único de educação básica. 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão 
a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a 
escola; 

exesuaãe-de-sua-prepesta-pedagéejea, 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsMis legais, sobre a 
frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; (Redação 
dada pela Lei n° 12.013, de 2009)  

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 
representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de cinqüenta 
por cento do percentual permitido em lei.(Incluldo pela Lei n° 10.287, de 2001) 

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvorvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação 
básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os 
integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas 
gerais de direito financeiro público. 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 	(Regulamento) 

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 	 t2,  
o 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela iniclatSe 
privada, integram seu sistema de ensino. 	 3 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público muni 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

o 

o 
"5- 
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regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou 
por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. 

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a 
critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes 
regras comuns: 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de 
efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de 
desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme 
regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir formas 
de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo sistema 
de ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de 
adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes cuniculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) ~Ilação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre 
os quantitativos e dos resultados ao longo do penado sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de 
baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do 
respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivai'pWra 
aprovação; 

a. 03 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de 
diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número 
alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 	 ã O 

1 -- 
X g 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis en das 

o 
io 
at. 
o 

III — os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: 	(Regulamento) 	(Regulamento)  

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público; 

II - primadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado. 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 	(Regulamento) 
(Regulamento)  

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo; 

repfeserttantee-ela-semeairtartei 

II - comunitárias, assim entendidas as que sãoinstituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade 
mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei n° 12.020, de 2009)  

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TI-ruLo v 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPITULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPITULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum 
indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância 
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características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio detem ter base nacional 
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte 
diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 
educandos. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e 
da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil. 

• 

§ 22 O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório nos ditersos 'lixeis da educação básica, de forma a prommer o desenvoltimento cultural dos alunos. 
(Redação dada pela Lei n° 11287, de 2010)  

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se 
obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

§ 32 A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da 
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003)  

§ 12 O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura 
que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da 
história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena 
brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, 
econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

§ 22 Os conteúdos referentes à história e cultura ato-brasileira e dos potos indígenas brasileiros serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e 
história brasileiras. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

I — que cumpra jornada de trabalho igual ou superiora seis horas; (Incluído pela Lei n°10.793, de 1°.12.2003)  

II — maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

III — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiter obrigado à prática da 
educação física; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003)  Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica obsenrarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

IV — amparado pelo Decreto-Lei n2 1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1°.12.2003)  

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deteres dos cidadãos, de respeito ao 
bem comum e à ordem democrática; 

V — (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003)  

VI — que tenha prole. (Incluído pela Lei n° 10.793 de 1°.12.2003) 

§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a 
formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

O o 

§ 50  Na parle diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino de 
pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das 
possibilidades da instituição. 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

—4 
IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 	 rir• 

o 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoterão Sé n 
o 

adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 
> 
a 49 

I - conteúdos cuniculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona c.- 
rural; 

§ 62 A música deterá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente cunicular de que trata o § 

22 deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.769, de 2008) 

§ 72 Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa civil e a 
educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  N.3 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e 
condições climáticas; 	 O 

III 	

T 

- adequação á natureza do trabalho na zona rural. 
0-7) 

o 

o 

sera-L-ei-nL-14,01:167-ele-2044) 

§ 82 Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a criança 
e o adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares de que trata o caput deste 

artigo, tendo como diretriz a Lei n9 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente),  observada 
a produção e distribuição de material didático adequado. (Redação dada pela Lei n° 13.010, de 2014) 

Loi n° 10.630, do 0.1.2003) 
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Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-
se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação dada pela Lei n° 
11.274, de 2006)  

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de 
manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa apresentada pela 
Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e amanifestação da comunidade escolar. 
(Incluído pela Lei n° 12.960, de 2014)  

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da 

escrita e do cálculo; Seção II 

Da Educação Infantil II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores 
em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e 
habilidades e a formação de atitudes e valores; 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando 
a ação da família e da comunidade. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

sereplementandeeeeãe-4a-faaelia-e-da-ealeyeidade, 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em 
que se assenta a vida social. 

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 
§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o 

regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as 
normas do respectivo sistema de ensino. 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5(cinco) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 12.796,  
de 2013)  

§ 3° O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas a utilização de suas línguas matemas e processos próprios de aprendizagem. 

, 

§ 4° O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação da 
aprendizagem ou em situações emergenciais. 

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: (Redação dada pela 
Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 59 O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das 

crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990,  que institui o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído pela Lei 
n° 11.525, de 2007).  

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de 
promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 	O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do ensino 

fundamental. 	(Incluído pela Lei n° 12.472, de 2011).  
II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) dias de 

trabalho educacional; (Incluído pela Lei n°12.796, de 2013) 

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para 
somada integral; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 60% 
(sessenta por cento) do total de horas; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e aprendizagem da 
criança. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

pela-elaberação-de-çespeative-pregFama, 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadã& 
constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito?,à, 
diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. Redação dada pela Lei n° 9.475, 
de 22.7.1997) 

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

per-ebletive-a-feánação-básisa-de-eklaâãe,mediarie4. 

§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensin 
religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. 

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, pare ra  
a definição dos conteúdos do ensino religioso." 

XI 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala: 
o 

o 

A) O 
9'o 
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pela Lei n° 11.684, de 2008) 
o . 	 .. 

(Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008) 

§ 3° Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos. 

de aula, sendo progressitemente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas altematites de organização autorizadas nesta 
Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de 
ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá corno 
finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o 
prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser 
capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvoMmento da 
autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria 
com a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes diretrizes: 

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das artes; 
o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento de 
comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciatite dos estudantes; 

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela comunidade 
escolar, e uma segunda, em caráter optatito, dentro das disponibilidades da instituição. 

IV — serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do ensino 
médio. (Incluído pela Lei n° 11.684, de 2008) 

§ 1° Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao final do 
ensino médio o educando demonstre: 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 

. (Revogado 

em-ertaeaçãe-prefissienal, (Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nítel Médio 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação geral 
do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional poderão ser 
desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas 
em educação profissional. (Incluído pela lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 36-B. A educação profissional técnica de rthel médio será desenvolvida nas seguintes formas: (Incluído 
pela Lei n°11.741, de 2008) 

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio.(Incluído pela Lei n°  
11.741 de 2008) 

Parágrafo único. A educação profissional técnica de ~I médio deterá observar: (Incluído pela Lei n° 11.741, 
de 2008) 

I - os objetitos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Educação; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. (Incluído pela Lei n°  
11.741, de 2008)  

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do caput do art. 36-B 
desta Lei, será desemoleda de forma: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso planejado de 
modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nkel médio, na mesma instituição de ensino, 
efetuando-se matrícula única para cada aluno; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se 
matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: (Incluido pela Lei n° 11.741, de 2008) 

a) na mesma instituição de ensino, aprowitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; (Incluído pela  
Lei n°11.741, de 2008) 

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; (Incluído 	,.., 
pela Lei n° 11.741, de 2008) 	 co• 

o 
c) em instituições de ensino distintas, mediante contênios de intercomplementaridade, visandc?i-E9, 

planejamento e ao desernoMmento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 	o 

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas arti 
concomitante e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, possibilita  
obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com aproveitamento, decada etapaÁug 
caracterize uma qualificação para o trabalho. (Inchado pela  Lei n° 11.741, de 2008) 

o 

O 
o 

O 
5 

3 

o 

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nkel médio, quando registrados, 
validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. Incluídoia Lei n° 11.74 
2008)  
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Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivosda educação nacional, integra-
se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. 
(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada aqueles que não tiveram acesso ou continuidade de 
estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

§ 1° Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os 
estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus 
interesses, condições de xfda e de trabalho, mediante cursos e exames. 

III — de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 
2008) 

§ 32 Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação epós-graduação organizar-se-ão, no que 
concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais estabelecidas 
pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes 
estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. 	(Regulamento) 
(Regulamento) 	(Regulamento)  

§ 2° O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante 
ações integradas e complementares entre si.  

- 	 • - 	 • • - • t. 	 • 	 • 	 • 	 ,, 	 • • - 	 . 

§ 32 A educação de jovens e adultos deterá articular-se, preferencialmente, com a educação profissional, na 
forma do regulamento. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional 
comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 

§ 1° Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 

II - no nhel de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 

§ 2° Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e 
reconhecidos mediante exames. 

CAPITULO III 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008) 

41~--45ão2~ 

veklade-naeienal, (Rerogado pela Lei n° 11.741 de 2008) 

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, poderá ser 
objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos.(Redação dada 
pela Lei n° 11.741, de 2008) 

escolaridado. (Regulamento) (Regulamento) 

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, oferecerão 
cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não 
necessariamente ao nível de escolaridade. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)  

CAPITULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e 
para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua; 

§ 12 Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos tecnológicos, 
possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do respectivo sistema e Mel 
de ensino. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

§ 22 A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 
2008) 

I — de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

II — de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

III - incentivei" o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvober o entendimento do homem e do meio em 
que vhe; 

Z IV - prommer a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrime4 	0 da 	e 
humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; 

n. 
V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a correspohdxnte 

concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadUdo 
conhecimento de cada geração; 3 c_ 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regi 
prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; 

VII - prommer a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e bege 
resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição. 	CD 

	

-•• 	4:° 
-•-• 

o 

o 

o 
5" 

Lu. 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
9/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: 	(Regulamento) 

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos que 
atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino médio ou 
equivalente; (Redação dada pela Lei n° 11.632, de 2007).  

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido 
classificados em processo seletivo; 

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, 
aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências 
das instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas 
instituições de ensino. 

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão tomados 
públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos classificados, a 
respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das chamadas para matricula, de acordo com os 
critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. (Incluído pela Lei n° 11.331, de 2006)  

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, com 
variados graus de abrangência ou especialização. 	(Regulamento) 	(Regulamento) 

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de 
educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação. 
(Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei n° 10.870, de 2004) 

§ 1° Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação a que se 
refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e 
habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em 
descredenciamento. (Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei n° 10.870, de 2004) 

§ 2° No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção acompanhará o 
processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das deficiências. 

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos dias 
de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver.  

prova da formação recebida por seu titular. 

§ 1° Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles conferidos por 
instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação. 

§ 2° Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por universidades 
públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de 
reciprocidade ou equiparação. 

§ 3° Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser 
reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área 
de conhecimento e em nivel equivalente ou superior. 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para cursos afins, 
na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. (Regulamento) 

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão matrícula nas 
disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, 
mediante processo seletivo prévio. 

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre critérios e 
normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do 
ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível 
superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 
(Regulamento) (Regulamento)  

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais 
relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; 

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber. 
(Regulamento) 	(Regulamento) 

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as 
seguintes atribuições: 

§ 1° As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos cursos e 
demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e 
critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições. 

§ 2° Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de provas e 
outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a 
duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

§ 3° É obrigatória a Seqüência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a distância. 

§ 4° As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação nos mesmos 
padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições públicas, 
garantida a necessária previsão orçamentária. 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional como 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei, 

	

obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; (Regulamento)  i 	O 

III 	

".3 

_ estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividadeçe 
extensão; 	 3 

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais atinentes; 

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 
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VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de imestimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos 
respectivos estatutos; 

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios com 
entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus colegiados 
de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: 

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

II - ampliação e diminuição de vagas; 

III - elaboração da programação dos cursos; 

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 

V - contratação e dispensa de professores; 

VI - planos de carreira docente. 

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, deestatuto jurídico especial 
para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, assim como dos 
seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. (Regulamento) (Regulamento)  

§ 1° No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as universidades 
públicas poderão: 

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de cargos e 
salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponheis; 

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes; 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de imestimentos referentes a obras, senàços e 
aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor; 

IV - elaborar seus orçamentos anuais e pluhanuais; 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e funcionamento; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para aquisição 
de bens imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e 
patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 2° Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta 
qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para 
manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas. 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao principio da gestão democrática, 
assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade 
institucional, local e regional. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada órgão 
colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e regimentais, bem 
como da escolha de dirigentes. 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito horas 
semanais de aulas. (Regulamento) 

CAPITULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento saltas habilidades ou superdotação. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender as 
peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2° O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em 
função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino 
regular. 

§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a seis 
anos, durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento saltas habilidades ou superdotação: (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 
necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nivel exigido para a conclusão do ensino 
fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para 
os superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado... 4  
bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclus,fte 
condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante, 
articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas área" 5 
artistica, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos beneficios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo n 
do ensino regular. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das'm < 
instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para finem 
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formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei n °  12.056, de 2009).  de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

§ 22  A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos e 
tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n °  12.056, de 2009).  

iffltitaigas-PFe44stas-Roste-ait 

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternatita preferencial, a ampliação do atendimento aos 
educandos com deficiência, transtornos globais do desentolvimento e altas habilidades ou superdotação na própria 
rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. (Redação dada 
pela Lei n °  12.796, de 2013) 

§ 32  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, subsidiariamente 
fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n°  12.056, de 2009).  

TrruLo vi 

§ 42 A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos facilitadores de acesso e 
permanência em cursos de formação de docentes em nível superior para atuar na educação básica pública (Incluído 
pela Lei n°  12.796, de 2013) 

Dos Profissionais da Educação 
§ 52 A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação de profissionais do 

magistério para atuar na educação básica pública mediante programa institucional de bolsa de iniciação à docência 
a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação superior. 
(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

fundamentes- § 62 O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame nacional aplicado aos concluintes 
do ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para formação de docentes, ouvido o 
Conselho Nacional de Educação - CNE. (Incluído pela Lei n °  12.796, de 2013)  

§ 72 (VETADO). (Incluído pela lei n°  12.796, de 2013) 
Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetiva exercício e 

tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei n °  12.014, de 2009) 

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se-á por meio decursos de 
conteúdo técnico-pedagógico, em nitel médio ou superior, incluindohabilitações tecnológicas. (Incluído pela Lei ri°  
12.796, de 2013)  

I — professores habilitados em nítel médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos 
fundamental e médio; (Redação dada pela Lei ri°  12.014, de 2009)  

II — trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, 
planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas 
mesmas áreas; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se refere o caput, no local de 
trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação profissional, cursos 
superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação. (Incluído pela Lei n°  12.796, de 2013)  

III — trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou 
afim. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009) Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: 	(Regulamento) 

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender ás especificidades do 
exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá 
como fundamentos: (Incluído pela Lei e 12.014, de 2009)  

I — a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e sociais 
de suas competências de trabalho; (Incluído pela Lei n°  12.014, de 2009) 

II — a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço; 
(Incluído pela Lei n °  12.014, de 2009)  

III — o aprowitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras 
atividades. (Incluído peia Lei n°  12.014, de 2009) 

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, destinado à 
formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental; 

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se 
dedicará educação básica; 

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos ditemos Mieis. 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e 
orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de 
pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional. 

o 
Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no mínim;S: 

trezentas horas. 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em Mel de pós-graduaç 
prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nixel superior, em curso de 
licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação 
mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensinofundamental, a 
oferecida em rikel médio na modalidade normal. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, pode 
suprir a exigência de titulo acadêmico. 

§ 1 2  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deterão prommer a 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lheâ? 
inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 

o 

o 
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I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusixe com licenciamento periódico remunerado para esse fim; 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

§ 12 A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de 
magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino.(Renumerado pela Lei n° 11.301, de 2006) 

§ 22 Para os efeitos do disposto no § 50  do art. 40  e no §f32  do art. 201 da Constituição Federal,  são 
consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho de 
atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus dhersos nbeis e 
modalidades, incluidas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico. (lncluido pela Lei n° 11.301, de 2006) 

§ 32 A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na elaboração 
de concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais da educação. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 
2013)  

TtruLo vil 

Dos Recursos financeiros 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os °Ninados de: 

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências; 

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais; 

V - outros recursos previstos em lei. 

§ 40  As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no não 
atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício 
financeiro. 

§ 50  O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês 
subseqüente. 

§ 6° O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civil e criminal 
das autoridades competentes. 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desemolvimento do ensino as despesas realizadas com 
vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os nkeis, compreendendo as que 
se destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino; 

III — uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da qualidade e 
à expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste 
artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desernolvimento do ensino aquelas realizadas com: 

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, ante e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita 
resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e desernolvimento do 
ensino público. 

§ 1° A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo preasto 
neste artigo, receita do govemo que a transferir. 

§ 2° Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações de 
crédito por antecipação de receita orçamentaria de impostos. 

§ 30  Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será considerada a 
receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de créditos 
adicionais, com base no exentual excesso de arrecadação. 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de 
ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 

-4 	O 
II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportiva ou cultural; o 

z 

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, incluji .  
" diplomáticos; 	 > 	to 

IV 	

to 

- programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacéutica e psicológi 
e outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em atividadà 
alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

C) 	3 o 
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-rtruLo viii Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e publicadas 
nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o §  3° do art. 165 da Constitui  
Federal. Das Disposições Gerais 

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos públicos, 
o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal,  no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias  e na legislação concernente. 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à cultura e de 
assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar 
bilingüe e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá padrão 
mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo por aluno, 
capaz de assegurar ensino de qualidade. 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a 
reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; 

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada ano, com 
validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as diversas modalidades 
de ensino. 

II - garantir aos índios, suas comunidades e pmos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos e 
científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias. 

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da educação 
intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa. 

Art. 75. A ação suplethe e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir, 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino. § 1° Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas. 

§ 1° A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que inclua a capacidade de 
atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Município em favor da 
manutenção e do desenvolvimento do ensino. 

§ 2° Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão os 
seguintes objetivos: 

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena; 
§ 2° A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de uso 

constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao 
padrão mínimo de qualidade. 

II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas comunidades 
indígenas; 

§ 3° Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1° e 2°, a União poderá fazer a transferência direta de 
recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que efetivamente freqüentam a escola. 

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos culturais correspondentes às 
respectivas comunidades; 

§ 4° A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em fator do Distrito Federal, dos Estados e dos 
Municípios se estes oferecerem segas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI do art. 10 e 
o inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento. 

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado. 

§ 32 No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimento aos povos indígenas 
efetivar-se-á, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência estudantil, assim 
como de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. (Incluído pela Lei n° 12.416, de 2011)  Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetho cumprimento 

pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras prescrições legais. 

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas que: 

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.639, de 9.1.2003) 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, participações ou 
parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto; 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 'Dia Nacional da Consciência Negra'. 
(Incluído pela Lei n° 10.639, de 9.1.2003) 

Art. 80. O Poder Público incentherá o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em 
todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. 	(Regulamento)  

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao 
Poder Público, no caso de encerramento de suas athfidades; 

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. 

Z e. o 

z 
o 

§ 1° A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por InstituiçõT 
especificamente credenciadas pela União. 	 o 

§ 2° A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a cursdh 
de educação a distância 

§ 1° Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação básica, 
na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos 
regulares da rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a imestir prioritariamente na 
expansão da sua rede local. 

3 
§ 3° As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a autorizaç 

para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração ent 
os diferentes sistemas. (Regulamento)  

§ 4° A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá: 
§ 2° As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder Público, 

inclusive mediante bolsas de estudo. 
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I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e desons e imagens e em 
outros meios de comunicação que sejam explorados mediante autorização, concessão ou permissão do poder 
público; (Redação dada pela Lei n° 12.603, de 2012) 

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais comerciais. 

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que obedecidas 
as disposições desta Lei. 

pre■ista-aa-legielaçãe-trepesífiea,-(ReNegado pela n° 11.788, de 2008) 

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, 
observada a lei federal sobre a matéria. (Redação dada pela Lei n° 11.788, de 2008)  

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de estudos, de acordo com as 
normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa pelas 
respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de estudos. 

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso público de 
provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado por professor não 
concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da Constituição Federal  e 19 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades integrar-se-ão, também, na sua 
condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da legislação 
específica. 

TITULO IX 

Das Disposições Transitórias 

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei. 

§ 1° A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o 
Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração 
Mundial sobre Educação para Todos. 

pera-L-ei-R=44,274,t4e-2006)- (Raogado pela lei n° 12.796, de 2013) 

se-easine-fuadaffiental+ 

§ 39 O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: (Redação dada pela Lei  
n°11.330, de 2006)  

pe1a-Lei-a1-4274de-24:186)- (Revogado pela lei n° 12.796, de 2013) 

a) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006) 

b) (Renado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006) 

c) (Rernado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006) 

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados; 

III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para isto, 
os recursos da educação a distância; 

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu tenitório ao sistema nacional de 
avaliação do rendimento escolar. 

fewmaeles-par-4reinaraerate-era-servige- (ReNogado pela lei n° 12.796, de 2013) 

§ 50  Serão conjugados todos os esforços objetKendo a progressão das redes escolares públicas urbanas de 
ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral. 

§ 6° A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a dos 
Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e 
dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados. 

Art. 87-A. (VETADO). (Incluído pela lei n° 12.796, de 2013) 

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e de 
ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação. (Regulamento) 
(Regulamento) 

§ 1° As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositirros desta Lei e és 
normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos. 

§ 2° O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito anos. 

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas dexerão, no prazo de três anos, til n contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectito sistema de ensino. 

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão c4 
resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos 
sistemas de ensino, preservada a autonomia uniNersitária. 

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

9 
Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis n's 4.024, de 20 de dezembro de  1961, e 5.540, 	de 28 de M 
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noxembro de 1968, não alteradas pelas Leis n"s 9.131, de 24 de novembro de 199: e 9.192, de 21 de dezembro de 
1995 e, ainda, as Leis n°s 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1962, e as demais leis e 
decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário. 

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.1996 
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interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

• 
TITULO  VI 

DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

1 °  - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 
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5 3° - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em especifico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

5 4° - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, 5 4 0 , da 
Constituição Federal. 

5 5° - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 

Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de 
ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e 
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade 
e padrão de qualidade de ensino. 

§ 1 °  - A educação infantil, integrada ao sistema de 
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um processo contínuo de educação básica. 

§ 2° - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as 
condições de garantir a alfabetização. 

§. 3 °  - A carga horária mínima a ser oferecida no sistema 
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) 
dias da semana. 

§. 4 °  - O ensino fundamental, atendida a demanda, terá 
extensão de carga horária até se atingir a jornada de tempo 
integral, em caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a ser 
alcançada pelo aumento progressivo da atualmente verificada na 
rede pública municipal. 

§ 5 °  - O atendimento da higiene, saúde, proteção e 
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda 
durante o horário escolar. 

6° - É dever do Município, através da rede própria, com 
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas, em número suficiente para atender à demanda 
quantitativa e qualitativa do ensino fundamental obrigatório e 
progressivamente à da educação infantil. 

7° - O disposto no § 6° não acarretará a transferência 
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal. 
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8 °  - Compete ao Município recensear os educandos do 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos 
pais e responsáveis, pela frequência à escola. 

9 °  - A atuação do Município dará prioridade ao ensino 
fundamental e de educação infantil. 

Art. 202 - Fica o Município obrigado a definir a proposta 
educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e legislação aplicável. 

§ 1 °  - O Município responsabilizar-se-á pela integração 
dos recursos financeiros dos diversos programas em 
funcionamento e pela implantação da política educacional. 

.§ 2° - O Município responsabilizar-se-á pela definição de 
normas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização, 
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientação 
educacional e assistência psicológica escolar, das instituições 
de educação integrantes do sistema de ensino no Município. 

3 °  - O Município deverá apresentar as metas anuais de 
sua rede escolar em relação à universalização do ensino 
fundamental e da educação infantil. 

Art. 203 - É dever do Município garantir: 

I - educação igualitária, desenvolvendo o espírito crítico 
em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas, 
cursos, livros didáticos, manuais escolares e literatura; 

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social; 

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

IV - educação inclusiva que garanta as pré-condições de 
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção 
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 
analfabetismo digital, a educação profissionalizante e a 
provisão de condições para que o processo educativo utilize 
meios de difusão, educação e comunicação; 

V - a matricula no ensino fundamental, a partir dos 6 
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda a 
partir de 7 (sete) anos de idade. 

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino 
fundamental e da educação infantil, o Município diligenciará 
para que seja estimulada a cooperação técnica e financeira com 
o Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI, 
da Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 204 - O Município garantirá a educação visando o 
pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício 
consciente da cidadania e para o trabalho, sendo-lhe 
assegurado: 

1 - igualdade de condições de acesso e permanência; 
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II - o direito de organização e de representação 
estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento 
Comum das Escolas. 

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de 
servidores da área de educação municipal que poderão ser 
comissionados em outros órgãos da administração pública. 

Art. 205 - O Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria. 

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com 
deficiência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas 
especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integração social. 

S. 1° - O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser 
efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras 
modalidades de colaboração com instituições sem fins 
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, 
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos 
da lei. 

20 - Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência 
as eliminações de barreiras arquitetônicas dos edifícios 
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes 
quando da construção de novos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 207 - O Município permitirá o uso pela comunidade do 
prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de 
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei. 

§ 1 °  - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer 
natureza. 

S. 2° - Toda área contígua às unidades de ensino do 
Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo, 
será preservada para a construção de quadra poliesportiva, 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% 
(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

S. 10  - O Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da contribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, S. 5 0 , da Constituição da República, assim como de outros 
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recursos, conforme o art. 211, § 1° da Constituição da 
República. 

2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

§, 3° - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os SS. 4° e 
5 ° ) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPÍTULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

- políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

Art. 214 - O conjunto de ações e serviços de saúde de 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada e 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do disposto 
no art. 198 da Constituição da República. 

§. 1 °  - A direção do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente. 

§. 2 °  - O sistema único de saúde, no âmbito do Município, 
será financiado com recursos do Município, do Estado, da União, 
da seguridade social e de outras fontes que constituem um fundo 
específico regulado por lei municipal. 
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Notas cornplem.: 

Alterações: 

LEI No 11.229 26/06/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o Estatuto do Magisterio Publico Municipal, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 623/1991 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Decreto no 32.952/1992 - Regulamenta o disposto no paragrafo unico e incisos do art. 93 e 
paragrafo unico e incisos do art. 103, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.071/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.268/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.833/2009 - Dispõe sobre a instituição, composição e atribuições das Comissões 
de Avaliação de Acúmulo de Cargos previstas no § 4 0  do artigo 77 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 32.104/1992 - Regulamenta concurso de remoçao dos integrantes do Quadro do 
Magisterio Municipal. 
- Decreto no 32.496/1992 - Dispoe sobre a forma de desconto e apontamento para fins de 
pagamento e o cumprimento das jornadas de trabalho, a que estao sujeitos os profissionais 
do ensino que atuam na area de docencia. 
- Decreto no 32.653/1992 - Dispoe sobre delegaçao de competencia ao Secretario Municipal 
de Educaçao para autorizar o enquadramento previsto no inciso I do art. 100 e no inciso I do 
art. 102 desta Lei. 
- Decreto no 33.196/1993 - Regulamenta o funcionamento da Comissao de Avaliaçao de 
Acumulo de Cargos, instituida por esta Lei. 
- Decreto no 33.792/1993 - Regulamenta a apuraçao de tempo e a apresentaçao de titulaçao 
para fins de evoluçao funcional, em conformidade com o exposto nesta Lei. 
- Decreto no 33.801/1993 - Regulamenta o art. 41 da Lei no 8.989/1979; dispoe sobre 
restriçao e alteraçao de funçao. 
- Lei no 11.434/1993 - Art. 7 0  - Ficam absorvidos nas Escalas de Padroes de Vencimentos ora 
instituidas, o percentual correspondente as horas-atividade semanais da Jornada de Tempo 
Parcial - JTP; o valor relativo a Gratificaçao de Nivel e o percentual devido pela sujeiçao ao 
Regime de Tempo Completo - RTC, previstos nesta Lei. 
- Decreto no 34.002/1994 - Dispoe sobre delegaçao de competencia para autorizar os 
afastamentos dos profissionais da Educaçao, previstos no art. 50 desta Lei. 
- Decreto no 34.025/1994 - Dispoe sobre as Jornadas de Trabalho dos Profissionais de 
Educaçao, docentes. 
- Lei no 11.511/1994 - Arts. 81 e seguintes: Dispoem especificamente sobre os profissionais 
da Educaçao dentro da organizaçao do Quadro dos Profissionais da Administraçao da 
Prefeitura do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 35.083/1995 - Estabelece a correspondencia do dia de substituiçao e da hora-
aula excendente prestados anteriormente a esta Lei, para os efeitos de incorporaçao, a 
aposentadoria ou pensao das Jornadas de Trabalho dos Profissionais de Educaçao, previstas 
na Lei no 11.434/1993. 
- Decreto no 41.447/2001 - Dispoe sobre a readequaçao das Escalas de Padroes de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, do Quadro do Magisterio Municipal, 
bem assim dos titulares de cargos ou funçoes de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil. 
Lei 11.434/1993 - Arts. 85, 86, 96, 97 e 98 - Altera disposiçoes desta Lei, substitui o anexo 
VI desta Lei pelo anexo IV.; (ver documento) 
Lei 12.396/1997 - Art. 2 0  - Reconfigura a carreira do Magisterio Municipal de que trata o art. 
60  desta Lei. Art. 14 - Altera o art. 7 0  das Disposiçoes Estatutarias Transitorias desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 13.261/2001 - Altera o "caput" do art. 7 0  e o par. 1 0  das Disposiçoes Estatutarias 
Transitorias desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 91 - Reajusta escalas de padroes de vencimentos do Quadro do 
Magisterio, compreendendo as referencias, os graus e os valores constantes do anexo II a 
que se refere o art. 23 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.912/2009 - Altera o § 4 0  do art. 77 desta Lei. (ver documento) 
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LEI N9 11.229 , DE 26 DE JUNHO 	DE 1992 

Dispõe sobre o Estatuto do Magistério 
Públicollunicipal, e dá outras provi-. 
dênciaa. 

LUISA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando dag: atribuições que lhe são oxWericlaa por lei": 
iFaz Saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de Ju - . 
nho de 1992, decretons eu promulgo a seguinte lei: 

, 	TITULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPITULO a 
PRINC/PIOS NORTZADORES 

• • 
Art. 19 - Esta lei dispõe sobre o Batata- ' 

to do Magistério Público Municipal, que tem como princi-
pias: 

I - A gestão democatica da Educação: 
II - O aprimoramento da qualidade do ensi-

no público municipal; 
I/I- A valorização doa profissionais do en- 

Art. 39 - O ensino público municipal ga-
rantirá i Criança, ao adolescente e ao aluno trabalhador: 

I - A aprendizagem integrada e abrangen- 
te, objetivando: 

a) superar a fragmentação das várias &nus 
do conhecimento, observando as'especificidades de cada mo 
dalidade de ensino; 

b) propiciar ao educando o saber organiza 
do para que possa reconhecer-se como agente do processo 
de construção do conhecimento e transformação das rela-
ções entre o homem e a sociedade; 

II - O preparo do educando para o exercí-
cio consciente da cidadania e para o trabalho; 

III - A garantia de igualdade de tratamen-
to, sem discriminação de qualquer espécie; 

IV - A igualdade de condições de acesso à 
instrução escolar, bem comoa permanência e todas as cós-
dições necessárias à realização do processo educativo,.ga 
rantindo-se atendimento especializado aos portadores de 
necessidades especiais em classes da rede regelar de ensi 
no, em escolas públicas especiais e em Centros Públicos 
de Apoio e Projetos; 

V - A garantia do direito de organização 
e de representação. estudantil no âmbito do Municipio. 	• 

Art. 49 - A valorização dos profissionais 
do ensino será assegurada através de: 

I - Formação permanente e sistemática de 
todo o pessoal do Quadro do Magistério, promovida pela Se 
cretaria Municipal de Educação ou realizada por Universi-
dades; 

II - Condições dignas de trabalho para os 
profissionais do Magistério; 	• 

III - Perspectiva de progressão na carreira; 
IV - Realização periódica de concurso pú-

blico e de concurso de acesso para os cargos da carreira; 

sino; 
IV - Escola'Pública gratuita, de qualidade 

e laica, para todos. 
Art. 29 - A gestão democrática da educa-

ção consistire na participação das comunidades interna e 
externa, na forma colegiada e representativa, observada a 
legislação federal pertinente. 

)olha n°  e,2 g 	do proc. 
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V - Exercício de todos os direitos e van-

,tagens compatíveis com as atribuições do Magistirio; 
V/ - Pisosalarial,proffssional; 

VII - Garantia de proteção de remuneração a 
qualquer título, contra os efeitos inflacionários, inclu-
sive com a correção monetária dos pagamentos em atraso: 

VIII - Exercício do direito ã livre negocia-
ção entre as partes; 

IX - Direito de greve. 
• 

§ 19 - O piso salarial profissional a que 
se refere o inciso VI deste artigo,' sere fixado anualmen 
te, no mês. de maio, em negociação coletiva, que será sub-
metida á aprovação da Câmara Municipal. 

,§ 29 - Caso não haja negociação coletiva 
ou não sendo esta aprovada pela Câmara Municipal, o piso 
profissional não poderá ser menor do que a média dos valo 
rua reais correspondentes ao padrão EM-01-A, relativos aos 
últimos 12 (doze) mesas, corrigido. mós a mis por índice 
oficial vigente de correção inflacionária, definido pela 
Prefeitura. 

§ 39 - 6 piso salarial profissional ecrã 
reajustado de acordo com a Lei salarial do Município. 

§ 49 - O piso salarial profissional de 
que que trata o parágrafo 29 será condicionado á aplica-
ção da legislação salarial vigente no Município. 

§ 59 - Se o piso fixado no parágrafo 29 
deste artigo for prejudicado em função do cumprimento do 
disposto no parágrafo anterior, sara, a qualquer tempo, 
acionada a negociação. • 

CAPITULO II 
CAMPO DE ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO-ENSINO 

Art. 59 - Os Profissionais do Ensino deve 
seguintes áreas: 

I - Área de Docência' 
a) Na Educação Infantil: 
1) em classes de Educação Infantil; 
2)'em classes de Educaçao Infantil de Edil 

b) No Ensino Fundamental 
1) no Ensino Fundamental, regular ou su-

l) na Educação Especial; 
c) Nó Ensino Fundamental 
1) no' Ensino Fundamental, regular ou se 

2) na Educação Especial; 
.d) No Ensino MédiO(: 
1) no Ensino Médio, regular, supletivo ou 

profissionalizante; 
2) na Educação Especial; 
e) Na Educação Musical (Bandas e Fanfar-

ras): em Educação Infantil, em Ensino Fundamental I e II, 
regular e supletivo, ma Ensino Médio e em Educação Espe-
cial; 

E) Na - Orientação na Sala de Leitura: em 
Educação Fundamental I e II, regular e supletivo, em Eng!  
no Mádio e em Educação Especial; 

II - área de Coordenação Pedagógicas com 
atuação na Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II, 
regular e supletivo, Ensino Media e Educação Especial; • 

III - Arca de Assistência de Direção: com 
atuação na Educação Infantil, Ensino Fundamental / e II, 
regular e supletivo, Ensino Médio • Educação Especial; 

IV - Arca de Direção: - com atuação na Educa.  
ção Infantil, Ensino Fundamental I e 1/, regular e suple-
tivo, Ensino Médio e Educação Especial; . 

V área de Supervisão: com-atuação naDie 
caçã - o  Infantil, Ensino Fundamental'I e II, regular e su-
pletivo, Ensino Médio e Educação Especial; 

VI - área de Coordenação Geral ao Nível Re 
giónal: com atuação nos Núcleos de Ação - Educativa; 

VII - Área de Assistência técnico -educacio 
cal; com atuação nos órgãos centrais e regionais; 

' 	VIII - Arca de Asseseoramento técnico-educa- 
cional: com atuação nos õrgãos centrais e regionais. 

§'19 - As funções de magistério compreee 
damas atribuições dos Profissionais do Ensino que atuam 
na área de Doom:eia, de Coordenação, de Assistência de Di 
ração, de Direção, de Supervisão, de Assistência e de As - 
seesoramento no campo educaCional. 

. 	 - § 27 - Od Profissionais de Ensino com ha- 
bilitação especifica em Educação de Deficientes da Audio 
comunicação têm o direita de atuar em todas as classes de 
Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Mé-
dio, quando se tratar de classes e/ou escolas de deficien.  
tes auditivos e os portadores de titulo de curso de aper - 

Auditivos, de nível médio, em cl  
::::::mento ou especialização em Educação de Deficientes 

til e do Ensino Fundamental, nos termos da legislação vi- 
de Educação Infan- 

til 

 atuar nas 

.ção Especial; 

pletivo; 

plativo; 
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TITULO II 	• 

.b". ■ CARREIRA DO MAGISTERIO 

CAPITULO I 
-CONFIGURAÇÃO .DA CAREF,IRA 

- • 	-- 
Art. 69 - A carreira do Maglatirio'Munici 

pal fica configurada. da seguinte forma, 
I -S/VEL I 
a) Professor Adaunto de Educação Infan- • 

til; 

tal I: 

tal II; 

' tal I; 
c) Professor Titular de Ensino Fundamen-

tal -III 
d) Professor Titular de Ensino Médio; 

Ur- NIVEL III 
a) Diretor de Escola; 
b) Coordenador Pedagógico; 
c) Supervisor Escolar. 
•Parligrafo único - Os Profissionais do En-

sino (níveis I L  /I e III) que vierem a atuar na Educação 
Especial deverão comprovar nua habilitação específica nes 
ta área. 

• Art. 79 - O provimento dos cargos indica-
dos no artigo anterior será feito: 

I - Mediante concurso público, de provah 
e títulos, para os cargos de Nível I; 

II - Mediante concurso de acesso e ingres-
so de provas e títulos, para os cargos: 	. 

a) do Nível II - quando por acesso, dentre 
titulares de cargos docentes, independente do nível ou 
área de atuação; 

• - 	 b) do Nível III - quando por acesso, den- 
tre integrantes da carreira. 

§ 19 - O número de cargos oferecido para 
provimento por acesso será de 60% (sessenta por cento) do 
total dos cargos destinados ao concurso. 

2'29 - Os concursos, tanto de acesso como 
de ingresso, seroo realizados a cada 2 (dois) anos ou quota 
do o percentual de cargos vagos atingir os 51 (cinco por 
cento) do total de cargos da Uca respectiva e quando não 
houver concursados excedentes durante o período de valida 
de do concurso. 

§ 39 - Nos concursos deingreseo será ga-
rantida a contavam dos títulos a o tempo de serviço no ma 
gistirio municipal e na docência de educação de adultos. 

CAP/TULO II 
ESTAGIO PROBATORIO 

Art. 89 - O estágio probatório or; o perío-
do da tampo de 2 (dois) anos, durante o qual o Profiesio 
na). do Ensino efetivo será avaliado, para apuração da cozi 
veniência de sua permanência no serviço público. 

Art. 99 - Enquanto não cumprido o estágio 
probatório, o Profissional do Ensino poderá ser exonerado 
no interesse do serviço público, nos seguintes casos: 

I - Inaimiduldede ;  
II - Ineficiência; 

XXI - IndleciplinaL  
IV - Insubordinaçao ;  
V - Falta de dedicação ao serviço ;. 

VI - Mi conduta. 
§ 19 - Ocorrendo qualquer das hipóteses 

previstas no "caput" desta artigo, o chefe imediato do 
Profissional do Ensino, ouvido o Conselho de Escola, ares 
peitado o direito de defesa, representará à autoridade 
competente, cabendo a esta dar vista do processo ao inte-
ressado para que este posse apresentar defesa, no prazo. 

'de 5 (cinco) dias. 
§ 29 - A representação prevista no pará-

grafo anterior deverá ser formalizada, preferentemente, 
4 (quatro) meses antee do término do estágio probatório 
previsto no artigo 89 denta lei. 

Art. 10 - Cumprido o estágio probatório, 
o Profissional do Ensino adquirirá estabilidade, na forma 
prevista na legislação vigente. 

CAPITULO XII 
ACESSO 

• Art. 11'.- O Acesso i a elevação do Profis 
sional do Ensino, dentro da carreira; aos níveis superio-
res, observada a habilitação profissional exigida para o 
exercício de cada cargo. 

§ 19 - O acesso será feito Mediante Con-
curso de provas e títulos. 

.§ 29 - Para o acesso, será computado como 
'titulo, o tempo de serviço na carreira e no ensino munici 
pal, assim como o tempo de serviço exercido na função de" 
monitor de Mobral e monitor de educação de adulton,na Pr2 
feitura Municipal de São Paulo. 

Téen L A 

CAPITULO IV 
• CATEGORIAS PROFISSIONAIS 

Art. 12 - Os Profilmionals do Ensino: Pro 
¡sonoras de Educagão Infantil,, Professores de Ensino Fun-
damental I, Adjuntos e Titulara., serão enquadrados nas 3 
(três) categorias seguintes, da acordo com a habilitação 
que poeumam, 

I - Categoria 1: habilitação especifica 
em nivel de ansino'médior 

II -.Categoria 2; habilitação específica 
da grau superior de graduação correspondente á licanolatu 
ra de cutia duração; 

XXI - Categoria 1: habilitação específica 
de grau superior de graduação corraapondenta.ilicenciatu 
ra plena ou habilitação aspecifica'OM nível importar. 

Art. 13 - Os Profissionais do Ensino: Pro 
fessores de Ensino Fundamental II, Adjuntos e Titularem, 
earib enquadrados nas 2 (duas) categorias aeguuintes, de 
acordo com a habilitação que possuam: • 

I - Categoria 2) habilitação especifica 
de grau superior de graduação. Correspondente à licenciatu 
ra de curta duração; 

II - Categoria 3:' habilitação eispecifica 
•de grau superior de graduação' correspondente i'licenciatu 
ta plena ou habilitação específica em nível superior. 

• Art. 14 - Os Profissionais do Ensino: Pra 
fossares de Ensino Médio, Adjuntos e Titulares, eeria.en-

'quadrados, automaticamente, na Categoria 3. 
Art. 15 - Os Profissionais do Ensino . mau 

terão no enquadramento' por categoria, o mesmo grau que 
detinham na' situação anterior. 

Art. 10 - Os enquadramentos a que se rafe 
rem os artigos 12 e 13 desta lei, serio efetuados em de-
corrência da habilitação específica relativa aos níveis 
de ensino ou em correlação a irem de.atuação do docente, 
mediante requerimento do profissional. 

Parágrafo. único - O Profissional do Ensi-
no poderá requerer novo enquadramento por categoria, quan 
do obtiver maior graduação, na forma do disposto no arti-
go 25 desta lei. 

CAPITULO V 
EVOLUÇÃO FUNCIONAL 

Art. 17 - A Evolução Funcional 4 a passà4 • 
gem dos Profissionais do Emano a referência de retribui- 
ção mais elevada, mediante a apuração do tampo na correi 
ra do Magistério Municipal, de títulos e da tempo e títu= 
loa combinados. 

Parágrafo único - O Profissional do Ensi-
no efetivo terá direito, no seu primeiro enquadramento na 
carreira, a computar o tempo de exercício no. Magistério 
Municipal. 

Art. 18 - Para apuração do tempo da servi 
ço, exigir-se-á p mínimo progressivo da tampo de serviço, 
estabelecido no Anexo VI desta lei. 

Art. 19 - Os títulos a que se refere o ar 
tigo 17 desta lei serão disciplinados em regulamento, seu 
do obrigatoriamente considerado como tal o tempo relativo 
a: 

' I - Regência de ciam, inclusive) 
a) no programa de'Educação de Adultos; 
b) como professor contratado, admitido ou 

titular de cargo docente criado pela Lei n9 8.694, de 31 
de março de 1978; 

c) como professor em entidades convento-
das com a Prefeitura do Município de Sio Paulo ou em Cen-
tro* Públicos de Apoio • Projetos a portadores de necesal 
~em especiais,. 

d) ouso professor em órgãos ou entidades 
da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Ee 
tadual ou Municipal, não concomitantemente; 

IX - Afastamento para prestação de serviços 
técnico-educacionais em unidades da Secretaria Municipal 
de Educação; 

XIX - Exercício de mandato sindical, nos ter 
mos do item XIV do artigo 76 desta lei. 

Parágrafo único - Para evolução funcional, 
aos títulos Apresentados serio atribuídos pontos progres-
sivos. 

Art. 20 - Somente serão abrangidos pela 
evoluçio funcional, os Profissionais de Ensino que conta-
tem, no mínimo, 2 (dois) anos de efetivo exercício na caro 
jeira do Magistério Municipal. 

' Art. 21 - Os enquadramentos decorrentes 
da evolução funcional serão efetuados na' referência ime-
diatamente superior, de conformidade com o Anexo VI desta 
lei, observado o intereticio de 1 (um) ano na referência, 
para novo enquadramento. 

TíTULO XII 
DO EXERCICIO 003 caa;os Do tawao Do manam mamem 

CAPÍTULO. 
COMPOSIÇÃO DO QUADRO .• 

Art. 22 - O Quadro do Magistério Munici-
pal, privativo da Secretaria Municipal de Educação, com-
preende cargo* de provimento efetivo e da provimento em 
comissão, distribuidoe, em Partes e Tabelas, e identifica 
doe pela denominação e pela referência-de vencimentos, na 
conformidade do Anexo I desta lei, observadas as diretri-
zes • principio* básicos estabelecidos na legislação vi-
gente. 

Art. 23 - Floam instituldas as Escalas de 
Padrões de Vencimentos, compreendendo" an referências, os 
graus e os valores constantes do Anexo II, Tabelas A é B 
desta lei. 

§ 19 - A escala de vencimentos mencionada 
neste artigo refere-se ao mis de outubro de 1991 e será 
atualizada a partir da novembro de 1991 de acordo com os 
reajustes concedidos ao funcionalismo municipal. 

§ 29 - A escale de vencimentos de que tra 
ta o.Anexo II desta lei está *pá:Parada a partir da ria' 
remia EM4-A ao valor da referencia do cargo inicial do 
Nível Superior do Quadro de Pessoal da Prefeitura Munici-, 
pai de seu Paulo. 

b) Professor Adjunto de Ensino ~amen- 

ca:Profenaor Adjunto de Ensino Fundamen- 

á) Professor Adjunto de Ensino Medica 
II - NIVELat 

a) Professor Titular de Educação Infantil ;  
b) Professor Titular de Ensino Fundamen- 
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• 	". ' 	Art, 24 -.de atuais 'cargos do Quadrat ,'80 
Nunioipal e os .do Quadro Geral do Pessoal, 'conston 

, tegeda colenaSituação Atual, doe Anexos III, TV e V dee:,  
te lei, ficam com ha denominações, as referências de ven-
cimant0a • as formas de provimento estabelecidos na colo-
na SituaçãO Nova, observada. as seguinte* normas; 

1 - Criado., os que constam na 'Situação 
Nova" liem correspondência na "Situação Atual"; 

II - Extinto., os que figurem apenas na .  "Situação Atual'; 
XXI - Mantidos, com ae transformaçoes ocor 

ridas, Os que constam nas duas situações. 
.parígraf0 único - Os Profissionais de En-

sino manterão na nova situação o grau e a categoria que 
detinham na situação anterior. 

Art. 25 - Os enquadramentos na. catego-
rias previstas nos artigos 12 e 13 desta lei, bem como os 
decorrentes do oceano, serão feitos na referencio corre.- 
poreente ao critério de tempo de zerviço'eatabelecido"no 
Anexo VI desta lei. 

§ 19 - O enquadramento previsto no "aqut" 
deste artigo far-.e-ã, automaticamente, na referência cor 
reanondente ao tempo de serviço apurado por ocasião cl5 
último enquadramento do proflasional ou, quando não ocor-
rer correspondinela, na referência inferior mala próxima. 

§ 29 - O enquadramento de que cuida este 'artigo 'não implicará nova apuração de tempo ou concesaão 
de nova evolução funcional. 

Art. 26 - A distribuição dos cargos de As 
eistente de Diretor de Escola, de Coordenador Pedagógico, 
de Professor Adjunto ou Titular e de Supervisor Escolar 
sprã disciplinada em regulamento. 

Art. 27 - O exercício dos cargos do Magia 
tário Municipal compreende as atribuições dos Profissio-
nais do Ensino que atuam na Área de docência, Planejamen 
to, coordenação, direção, orientação, supervisão, assis-
tência e assesgoramento na área educacional. 

• Art. 28 - Para 'provimento dos cargos dó 
Quadro do Magistério Municipal,. em-caráter efetivo, mediam 
te concurso de acesso ou ingresso ou em comissão, será eia gide: habilitação profissional especifica, bem como os re-quisitos eatabelecidos nos Anexos XIX e IV, deata lei. 

• Art. 29 - Para desempenhar as atribuições 
na área de Orientação- na sala de leitura, bem como para 
exercer cargo de Assistente de Diretor, será designado Pro • 
fiesional do Ensino, docente efetivo ou estável, eleito pe 
lo Conselho de Escola, para mandato de 1 (um) ano, permi-
tida a reeleição. 

§ 19 - O profiesional - designado na forma 
do "caput" deste artigo será considerado em regência de 
classe, para todo, os efeitos legais. 

• em § 29 - O número de Professore. Orienta 
ção de nela de leitura será disciplinado em regulamento W 
fixado em função do número de turnos e classes das unida-
des escolares. 

§ 39 - Para a escolha de Profissional do 
Ensino interessado em exercer as atribuições de Orientador 
de Sele de Leitura a o cargo de Assistente de Diretor se-
rão estabelecidos critérios em regulamento, consideradas 
a proposta pedagógica e atuação educacional desenvolvida 
pelos professores. 

ESCOLHA DE TURNOS, CLASSES E/OU AULAS 
CAPITULO I/ 

Art. 30 - A escolha de turnos, classee e/ ou aulas objetiva: 	. 
I - A acomodação doa Profissionais do En-

sino nas unidades escolares da Rede Municipal de Ensino; ' 

/I - A fixação da forma de cumprimento da 
jornada; 

XIX - A definição do horário de trabalho e 
do turno do - Profissional do Ensino. • 

19 - A escolha a aue se refere o Nmput" 
deste artigo mera anual e não- podaraprejudicar a opção 
do Profissional do Ensino pela jornada de trabalho. 

§ 29 - Para o ensino supletivo, a escolha 
de que trata o "caput" deste artigo dar-se-á no 29 (seguo 

, do) semeatre, excepcionalmente, para professores eXceden-' 

toes • para atenderia necessidades do ensino eUrgidas du-
rante o semestre. 

Art. 31 - A escolha de classes- e aulas 
processar-se-á de acordo com critérioe - uniformse para to-
dos os Profissionais do Ensino. 

§ 19 - As classes e aulas deverão ser es-
colhidas, primeiramente, pelos Professores Titulares, de-
vendo as remanescentes ser escolhidas obrigatoriamente, 
na seguinte ordem: Professor Adjunto, Professor estável, 
Professor Titular de cargo criado pela Lei n9 8.694/78 e 
Professor Admitido não estável. 

.á 29 Na fixação das regras de classifi 
cação para a escolha a que se refere este artigo, o tenda 

"de serviço no Magistério será valorado na seguinte ordem: 
a) Sala de Aula; 
b) Unidade Escolar; 
c) Campo de Atuação; 
d) Magistério Público Municipal; 
e) Exercício de cargos Ou funções do Qua-

dro do Magistério Municipal. 
á 39 - Pica assegurada prioridade de ceco 

lha da bloco de bulas.e/ou classes do Ensino Infantil ao 
Ensino Médio, eoe Proflselonals do Ensino com habilitação 
em Educação de Deficientes da Audlocomunicação, quando se 
tratar de cl  . /ou escolas de deficientes auditivos. 

Art. 32 A escolha de horas-aula excedem 
tes procesear-,e-e de acordo com o estabelecido ab Copitu 
lo V, do Titulo IV desta lei. 

Art. 33 - Os Professores Titulares • os 
Professores Adjuntos de Ensino Fundamental II, os de Ensi 
no Nédio e os docentes estáveis deverão completar sua jn7 
nada de trabalho, quando necessário, regendo aulas de com 
ponentes afino para complementação do bloco padrão; desde 
que devidamente  habilitados. 

Art. 34 - Pica caracterizada a excedêncla 
do Professor Titular quando, na sua unidade escolar de lo ,  
tação, ocorrerem as seguintes bivacastes: 

I - Inexistência de classe relativa à r 
área de atuação; 

II - Inauficiencla ae aulas para compor o 
bloco padrão da seu componente curricular ou afim, para o 
qual esteja legalmente habilitado; 

XII - excedincia seja decorrente de vaga 
oferecida em concurso de remoçãoo - ou ingresso, por falha administrativa. 

Art. 35 - O Professor considerado exceden 
te, na forma do disposto no artigo anterior, poderá perna 
necer em exercício na sua unidade escolar de lotação, der 
de que: 

I - Assuma a regência de classe de outro 
Titular, nos ImpediMentos legais; 

II - Complete o respectivo bloco 	padrão 
de aulas, com aulas de Titular em impedimento legal, do 
mesmo componente Curricular ou de componente afim, para o 
qual esteja habilitado; 

XII - A excedência 'seja decorrente de vaga 
oferecida em concurso de remoção ou ingresso, por falha 
administrativa. • 

Art. 36 - Iaextetindo as condições descri 
tas no artigo anterior, o Professor poderá ser encaminha 
do ao respectivo Núcleo de Ação Educativa (NAS) que 111.7: atribuíra, em eacolaa de sua arma de atuação: 

I - Classe vaga ou do titular em impedi- 
mento legal; 

II - Bloco padrão de aulas de seu componen 
te curricular, ou de componente afim para o qual esteja lí 
galmente habilitado, vago ou de Titular em impedimento ir - 
gal. • 

.Art. 37 - O Professor excedente ecrã ins-
crito da oficio em concurso de remoção, assegurada priori .  dade ha escolha. 

CAPITULO XXI 
SOESTITO/ÇÃO 

área de atuação. 

por esta lei, pelos Professores estáveis e pelos Professo 
res contratados temporariamente reepeitade a respectiva 

sores Adjuntos correspondentes, cujoa cargos são criado. 
&mental I e II e no Ensino Médio, serão feitas por noinNi 
re o artigo anterior, na - Educação Infantil, no Ensino Fun 

blocos padrao remanescentes e aulas ou ellen eventuais. • 

de aula nos casos de cl aaaaa vagas ou blocos de aula sem 
Titular, classes ou blocos de aula criado, ou cujos Titu-
lares estejam em impedimento legal e temporário, aula* 841 

Art. 39 - A. substituições a que se refe- 

Art. 38 - Haverá substituição na regência 

Art. 40 - Haverá substituição remunerada 
nos impedimentos legais e_temporArlos dos Titulares doe 
cargos de Nível II/, a - que se refere o artigo 69 desta lei 
e dos ocupante* de cargos docentes criado* pela Lei n9 
8.694, de 31 de março de 1978, constantes do Anexo XII. 

14 - A substituição remunerada depende 
rã de ato do Secretário Municipal de Educação, respeitada 
a habilitação profissional a danais' requisitos para exerci 
cio do cargo devendo,* designação recair sempre em int*, 
grante do Quadro do Magistério Municipal. • 

§ 29 - Se a substituição disser respeito 
a cargos vinculados à carreira, a designação recairá so-
bre um dos seus integrantes, exceto para os cargos de Ní-
vel III,.quando o substituto não podará ser Profeegor Ad-
junto. • ' 

Art. 41 	Profiesional do Ensino poderá 
ser designado para exercer,tranaltoriamente, pelo prezo má 
mimo de 12 (doze) meses, cargo quó comporte substituição 	• 

e que se encontre vago, para cujo provimento definitivo não 
exista candidato legalmente habilitado, desde que atenda 
aos requisitos para seu exercício, observado o disposto 
nos parágrafos 19 e 29 do artigo 40 desta lei. 

Art. 42 - Os Profissionais do Ensino que 
ocupem Cetros coreog.:2o Quadro do - Magistério, vagos ou em 
substituição, terno, a título de remuneração: 

I - A diferença entre a ~activa refe-
rência e a correspondente ao tempo de serviço em cada Ní-
vel, observado o disposto no parágrafo 19 do artigo 25 deo 
ta lei; 

II - O beneficio relativo ao Regime de Tem 
po Completo, enquanto no exercício do* cargos a que se re-
fere o inciso II/ do artigo 54.' 

Parágrafo único - Ao Profissional do Soai 
no que ocupe cargo de Assessor Técnico Educacional e Coor-
denador Regional de Educação, ou cargo de livre provimento 
em comissão não,pertencente ao Quadro do Magietério Muniu 
pai, fica assegurado o direito de opção pela remuneraçao 
que mais lhe convier. 

Art. 43.- na Profissional. do Ensino efe-
tivos, que forem nomeados ou designados para Os cargos de 
Assistente -de Diretor de Escola e de Assistente %mico Edu 
nacional, perceberão a remuneração pelo exercício   
moam, de acordo com a diferença entre a referenda do 
profissional e a correspondente ao critério de tempo de 
serviço estabelecido no Anexo VI, para os cargos de Coor-
denador Pedagógico e Diretor da Escola, respectivamente. 

. Art. 44 - Pelo exercício de cargos em co-
missão ou cargos do Nível XII da carreira, por 5 (cinco) 
anos ou mais, ininterruptos ou não, o Profissional do En-
sino tare incorporado, para aposentadoria ou disponibili 
dade, as vantagens efetivamente percebidas, em demoran-
do de seu exercido. 

§ 19 - Quando mais de um cargo houver si-
do exercido, serão atribuídas as Vantagens do cargo de 
maior padrão, desde que percebidas pelo período miniao de 
2 (dois) ano, 

• ̂  • 
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.Ma 
1-érmn Admi 

TITuve se 
DAS JORNADAS DE TRABALHO 

• 
CAPÍTULO I 
MODALIDADES 

Art. 54 - Os Profissionais do Ensino mini 
ipal ficam sujeitos armadma.sepdaMetjaamdAsde badmabo: 

I - Jornada de Tempo Parcial - .711; cOr-
espondente preitagio de 20 (vinte) horas serenata, abran 

a) Professor Adjunto de Educação Infas*11; 
b) Professor Adjunto de Ensino PuoSamen- 

c) Professor Adjunto .  de Ensino Pundamen-

tal IX; 

vendo' 

tal I; 

§ 29 - Quando mais de um cargo houver si-
do exeroido;, 'sem naa dm nedhum delea, o Profissional do 
Ensino tenha atingido o período de 2 (dois) anos menciona 
do no.parAgrato,anterior, ocorrer& a incorporação de 50â 
'(cinquenta' por cento) das vantagens referentes ao Cargo 
de maior padrão que tiver exercido durante pelo menos 1 

-(um) ano. , 
§ 39 - Quando o Profissional do Ensino, 

embora completando o período de 5 (cinco) anos previsto 
no•ncaput .  deste artigo, não tenha exercido nenhum cargo 
es-comissão ou de Nível III pelo prazo de 1 (um) ano, coar_ 
ror& a incorporação, para efeitos de aposentadoria ou dia 
ponibilidade, das vantagens do cargo da menor padrão por 
ele exercido. 

§ 40 - Os prazos estabelecidos neste arti 
go serão reduzidos a metade, no caso de aposentadoria por 
invalidez ou compulsória, ou quando o servidor tiver com-
pletado.20 (vinte) anos de exercicio. 

CAPITULO IV 	. 
• REMOÇA° 

Art. 45 - A Remoção é o deslocamento dos , 
integrantes do Quadro do Magistério Público Municipal nas 
unidades da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 46 - Os Profissionais do Ensino efe-
tivos, titulares de cargos dos Níveis I, II e III da car-
reira, poderão remover-se de suas unidades de lotação. 
„por permuta ou por concurso anual, mediante requerimento. 

§ 19 - Os Profissionais do Ensino, titula 
res de cargos do Nivel I serão lotados nos NúcleosdeAçíu7, 

'Educativa (NAEs). 
§ 20 - Para efeito de remoção ecrã conta-

'do o tempo no ensino municipal como -professor substituto 
e ~Unia em educação de adultos. 

Art. 47 - A remoção por-permuta processar • 
-se-A, anualmente, precedendo o inicio do ano letivo. 

§ 19 - Excepcionalmente, por motivo devi-
damente justificado, a remoça° por permuta poder& ocorrer 
no mês de julho, se não houver prejuízo para o andamento 
das atividades escolares. 

§ 29 - Não poder! ser autorizada permuta 
ao profissional: 

- Que j& tenha alcançado o tempo de ser 
viço necesserio A aposentadoria ou para aquele a qual' 
falte apenas 3 (três) anos para implementar esse prazo; 

II Que se encontre na condição de Profie 
sional do Ensino readaptado, com laudo tempoririot 

III - Cuja unidade de lotação conte com pre 
fess= excedente na mesma Arca de atuaçao. 

Art. 48 - O concurso de remoção devem! sem 
pra preceder ao de ingresso e de acesso para provimento 
dos cargos correspondentes. 

Art. 49 - Ao Profissional do Ensino rea-
daptado, com laudo médico definitivo, desde que observado 
o módulo a ser estabelecido em regulamento próprio, fica 
assegurado o direito de permanecer em sua unidade de lota 
'ção, prestando serviços compatIveis com sua capacidade !I 
nica ou psíquica, devendo a sua vaga ser inclulda no con= 
curso de remoção. 

CAPITULO V 
AFASTAMENTO 

Art. 50 - Os Profissionais do Ensino efe-
tivos poderio ser afaatedos de seus cargos. Por autoriza -
ção do Prefeito, e por tempo determinado, para: 

I - Prestar serviços blimacc-odboaalcemisi 
II - Titularizar, em eituação de acúmulo 

licito remunerado de cargos, um cargo em cominai°, mexer 
cer, em substituição transitoriamente, um cargo vago ou 
nos impedimentos legais e temporirios de seu titular, dee 
de que comprovada a incompatibilidade de horArio; 

III - Ministrar aulas em entidades convenia 
das com a Prefeitura do Município de São Paulo; 

- Exercer atividades do Magistério em  IV 
Orgãoa da Administração Pública, Direta ou Indireta, Fede 
cal, Estadual ou Municipal; 

V - Exercer mandato de dirigente shtUrel, 
nos termos do disposto no inciso XIV do artigo 76 desta 
lei. 

§ 19 - A competência para autorização dos 
afastamentos de que trata este artigo poder& ser delegada. 

§ 29 - Os Profissionais do Ensino poderão 

também afastar-se do exercício de seus cargos, nas hipó-
teses dos artigos 46 a $0, 64 e 138 da Lei n9 8.989, da 
29 ae outubro de 1979, bem como em virtude de concessão 
de licença adoção, paternidade e licença pratica. 

8 39 - O afastamento previsto no inciso 
II deste artigo seri concedido dom prejuãto de venélmen-
tos, direitos e demais vantagens. 

, § 49 - O tempo de serviços técnico-educa 
ciOnals prestados fora da Secretaria Municipal de Educa-
ção não ser& computado para efeitos da aposentadoria cape 
ciai. 

Art. 51 - O Profissional do Ensino readap 
tad°, com laudo definitivO, poderã, a critério dá Adulada 
traçao e mediante sua anuência, prestar serviços compaa 
vais com sua capacidade física ou palquica, em outras uni 
dadas da Secretaria Municipal de Eduoaoão. 

Art. 42 - Além da  a hipotesee previstas no 
§ 29 do artigo 50 e das consideradas de efetivo exercício 
pela legislação em vigor, o-Profissional do Ensino mio per 
der& a lotaçao nas hipóteses de afastamento por: 

- Licença rem vencimentos, 
II - Exercício de cargo em comissão, fora 

i da Secretaria Municipal-de educação; 
III -.PrestaçãO.de  serviços técnico-educa 

cionais, junto a órgãos centrais e intermediArios da se-
cretarie Municipal de Educação; 

IV - Exercício de atividades do Magistério 
junto a órgãos da Administração, 'Direta ou Indireta, Fedi 
ral, Estadual ou Municipal, ou entidades conveniadas; 

• V - Exercício de mandato de dirigente aio 
dioal, nos termos do disposto no inciso XIV do artigo 7! 
desta lei. 

Art. 53 - Ficam estabelecidos os percen-
tuais mAximos de 38 (trás por cento) do ;Amaro da Profis-
sionais do Ensino que.poderao ser comissionados e de 1% 
(um por cento) que rodara., ser afastados, para outros ór-
gãos da Administraçao Pública. 

g olha n°  3 j 	do proc. 
N° 	  

funcion to 

O ive ra 
vo-PF 10.940 

f- 

di Professor Adjunto de Ensino Médio; 
e) Professor Titular de Educação Infantil; 
f) Professor Titular de Ensino Fundamen- 

. 
g) Professor Titular de Ensino Fundaman- 

h) Professor Titular de Ensino Mild10; 
1) Professor de Bandas e Fanfarras; 
i) Educador Musical; 

II - Jornada de Tempo Integral - jlIt cor 
respondente A prestação de 30 (trinta) horas sumulais dali 
quais 2/3 com atividades docentes e 1/3 com atividades eX 
tra-classe, abrangendo Os Profissionais do Ensino Falseio 
nados no inciso I deste artigo e nos Capítulos 2 e I117 
Título 0/1 desta lei, exclusivamente, em regência de clas 
se ou bloco de aulas; 

III - Pagina de Tempo Completo - RTC,' cor- 
respondente A prestação de 40 (quarenta) horas semanais, 
abrangendo; 

a) -Assessor %entoo Educacional; 
b) Coordenador Regional de Educação; 

' c) Supervisor Escolar; 
d) Diretor de Escola; 

• e) Assistente de Diretor de Escola; 
f) Assistente Técnico Educacional; e 
g) Coordenador Pedagógico. 
8 10 - Ao professor, quando no exercício 

de atribuição de Orientação de Sala de Leitura, fica asse 
gurada a opção pela Jornada de Tempo integral (JTI). 

§ 29 - Excepcionalmente, poderão ser in- 
cluldoe no Regime de Tempo Completo - ETC - por ato do Se 
cretério Municipad de Educação os seguintes Profissionais 
do Ensino - Rival 2 e II, quando ma jornada de tempo par- 
cial; 

1 - Afastados para preatarem serviços téc 
nico-educacionais junto a 6rgaos da Secretaria Municipal 
de Educação; 2 - Readaotados, quando na situação pre- 
vista no item 1 deste paragrafo, 

.CAPÍTULO II 
JORNADA DE TEMPO PARCIAL - JTP 

. Art. 55 - A Jornada de Tempo Parcial - 
JTP equivale a 100 (cem) hora, mensais. 

Art. 56 - O valor da hora-aula na Jornada 
de Tempo Parcial - JTP correspondente a 1/100 (um centeal 
mo) do respectivo padrão de vencimento do Profissional do 
Ensino. 

~Agrafo único - Considera-se padrão de 

vencimento o conjunto de referência e grau. 	
• 

Art. 57 - Os Profissionais do Ensino do-
centes efetivos, e em regência de classe ou aula, submeti 
doa i Jornada de Tempo Parcial . - JTP, farão jue ao paga-
mento adicional de, no mínimo, 10 (dez) e, no mAximo, 20 
(vinte) horas-atividade mensais, correspondentes e 10% 
(dez por cento) da carga horAria semanal. 

§ 19 - Entende-se por horas-atividade o 
mimar° de horas prestadas, além da jornada de trabalho, 

em; I - Trabalho coletivo da equipe escolar, 
inclusive grupos de formação permanente & reuniões pedag g 	

5 

, // - Preparação de aulas, pesquises • sele 
ção de material pedagógico e correção de avaliações: 

III - Atividades com a comunidade, pais a 
alunos, exceto as de recuperação, de reposição e .reforço 
de aulas. § 29 - A remuneração da hora-atividade 
corresponder& a 1/100 (um centésimo) do valor do respacti 
vopadrao, por hora, observado o disposto .no parAgraa 
anterior. § 39 - O tampo destinado A hora-atividade 
ser& cumprido matada na própria escola e metade em local 
livre. § 49 - O número de horas-atividade ser& 
computado na média de horas-aula ministradas, para odiou- . 

lo do período de férias. 
Art. 58 - As remuneraçies correspondentes 

As horas-atividade mensais serão incorporadas aos venci-
mentos do Profissional do Ensino, para efeito de aposenta 
doia, após 2 jdois) anos de percepvio ininterrupta, de 

. 
acordo com a media de horas prestadas durante os 2 (dois) 
anos em que o funcionArio realizou o maior número delas. 

§ 19 - Pata o cAlculo fixado neste arti- 
go, tomar-se-Ao por base o ano civil o os valores das ho 
ras-aula vigentes & data da aposentadoria do funcionaria. 

..• 

tal» 

tal II; 
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Folha n° 	o2,  	do proc. 
N°  0.3 -49 	43  ide 20-i ti 
O fundo 

Maria J 
. Técnico Actml 

Oliveira 
ivo-RF 10.940 • 

§ 29 - Para a implementação do praxe esta 
belecido no 'caput" deste artigo, será computado o prazU 
de , percepçép.tninterrupta da hora-atividade prestada ante-
riormentev: esta lei. 

CAPITULO III . 
• JORNADA DE TEMPO INTEGRAL - JTI 

• Art. 59 - A Jornada de Tempo Integral - 
JTI, equivale a 150 (cento e cindiu:ta) horasseensais, as: 
sim constituídas: 

' 	I - 100 (cem) horas-meneais; 
II - 50 (cinquenta) horas adicionais men- 

sais: 
• Art. 60 - Fica assegurada ao docente 	a 

opção pela Jornada de Tempo Integral (JTI) que será eu- 
	 por este, anualainte, antes do período de atribui- 

ção deaulas em formulário próprio dirigidosoCoordenador 
Regional de Educação respectivo. 

Parágrafo único - O pedido de desligamen- 
to da jornada será também expresso na forma e no tempo do 
"calme dente artigo. 

Art. 61 - Pela prestação da Jornada 	de 
Tempo Integral, constante da Tabela E - Anexo II desta 
lei, o Profissional . do Ensino terá o valor dg padrão nes-
ta jornada, fixado no dobro do padrão da Jornada de Tempo 
Parcial, constante da Tabela A - Anexo II, desta lei. 

§ 19 - O profissional que se desligar da 
Jornada de Tempo Integral (JTI), deixara de perceber a re 
muneração correspondente durante o período de desligamen= 
to, voltando a recebê-lo, em caso de reingresso, respeita 
do o tempo de permanência anterior na jornada, para fins 
do disposto no Artigo 62 denta lei. 

§ 29 - O valor do padrão referente A Jor-
nada de Tempo Integral será calculado Com base no dobro 
do valor do padrão referente ã Jornada de 'Tempo Parcial 
acrescentado este último das vantagens incorporadas. 

Art. 62 - A remuneração referente a Jorna 
da de Tempo Integral (JTI), efetivamente percebida pelo 
período de 5 (cinco) anos, Ininterruptos ou não, incorpo 
ra-se aos vencimentos do Profissional do Ensino, Para mler toe de aposentadoria. 

Parágrafo único - O prazo estabelecido. 
neste artigo será reduzido ã metade no caso de aposentado 
ria por invalidez ou compulsória, ou quando o servidor 
tiver completado 20 (vinte) anos de exercício. 

Art. 63 - As horas adicionais constituem 
o tempo remunerado de que dispõe o Profissional do Ensino 
docente para desenvolvimento de atividades extra-classe, 
dentre outras: 

I - Trabalho coletivo da equipe escolar, 
inclusive grupos de formação permanente e reuniões pedago 
gicae; 

II - Preparação de aulas, pesquisas e sela .  ção de material pedagógico e correção de avaliações; 
III - Atividades com e comunidade, pala e 

alunos, exceto as de recuperação, de.reposição e reforço 
de aulas. 

Art. 64 - As horas adicionais serão dis-
tribuídas da seguinte forma: 

I - 80% (oitenta por cento) em trabalho 
coletivo, na escola; 

II - 20% (vinte por cento) em atividades 
que o docente reputar necessárias ao seu aprbrorsmento fun 
cional em local de livre escolha. 

CAPITULO IV 
REGIME DE TEMPO COMPLETO (RTC) 

Art. 65 - Os Profissionais do Ensino su-
jeitos ao Regime de Tempo Completo - RIU farão jus à gra-
tificação mensal de 135% (cento _e trinta e cinco por cen-
to) do valor do respectivo padrão da tabela de Jornada de 
Tempo Parcial - JTP, constante da Tabela A - Anexo 	II desta lei. 

§ 19- Agratificação a que se refere o 
"caput" deste artigo gera incorporada para fins de &pose:: 
tedoria após a percepção por um período de 5 (cinco) anos 
ininterruptos ou não, pelos Profinsionais do Ensino que 
vierem a ocupar, por ingresso, qualquer dos Cargos de Ní-
vel III. 

§ 29 - A /ratificação de que trata o 
"caput".deste - artigo, gera automaticamente incorporada pe 
los Profissionais do Ensino que vierem a ocupar, por aces 
ao qualquer dos cargos de Nível I/I. 

§ 39 - A gratificação de que trata o 
"caput" deste artigo, será automaticamente incorporada - pe 
los Profissionais do Ensino efetivos que ocupam como titu 
lares qualaquer dos cargos de Nível III. 

§ 49 - O prazo de que tr4ta.o parágrafo 
primeiro deete artigo gera reduzido ã metade quando o ser 
vidor tiver completado 20 (vinte) anos de exercício. • 

CAPITULO -V 
DO TRABALHO EXCEDENTE - 

Art. 66 - O Trabalho Exceáente - TEX - cor 
responde ao número de horas prestadas pelo Profissional 
do Ensino docente, além daquelas fixadea•para a jornada 
de trabalho a que estiver sujeito. / 

Art. 67 - Somente poderão exercer Trabsl.ho 
Excedente - TEX - os Profissionais do Ensino indicados no 
inciso I do artigo 54 desta lei. • 

Art. 68 - Os Profissionais do Ensino do-
- Dentes, em regência de classe ou aula, submetidos a Jorna 
da de Telffie0 Parcial - JTR, poderão'mlnistrar horas exce-
dentes ate o limite de 100 (cem) horas meneais. 

Art. 69 -'0 valor da hora excedente cor-
responde, além do vencimento do Profissional do Ensizo, a: 

I - Professor Adjunto; 1/100 (um centéel 
mo) do padrão de vencimento inicial, relativo ao cargo de 
Professor Titular correspondente; 

II - Professor Titular: 1/100 (um centeal 
. 	• 

a) do padrão de vencimento do respectivo 
caie°, quando a hora excedente referir-se i sua área de 
atuaçao; 

b) do padrão de vencimento inicial, sele-
tivo ao cargo de Professor Titular correspondente, quando 
a hora excedente referir-se á outra área de atuaçao. 

Parágrafo único - A remuneração relativa 
ã hora excedente será devida, proporcionalmente, nos deu-
cansoe semanais, eíbadOn, feriados, noa dias de ponto fa-' 
cultativo e nas hipóteses do artigo 64 da Lei n9 8.989, 
de 29 de Outubro de 1979 e demais afastamentos rmainerados. 

• Art. 70 - Nas hipóteses em que não houver 
regência de classe ou aula, a remuneração relativa á hora 
excedente será devida na seguinte conformidade: 

I - Férias e recessos escolares: mata das, 
horas excedentes ministradas no ~entre letivo anterior 
ao período de férias ou recesso; 

II - Sábados, dias de ponto facultativo e 
descansos remunerados, proporcionais ao número das horas 
excedentes ministradas na semana a que se referir; 

XII - Afastamentos e licenças remuneradas, 
concedidas durante o ano letivo, o número de horas cace-
dentes atribuldae ao Profissional do Ensino; 

IV - Afastamentos e licenças remuneradas, 
concedidas em período anterior A atribuição de classes ou 
aulas: média das horas excedentes ministradas no semestre 
letivo anterior. , 

is 	
Art. 71 - As remunerações correspondentes 

horas-aula excedentes elou dias da substituiçao exce-
dente, serão incorporadas, para efeito de aposentadoria, 
aos vencimentos do Professor Adjunto é do Professor Titu-
lar, além do seu padrão de vencimento, de acordo com a 
midia dag horas obtidas nos 2 (dois) anos em que o docen-
te ministrou, efetivamente, o maior minero delas, após 2 (dois) anos de percepção ininterrupta ou não. 

Parágrafo único - O período, ininterrupto 
ou não, prestado anteriormente á edição denta lei, refe-rente aos dias de substituição excedente e/Ou horas-aula 
excedentes, será computado para implementação do prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo.. 

.Art. 72 - O Profissional do Ensino 	que 
houver exercido os cargos de Professor Adjunto e Profes-
sor Titular terá direito, na hipótese de incorporação de 
aulas excedentes, por ocasião da aposentadoria, a percep-
ção da remuneração de maior valor. 

• § 19 - A incorporação de que trata o 
"caput" deste artigo, refere-se somente ao Profissional 
do Ensino sue, não optando pela Jornada de Tempo Integral, 
fizer jue as incorporações na Jornada de Tempo Parcial. 

§ 29 - Se o Profissional do Ensino incor-
porar as horas excedentes relativas ao cargo de Professor 
Adjunto, sê fará jus ao número de heras que excederem a 
100 (cem) horas•semanain. 

Art. 73 - O Profissional do Ensino docen-
te que ministrar horas excedentes farí jus ao pagamento. 
adicional, proporcional, de horas-atividade a serem desse 
penhadas na forma do Capitulo V, deste Titulo. 

t 

CAPÍTULO VI 
COMPOSIÇÃO DA JORNADA 

Art. 74 - A composição da jornada de tem-
po integral, respeitado o disposto no artigo 59, é fixada 
conforme o Anexo VII desta lei. 

Parágrafo único - A duração da hora-aula 
bem como seu valor, para fins de apontamento, serão fixa-
dos em regulamento próprio. 

Art. 75 - A duração da hora-atividade cor 
responde a 45 '(quarenta e cinco) minutos. 

TITULO V 
DOS DIREITOS E VANTAGENS PECUNIÁRIAS 

CAPITULO / 
DIREITOS COMUNS A TODOS OS PRCEISSICNAIS DO EM5p0 

• Art. 76 - Além dos previstos em outrasnor 
mas estatutárias, constituem direitos dos Profissionais do Ensino, 

I - Ter acesso a informações ~mimada, 
bibliografia, material didático e outros instrumentos,bers 
como contar com engessaria pedagógica, que auxille'e esti 

, mele a melhoria de seu desempenho profissional e a amplig 
ção de seus conhacitzentos; 

II - Ter assegurada a oportunidade de aí as 
tamento, com ou sem vencimentos, para frequentar cursos 
de graduação, pós-graduação, atualização e especialização 
profissional, a ser estabelecida em regulamentação pró-
pria; 

III - Dispor, no ambiente da trabalho, de 
instalações e material técnico-pedagOgico, suficientes e 
adequados, para que exerçam can: eficiência nuas funções; 

IV - Receber remuneração de acordo. com  o 
nível de habilitação tempo de serviço e regime de.traba.. 
lho, conforme o estabelecido por esta lei; 

V - Ter assegurada a igualdade de trata-
mento no plano administrativo-pedagógico, independentemes 
te de seu vinculo funcional; 

VI - Participar, como integrante do Conse-
lho de Receia, dos estudos e deliberações que afetem o 
processo educacional; 

VI/ - Ter assegurada a representação nos ór 
gãos diretivos da Secretaria Municipal de Educação, na 
forma da lei; 

VIII - Participar do processo de planejamen-
P.0, execução e avallação.das atividades; 

IX - Ter liberdade de expressão, manifesta 
, cão e organização, em todos os níveis, especialmente na 
,nnidade escolar; 

5 de 17 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
9/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



X - Reunir-se na unidade escolar, para tra . 
:ter de assuntos de interesse da categoria e da educaçig 
)em ge.:al, sem prejuízo das atividades escolares; 

XI - Ter assegurada a igualdade de trata- . 	. 
. mento, 88M preconceito de raça, cor, religião, sexo ou 
• qualquer outro tipo de discriminação no exercício de sua 
iprofissãO; 	 . 
' ..,.. XII - Dispensa de ponto de um representante 
,sindical, por período de funcionamento da unidade alar, : 

uma'vez a cada bimestre; 
 

.. ' XIII - Ter assegurado o direito, de afautemon ! 
!to pára participar de Congressos de Profissionais do Ansi 
).no, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens do cear', 
Igor • 	. 

XIV - Ter assegurado o afastamento,com to- 
dos os direitos e vantagens, quando investidos em mandato r 

, sindical, até os seguintes limites:  
i 	 1 - Entidades cujo número de filiados em, .. 
' ja de 500 (quinhentos) a 3000 (trés mil) Servidores qUe .: 

atuam na Ares de educação, ecrã facultado o Afastamento j 
) de 3 (trio) diretores*, 
1- 	 • 2 - Entidades cujo número de filiados se 

ja superior a 3200 (trie.mil ) servidora' que atuam.nairest .  
de educaçao gera facultado, alem do afastamento de , 

(três) diretores, previstos no item I, afastamento demais 
1 (um) afastamento para cada grupo de 1000 (um"m11) asso- 

'ciados, observado o limite reanimo de 13 (treze) afastareen 
tos. 

Lesa. 
	 XV - Ter 'assegurado o amplo direito de de 

CAPÍTULO II 
ACÚMULO te CARGOS 

Art. 77 - Ao Profissional do Ensino (i li-
cito acumular cargos públicos, na seguinte conformidade: 

I - 2 (dois) cargos de Professor; 
II - 1 (um) cargo de Prpfessor com outro 

técnico ou científico. 
í 19 - Em ambas as hipOteses o Profisaio 

nal devera comprovar compatibilidade de horÚlos. 
í 29 - No caso de acúmulo de 2 (dois) car 

goe docentes, somente 1 (um) poderí ser exercido em Jorna 
da de Tempo Integral - 

39 - No caso de acúmulo de 1 (um) cargo 
docente com outro técnico' 

i 
 o cargo docente seri obrigato 

ria Jornada exercido ma Jorda de Tempo Parcial - JTP. 
í 49 - Fica instituída Cominai° de Avalia 

ção de Acúmulo de Cargos, que terã por competência aluar 
sal e autorizar o acúmulo pretendido pelo Profissional dg 
Ensino, e cuja compoeição e atribuições ;lerão estabeleci-
dos em regulamento. 

CAPÍTULO III 
GRATIFICAÇÃO DE NÍVEL 

Art. 78 - Aos ocupantes dos cargoe de Ni - 
III"da carreira do Magistério Municipal e doe cargos 

de }insistente de Diretor de Escola seri atribuida Gratifi 
cação de Nível, que corresponde A diferença entre os valo 
rei das referinclas EM-1 e EM-4, obaervado o grau em que 
se encontra o servidor. 

í 19 - A gratificação de que trata o 
"caput" deste artigo seri concedida exclusivamente em de-
corríncia da habilitação específica exigível para o exer-
cício dos cargos indicados, não sendo consideradas outras 
habilitações apresentadas. 

í 29 - É vedada a concessão do beneficio 
a que se refere o "caput" deste artigo, aos titulares dos 
cargos de Nível III que já o ;inferem. 

Art. 79 - A Gratificação de Nível referi-
da no artigo anterior incorpora-s. aos vencimentos dos 
Profissionais do Ensino, para todos os efeitos legais, 
apris 5 (cinco) anos devercepção,.ou em 2,5.(dois e meio) 
anos para aqueles que tiverem 20 (vinte) anos de exerci 
cio. 

CAPÍTULO IV 
GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO NOTURNO 

Art. 80 - Pelo serviço noturno prestado 
deur 19:00 (dezenove) 'is 23:00 (vinte e tria) horas, os 
Profissionais do Ensino, em exercício nas unidades escola 
res, terão o valor da respectiva hora-aula ou hora -trabg 
lho, acrescida de 30% (trinta por cento). 

í 19 - Nos horírlos mistos, assim conside 
rodos os que abrangem períodos diurnos • noturnos, somen-
te serão remuneradas com o acréscimo de que 'trata - o 
"caput" deste artigo, As horas prestadas em período notar 
no. 

í 29 - As frações de tempo iguale ou supa.  
riores a 30 (trinta) minutos serão arredondadas para uma 
hora. . 

Art. 61 - A remuneração relativa ao servi 
ço noturno seri devida proporcionalmente nos delcanaos se 
manais, feriados, dias de ponto facultativo, férias, re-
cesso escolar e demole afastamentos e licença, remunera-
dos. 

Art. 82 - A remuneração relativa ao serVi 
ço noturno em hipóteses alguma se incorpora.  aos vencimen-
tos do Profissional do Enaino. 

car/TuLo v 
OUTRAS VANTAGENS PECUNIMIAS 

Art. 83 - Além das vantagens pecuniãriae 
instituídas especificamente para o pessoal do Quadro do 
Magistírlo Municipal, os Profiseionals do Ensino frció jus 
a outros benefícios pecuniírios, cuja instituição e condi 
ções de percepção são objeto de legislaçao municipal prg 
pria• 

TITULO VI 
DO PONTO E DEVERES 

• CAPÍTULO' I ' 
PONTO 

Art. 84 - Ponto é o registro que .assinala 
o'coMparecimento do Profissional do Ensino ao serviço.' 

Parígrafo único - Salvo nos casos emproe-
semente previstos no Estatuto dos Funcionírios Públicos 
do Município de São Paulo e nesta lei, é vedado dispensar 
o Profissional do Ensino do registro 010 ponto e abonar 
faltas ao serviço. 

, 	Art. 85 - Por hora-aula não * ministrada, 
inclusive excedente, o Profissional do Ensino docente 114 

frOrã o desconto correspondente em sua remuneração men-
sal. 

Parígrafo único - Para efeito de aponta- . 
mento de falta dia, a regulamentação estabelecerã a cor-
respondência entre o número da horas-aula não dada, e uma 
falta dia, assegurada isonamia de tratamento entre todos 
os Profissionais do Ensino docentes, nas virias afeai de 
atuação. 

Art. 86 - Aos Profissionais do Ensino sub 
metidos ao Regime de Tempo Completo - RTC, aplicam-se, pí 
ra os efeitos de descontos de vencimentos, as normas esta 
tutirrias vigentes para os demais servidores municipais. 

Art. 87 - Ao abono e justificação de fal-
tas ao serviço dadas pelos Profissionais do Ensino, apli-
cam-se as disposições estatutãrias vigentes para os de-
mais servidores. 

Art. 88 -As ausências ao irerviço do pro-
fissional do Ensino, para perticipa7ão em reunioes ordinã 
rias do Conselho de Escola, na qualidade de membro, serão 
consideradas de efetivo exercício. 

XI - Assegurar C efetivação dos' direit4 
pertinentes i criança e ao adolescente, nos termos do Es-
tatuto da Criança e do Adolescente, comunicando i autori-
dade competente os ceifou de que tenham conhecimento, en-
volvendo suspeita ou confirmação demitas tratos; 

XII - Fornecer elementos .para a permanente 
atualização de semi registros junto aos órgãos da Adulai& 
tração,' 

'XIII - Considerar os principios palcopeda05- 
gicos, a realidade sócio-económica da clientela escolar,. 
as diretrizes da Política Educacional na escola • utiliza 
ção de materiais, procedimento(' didíticoe e Instrumentos 
de avaliação do processo ensino -aprendisagem;. 

XIV - Acatar mi decisões do eoneelhb.de Gs - 
cola, emconforMidade com a legislação vigentes'. 

XV •- Participar do processo de planejamen 
to, execução e avaliação das atividades escolares. 

Art. 90 - Constituem faltas graves, além 
de outras, previstas nasnormas,estatUtiriae vigentes pa-
ra os demais servidores municipais, - 

/ - Impedir que o aluno participo das &ti, 
vidadee escolares, em razão de qualquer carência material; 

II - Discriminar o 'lung por, preconceitos de qualquer sopeei*. 

TiToLO VII 
DAS DISPOSIOSS ESPECIFICAS PARA OS OCUPANTES DA 
CARGOS DOCENTES, CRIADOS PELA LEI N9 8.694, DE 
31.DE MARÇO DE 1978,.E DE FUNÇOES DOCENTES 

CAPITULO I 
DOCENTES CONSIDERADOS ESTÁVEIS, OCUPASTES DE CAA 
GOSCRIADOS PELA LEI N9 8.694, DE 31 DE MARÇO DE 
1978 

Folha n°  33 	do proc. 

N"  O_J - O 3_19 de 20-14  
O funcion rio 

Mari 	c';-- 	liveira 	' 

a.- 

Técnico Adm s 	vo-RF 10.640 

r". 
6. 

CAPITULO II 
DEVERES 

Art. 89 - Alím dos deveres e proibições 
previstos em outras normas eatatutirlas Vigentes para os 
demais servidores municipais, constituem deveres de todos 
os profissionais do Ensino: , 

I - Conhecer e respeitar as leis; 
II - Preservar os principies, os ideais e 

fins. da Educação Brasileira, atravea de seu desempenho 
profissional; 

III - Empenhar-se em prol do desenvolvimen-
to do aluno, utilizando processos que acompanhem, o pro-
gresso cientifico da educação; 

'IV - Participar das atividades educaCio-
naie que lhes forem atribuides, por força das sumi fun-
ções dentro do seu horírlo de'trabalho; 

V - Comparecer ao local de trabalho com, 
assiduidade .e pontualidade, executando suas tarefas "com 
eficiência, zelo e presteza; . 

V/ - Manter'o espírito de cooperação e so-
lidariedade com a equipe escolar e a Comunidade em geral; . 

VII - Incentivar a participação, o diílogo 
e a cooperação entre educandos, demais educadores e a co-
munidade em geral, visando O construção.de uma sociedade 

. democritica; 
VIII - Promover o desenvolvimento do senso 

crítico e da consciência política do educando, bem como. 
' preparã-lo para o exercício consciente da cidadania e pa-

ra o trabalho; • 
/X - Respeitar o aluno como sujeito do pr," 

cesso educativo 'e comprometer-se com a eficiência de seu 
aprendizado;. ' 

' X - Comunicar i autoridade imediata as ir 
regularidade, de que tiver cohhecimento,na sua írea dg 
atuação, ou_ is autoridades superiores, No caso de missão 
por parte da primeira; 
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olha n°  

Nd 
O. turt 

ia 

• Técnirxr Adnil 

do proc. 

de 203 41 

Oliveira 
vo-RF 10.940 

II - Férias proporcionais; 
III - 139 solido proporcional amara tra 

• Art. 91 - . Ao. docentes, titulares de car- , 
goa criadõs.pela Usine 8.694, de 31 de março de 1978, . 
considerados motivelin,Userviço público municipol, por, 
força do artigo .19 do Ato da. Disposições Constitucionais 
Franalteslas, pão concedidas as seguintes garantias; 

".. X .- Exercicio da função docente, na res-
pectiva área de atuação, enquanto permanecer na condição 
de estável; 

- 	 II - Promoção nos graus por antiguidade; . 	, 
• I/I - Tempo de serviço no Magistério Munici 

pai computado como titulo, quando aprovado em concurso pa 
.re cargo. do Quadro do Magistério; 

IV - Dispenea do cumprimento do estiolo 
probetárlo de que trata o artigo 89 desta lei, quando in-
veatido no cargo de Professor Adjunto e/ou Titular corres 
pendente; 

V - Enquadramento nas novas referencias 
previstas para o Professor Adjunto, na seguinte conformi-
dade, ' 

a) EMS -1 • - EM-1 • 
b) EMS -3 	- 	1114-3 
c) EMS -4 - EM-4 	 . 

VI - Enquadramento nas categorias profis-
sionate de que trata o Capitulo IV do Titulo II deste lei; , 

VII - Contagem de tempo de serviço como do-
cente no Magistério Municipal no primeiro enquadramento 
por evolução funcional, a o ingresso por concurso públi-
co, na carreira do magisterio; 

• VIII - Afastamento. na  hipótese dos incisos 
I a V do artigo 50 desta lei; 

IX - Licença sem vencimentos, nos termos 
da legislação-em vigor; 

X - Afastamento nas hipóteses do parágra-
fo 29 do artigo 50 desta lei, oca a remuneração correspon 
dente; " . • 

XI. - Readaptaçào nos termos da legislaçáo 
vigente, com remuneração correspondente ao seu padrão de 
vencimentos, mais a media das horas excedentes. ministra 
daa no aemeetre letivo anterior 'i readaptação; . 
. : 

XII - Submissão automática i Jornada de Tem 
po Parcial (JTP), com direito i opção pela Jornada de Teã 
po Integral (JTI), quando em regencia do classe ou bloco • 
de aula: . . 

. 	XIII - Aposentadoria por invalidez ~alente 
com proventos integrais, quando decorrente de acidente em. 
serviço, moléstia profissional, ou doença grave, contagio 
sa ou incurável, especificadas em lei, e com provento': 
proporcionais, nos demais casos de invalidez; 

XIV - Incorporação, para fins de aposentado 
ria, da remuneração relativa i hora-atividade, nas condi -', 
çõee, limites e restrições previstas para os Professores 
Titulares; 

XV - incorporação, para fins da aposentado 
ria, da remuneração relativa a hora-aula excedente • a. 
;lie de trabalho excepcional ou em substituição, nas condi 

-ções, limites e reatrições previstas para os Professores 
Adjuntos; . 

XVI - Exercido doe direitos comuns .a todos 
es Profissionais do Ensino, nos termos do artigo 76 desta 
lei; . • 

/VII - Concessão da gratificação por serviço 
noturno e outras vantagens_pecuniirlas, mija instituiçao 
e condições de percepçao sem objeto de legislação munici-
pal própria; 

XVIII -, Concessão de afastamento para ammcdclo 
go cargo de Assistente de Diretor, observadas as condições 
• requidtos previstos nesta lei, paro Provimento dos re-
feridos cargos; 

XIX - Exercício do direito de representação . 
noa Conselhos previstos neste Estatuto, inclusive para os 
efeitos do disposto nos artigos 88 • inciso II, "a", do 
rtigo 105 deste lei; 

• XX - Incorporação da remuneração referente 
" Jornada' de Tempo Integral (JTI), nos limites e cordições 
stabelecidos no artigo 62 e parígrafoa desta lei; 	_ 

XXI ... Os docentes estáveis poderão remover 
Loa por permuta ou transferir-se de Nide° de Ação Educa - 
giva (NAS), anualmente, desde que não haja prejuízo ao eu. 
sino; , 

XXII - Demais direitos previstos nas normas 
lestatutírlas vigentes,. compatíveis axe sua situação fun-
btonal. 

Parigrafo único - Para os efeitos das in-
corporações a que aludem os incisos XIV e XV deste artigo, 
guando o docente estável ingressar na carreira do Magiste 
tio Municipal como Professor Titular, deverão ser observa . 
ias as normas estabelecidos para os Professores Adjuntos 
po Titulo IV, Capitulo. II • V desta lei. 
' 

CAPITULO II • 
DOCENTES NAO ESTÁVEIS, OCUPANTES DE CARGOS CRIA 
DOS PELA LEI NO 8.694, DE 31 DE MARÇO DE 1978 

Art. 92 - Aos docentes não estáveis titu - 
!ares de cargos criados pela Lei n9 8.694, de 31 de março 
te 1978, constantes do Anexo V, desta lei, assistem os di 
:eitos e vantagens previstos nos incisos VI, VIII (iteni 
!, II, XII e V do art: 50), X, XIII, XIV, XV, XVI, XVII, 
:IX, XXII do artigo 91 desta lei. • 

§ 19 - Para os efeitos das incorporações 
. que aludem os incisos XIV a XV do artigo 91 desta lei, 
toando os docentes da que trata o ecaput.' deste artigo ln 
tressarem na carreira do Magistério Municipal, deverão ser 
hservadae as normas, limites e restrições previstas para 

Professor Adjunto ou Titular, conforme O caso, écneoente 
lisposições dos artigos 58, 71, 72 e 73. 

§ 29 - Na hipótese do profissional aposso 
:Ar -ae como Professor Substituto de Educação Infantil, 
Professor Substituto de 19 Grau - Nivel I, Professor Suba 
tituto de Deficiente Auditivo, Professor de 19 Grau - NT 
val II ou Professor da 29 Grau, poderei ele incorporar ao 
seu padrio da vencimentos a remuneração relativa as aulas 
excedentes, ate o limite de 200 (duzentas) horas meneais. 

Art. 93 - A reprovação no concurso públi-. 
co  para provimento do cargo de Professor Adjunto corre. - , 
pendente, de docente não estável ocupante de cargo criado 
pela Lei 09 8.694, de 31 de março de 1978, 'acarretará sua 
exoneração e a consequente extinção do cargo por ele 'até 
então ocupado, no proso de 180 (cento e oitenta) dal, 'coo 
todos da data da homologação do concurso. 

Parígrafo único - No caso de exoneração 
da docente não estável, ocupante de cargo criado pela Lei 
nO 8.694, de 31 da março de 1978, por conveniiincia da ad-
ministração, será garantido; 

I - Indenização, correspondente a 1 (um) 
satírio por ano trabalhado;  

balhadca. 

. 	Art. 94 - A jornada de trabalho dos titu- 
lares de cargos de Professoras Substituto. de ~Cação Ia 
dantil, Professor Substituto do 19 Grau - Nivel 1 e Pro-
fessor Substituto de Deficientes Auditivos, equivale a 40, 
(quarenta) horas meneais, correepondentes referência de* . 
vencimentos constante da Tabela 'E', do Anexo I, desta 
lei. 

19 - As horas a que se refere o "ceput. 
deste artigo cerco prestadas, obrigatoriamente, na unida-
de escolar, na razoo de 1 (uma) hora por dia, computados 
os descansos semanais remunerados, síbados, feriados, dias 
de pontos facultativos, afastamentos e licença. remunera-
das. 

.§ 29 - Além das 40 (quarenta) horas refe-
ridas neste artigo, os docentes poderao ministrar até 80 
(oitenta) horas mensais a titulo de horas excedentes. 

Art. 95 - A remuneração relativa is 40 
(quarenta) horas mensais, de que trata o artigo anterior, 

assegurada exclusivamente ao docente para o qual não fo 
rem atribuidas horas excedentes ou para o qual estas fixem 
atribuidas até o limite de 80 (oitenta) horas excedentes 
mensais. 

§ 19 - Se ao docente forem atribuidas, no 
mis, 100 (cem)horas excedentes, fari„ele jus somente A re 
mineração a que as refere o inciso 1 do artigo 69 desta 
lei. 

§ 29 - Be ao docente forem atribuidaei.no 
mis mais que 40 (quarenta) e menos que 100 (cem) horas 
excedentes, fará ele jurei remuneraça° a elas relativas, 
mais a diferença, em horas, da Jornada de Tempo Parcial - 
JTP, até a implementação de 100 Coem) horas, computadas 
às excedentes e as de sua jornada. • 

Art. 96 - Os Professores de 19 Grau - Ni 
vel II • de 29 Grau, titulares de cargos criado. pela Lei 
n9 8.694; de 31 de março de 1978 perceberão por bloco de 
aulas, até o limite de 100 (ciem), horas mensais, a titulo 
de horas excedentes., • . . _ . 

Art. 97 - O valor da hora excedente dos 
docentes a que se refere este Capitulo será igual ao fixa 
do para a hora excedente do Prbfessor Adjunto. 

Parágrafo único - Para efeito da remunera 
ção relativa á hora-aula excedente, senão observadas às re 
gra* estabelecidos no parágrafo único do artigo 69 dast" 
lei.. . . 

Art. 98 - Os docentes referidos neste Ca-
pitule, em regéncia de horas excedentes, ferio 104 ao pa-
gamento adicional de horas-atividade proporcionais a) nõ-
mero de horas-aula dadas, observadas as disposições pre-
vietas_para os Professores Adjuntos e compativels com sua 
situação funcional. 

Art. 99 - A forma da 'prestação das horas 
doe docente. refecidos neste Capitulo será disciplinada 
em regulamento. 

CAPITULO III 
OCUPANTES DE FUNÇOES DOCENTES ESTÁVEIS 

Art. 100 - Aos atuais servidores ocupan-
tes de funções de Monitor de Mobral, Monitor de Educação 
de Adultos e Professor de Educação de Adultos, admitidos 
em caráter temporário, nos termos da Lei n. 9.160, de 3 
de dezembro de 1980, estiveis por força do artigo 19 do 
Ato das. Disposições Constitucionais Transitórias, assistes 
os seguintes direitosn vantagens; 

I - Enquadramento em funções •corresponden 
tas aos cargos de Professor Adjunto de Ensino Fundamental 
I e Professor Adjunto de Ensino Fundamental II, de acordo 
"com sua arca de atuação, desde que possuam a habilitação' 
exigida para o provimento desses cargos; 

II - Sobrada:não á Jornada de Tempo" Parcial 
JTP correspondente a 20 (vinte) horas semanais; 

. 	III - Direitos e vantagens previstds nos it 
nisos II, III, IV, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XIII, XVII, 
•XIX, XXII do artigo 91 desta lei: 

/V Contar como tempo de Magistério o tem' 
po de revinda na função da Monitor de Mobral e Monitor 

:de Educação de Adultos, exercido na Prefeitura. ' 
§ 19- Aos Monitores de' Mobral e de - Educa 

ção de Adultos estáveis, que não possuam a habilitação 
exigida, á assegurado o direito ao enquadramento previsto 
no inciso I dente artigo, quando vierem a obter a qualifi 
cação exigida para o provimento desses cargos, até o pra-
zo de 4 (quatro) anos, a partir da vigência desta lei. 

§ 29 - Apta o prazo estabelecido no pari-
grafo anterior; os Profissionais do Ensino que não apre-
sentarem a habilitação devida perderão a regência da doe 
se, devendo ser aproveitados, em qualquer &geio da Adminis 
tração mUnicipal, em funções compativeis com a sua quali-
ficação. 

§ 39 - A contagem de tempo a que se refe-
re o inciso VII do artigo 91 abrangera tao somente o tem-
po em que o Multar detenha e habilitação profissional et3 .  
pacifica para oSadetéxio:  

Art. 101 - Aos docentes admitidos nos ter 
mos de Lei n9 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na área de 
deficientes auditivos, aplicam-se as normas previstas no 
artigo anterior !,  comparáveis, com a denominaçao de ama tua 
ção e habilitação profissional. 

7 de 17 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
9/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



goiha ri°  3. 	do proc. 

N°  0..1 -03-11 de 20-12.... ' 
fi 

O funcion rio 
42- 

...-- 
h eira 

o- RF 10'.940 
Ma 

CAP/TuL0 'iv 
• OCUPANTES DE FUNÇÕES DOCENTES NÃO ESTÁVEIS 

	

.• 	Art, 102 - Aos ocupantes das funções rafe 
ridos no* artigo 100 desta lei, não estáveis, assistem o. 
seguintes direitos e vantagens, • ' ' , 	I - Enquadramento em funçõee correspondem 
tas aos visgo* de Professor Adjunto de Ensino Fundamentei 
I e Professor Adjunto do Ensino Fundamental II, de acordo 
coea sue área do atuação, desde que possuam a habilitação 
exigida pira o provimento da*.** cargo.: 

II - Submissão & Jornada de Tempo Parcial 
(JTP), correspondente a 20 (vinte) horas *emanai,» 

• .I/I - Direitos e vantagens previnton nos in 
ciso. VI, VIII (itens I, II, II/ e V do art. 50, X, la1/7 
XVII, XIX • XXII do artigo 91 denta lei. 

Paregrafo único - O salário dos ocupantes 
de funções de Professor Adjunto de Ensino Fundamental I e 
II fica fixado no grau 'A da respectiva referência. 

Art., 103 - A nao aprovação no concurso pó 
bliço pare provimento do cargo de Professor Adjunto cor-
respondente A função que ocupa acarretará a dispensa do 
admitido não estável, dentro de 180 (cento coligi:Co) dias,' 
zontadoi da homolocoção do concurso. 

Parágrafo único «ocaso de exoneração 
Se docente nío estável ocupante de função docente, admiti 
lo pela Lei ng 9.160, de 3 de dezembro de 1980, por convi 
atendia da administração, será garantido: 

I - Indenização, correspondente a 1 (um) 
salário para cada ano trabalhado ;  

XI - Féria. proporcionais; 
III - 139 salario proporcional aos rases trs, 

zalhadoa. 

.- TITULO VIII 
.DOS CONSELHOS . 

• CAPITULO 1 
• , CONSELHO DE ESCOLA 

Art. 104 - O Conselho de Escala um cole 
giado com 'função -deliberativa, cuja atuação está voltadi 
para a defesa doa inter eeeee dos educandos e inspirada 
nas finalidades e objetivos da educação pablica do Muni-
cípio da São Paulo. 

Art. 105 - O Conselho de Escola ecrã com- . 
ponto pelos seguintes membros: 

I - Membro nàto: Diretor da Escola; 
. II - Representantes eleitos:. 

a) da equipe docentej Professores e Moni-
tores em oxerciolo na unidade encala*, 

b) da equipa técnica: Assistente de Dire-
tor a Coordenadores Pedagogicon; 

c) da equipe auxiliar da Ação Educátivae 
Auxiliar de Direção,. Secretário de Escola' (Encarregado 
de Secretaria), Auxiliar de Secretaria, Oficial de Admi - 
nistreçào Geral, Auxiliar Administrativo da Ensino, Inope 
tor da Alunos, Servente Escolar e'Vogia; 

d) doe ~motes: alunos da 4a. a 8a. si-
ris, do Ensino Fundamental, alunos dag la. à 4a. series 
dó Ensino médio, alunos de quaisquer Termos do Ensino Su-
pletivo ;  

e) dos pais e responsáveis: pais ou res-
ponsáveis pelo. alunos de quaisquer estágios, séries e 
termos das escolas da Rede Municipal de Ensino. 	. 	• 

• Parágrafo enleio - Poderão participar das 
reuniões do Conaelho de Escola, com direito a voz é não 
a voto, os profissionais de outras Secretarias que atenha 
in escolas, representantes da Secretaria Municipal de Edu 
cação, Professores de Bandas e Fanfarras, representantes 
de entidades conveniadas a membros da Comunidade e movi-
mentos popular., organizados. 

Art. 106 - A representatividade do Conse-
lho deverá contemplar critérios da paridade e proporciona 
lidade. 

Art. 107 - Os membros do Consoem de Esco- 
la, e seus suplentes, serão eleitos em ageembleia, 	por 
Zeus pares, respeitadas as respectivas categorias e 	o 
criterio da ptoporcionalidade. 

Art. 108 - O mandato dos membros do CeSnee 
lho será anual, sendo permitida a reeleição. 

a 19 - O mandato inicia-se de 30 ate 45 
dias apõe o início do ano letivo. 

é 29 - O mandato será prorrogado ate a 
posse do novo Conselho de Escola. 

Art. 109 - Compete ao Conselho de Escola: 
I - Discutir • adequar, no ambito da uni-

dade escolar, as diretrizes da política educacional eito - 
belecida pela Secretaria Municipal de Educação • comple-
menta-las naquilo que as especificidadee locais exigirem ;  

II - Definir as diretrizes, prioridades e 
metes de ação da escola para cada período letivo, que da-
verso orientar a elaboração do Plano Escolar ;  

III - Elaborar • aprovar o Plano Escolar e 
acompanhar a sua execução; 

/V - Avaliar o desempenho da escola face 
ás diretrizes, prioridades e metas estabelecidos; 

V - Decidir quanto a organização e o .fun 
cionamento da escola, o atendimento desanda e demais ai 
pactos pertinentes, de acordo com as orientaçõeu fixada 
pele Secretaria Municipal de Educação, particularmente: 

' a) deliberar sobre o atendimento e acomo-
dação da demanda, turno, de funcionamento, distribuição 
de séries e classes por turnos, utilização do espaço fiai 
ao, considerando a demanda e a qualidade de ensino ;  

b) garantir a ocupação ou cessão do pré-
dio escolar inclusive para outras atividades aliem das de 
ensino, fix:ndo critarlos para o uso a preservação de nom 
instalações, a serem registrados no Plano Escolar; 

V/ - Indicar ao Secretario Municipal donde 
cação , apõe  processo de escolha, mediante critérios estabi 
lerdos em regulamento, os nomes dos Profissionais do En-
sino para: 

a) ocupar cargos viços do Nível III dat-car 
reina ou substituir Titular em impedimento legal ou tempo 
rário, por período superior a 30 (trinta) dias, bem como 
para o cargo de Assistente de Diretor de Escola ;  

b) desempenhar As respectivas atribuições 
na área de Orientação na Sala de Leitura, para o mandato 
de 1 (um) ano, permitido • reeleição; 

c) ocupar cargos em comissão de Secretá-
rio de Escola, Auxiliar de Secretaria, Inspetor de Alunos 
e Auxiliar Administrativo de Ensino; 

VII - Analisar, aprovar e acompanhar proje-
tos pedagógicos propostos pala equipe Escolar ou pela Co-
munidade Escolar, para serem desenvolvidos na descole; 

VIII - Arbitrar impaeses de natureza admini, 
trotá!a e pedagógica, esgotadas-as. possibilidades de solo 
00 Fala Equipe Escolar; 

IX - Propor alternativas para solução de 
problemas de natureza pedagógica e administrativa, -tento 
aquele5 detectados pela próprio Conselho, como os que fo-
rem a ele encaminhados,. • 

X - blecutir-6 arbitrar critérios e prece 
dimentos do avaliação relativos ao processo educativo a i 
atuação dos diferentes segmentos da comunidade escolar; 

XI - Decidir procedimentos relativos A in-
tegração. com  as Instituições Auxiliares da escola, quando 
houver, e nom outras Secretarias Municipais; 

TITULO ix 
• DAS DISPOSIÇÕES ESTATUTÁRIAS FINAIS 

Art. 111 - Aplica-se' aos spOsentadoi e 
pensionistas o disposto nos artigos 44, 58, 65, 71, 78 e 
112 desta lei. 

Parágrafo único - As Vantagens pecuniárias 
.que ora são estendidas aos aposentados e plansioniestag so-
mente serão concedidas'ne observados os prazos, limites e 
,demais condições egtipuladed para nua incorporação. 

Art. 112 - O ocupante do cargo de Coorde-
nador Regional 'de Educação fará jus ã percepção de Grati-
ficação de Função de valor correspondente e 25% (vinte, e. 
cinco por cento) da referencia DA-14. 

Art. 113 - O servidor ocupante de cargo 
criado pela Lei 4r7 8.694, de 31 de março de 1978, e altepr 
rações posterior.. , será aposentado, conpulsõria ou volun 
tárlomente, nas hipóteses previstas para os demais servi-
dores municipais, desde que conta 5 (cinco) anos de exer- 
cício efetivo • ininterrupto no magistério público muniol . 	. 

lpel. 	 • 	, 	• 	. 	. 

Parágrafo único - Para fina do selisPogt9 
no "caput° deste artigo, considerar -se -ão comada anecololo 
}Letivo os períodos relativos aos receámos escolares, fé-
rias, ~iodos de planejamento escolar e da escolha de 
turno., ol  e/ou aulas. o 

Art. 114 - O primeiro soquadramenteafe-
tuado apõe a vigência desta Lei produzira efeitos pactuai& 
rios a partir da data de nua publicação. 

Art. 115 - As despesas com a execução des 
• ta lei correrão poç conta das dOtaçoles orçamentarias pró-

prias, suplementadas, se necessário. 
Art. 116 - Os cargos criadó. pele Lei n9 

8.694, de 31 de março de 1978 e alterações • posteriores, 
referidos nesta lei, são especificamente: 

a) Professor Substituto de Educação Infan 

b) Professor Substituto de 19 Grau, Nível 
I ; 	. 

o) Professor de 19 Grau, Nível II ;  
d) Professor Substituto de Deficientes Au 

e) Professor da 20 Grau. 
• Art. 117 - Esta lei entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições em com 
traria. 

DISPOSIÇÕES ESTATUTÁRIAS TRANSITÕRIAS 

Art. 19 - Os cargos de Professor Substitu 
to de Educação Infantil, Professor Substituto de 19 Orai 
- Nível 2, Professor Substituto de Deficientes Auditivos, 
Profligar de 19 Grau - Nível Ire Professor de 29 Grau, 
criados pela Lei 00 8.694, clo.31 de março da 1989 e leis 
posteriores, ficam destinados extinção na vacineis, de 
acordo com o Anexo V integrante desta lei. 

Parágrafo único - As funções de ~altar 
da Sobral, de Monitor "de ~cação de Adultos • de Profeta 
sor de Educação de Adultos, constantes do Decreto né 
17.614, de 29 do outubro de 1981, alterado pelo Decreto 
n9 18.114, de 4 de agosto de 1962 e dos Decretos n0s, 
23.807, de 6 de maio de 1987 e 27.911, de 27 de julho de 
1989 ficam destinadas á extinçáo na ~inala. 

• • Art. 29 - Enquanto não forem providos os' 
cargoode Professor Adjunto, as substituições de regência'. 
de classe oU aula, de que trata o,artigo 39 desta lei, se 
não feitas peloi ocupantes de cargos orlados pala Lei 
8.694, de 31 de março de 1978, ou ocupantes de funções do 
centea. 

Art. 30 - Os atual. Instrutores de ~for 
ras ficam sujeitos a 20 (vinte) 'horas emanais de traba-
lho. , 

art. 4? - Aos atueis titularei de cargos. 
de Aggistente de Atividade Artística do Quadro do Ensino. 
Municipal ficam asseguradoee 

./ - Sujeição el Jornada de Tempo Parcial - 
JTP, eguivOlent. a 20 (vinte) horan emmahals de trabalho ;  

II - Incorporação da remuneração relativa 
hora-atividade, para fina de aposentadoria, nas condi-

ções, limitam e restrições previstas pare o Professor Ti-
tular; 

• XII - Traçar normas disciplinarei para o 
funcionamento da escola, dentro dos parimetros da legisla 
ção em vigor; 

XIII - Decidir procedimentos relativos la prio 
rização de aplicação de verbas; 

XIV - Eleger os representantes para o Cole 
giado Regional de Representantes de Conselhos de Escola - 
CREU. 

Art. 110 - O Regimento Comum das.. Escolas 
, Municipais disporá sobre a constituição e o funcionamen-

to do Conselho de Escola- 

til4 • 

ditivoe; 
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direitos pre■ristos na legisla, . 	. 
• Sío Vrgente, compatíveis com sua situação funcional. 

• . ' 	. 	Art. .59 - Os Profissionais do Ensino que,. 
na datada phblicação desta lei, se encontrarem afastados. 
deleaUs. cargos, em desacordo com .o disposto no CapituloV, -  
do Título -III desta lei, terão intua afastamentos camadas, 
a partir de 90 (noventa) dias de sua publicação, devendo. • 
retornar és suas unidades de lotação. 

• • Art; 69 - O Executivo Municipal dever& 
' atender-a disposição contida no artigo 53 desta lei no 

prazo de 1 (um) ano, a cantar de sua publicação. 	. 
Art. 79 - Somente poderão ser contratados

Proflisionals do Ensino-pelo prazo afasia() de 6 (seis) me-
ses, para o desempenho das funções inerentes aos. cargos, 
de Professor Adjunto de Educaçao Infantil, de Ensino Fun-
damental IelledeEnsino Médio, quando houver necessida-
de inadi&Vel para o regular funcionamento das unidades 
escolares. 

. ParAgrafo-único - A vedação contida no pa 
rãgrafo.29 do artigo 39 da Lei n9 10.793, de 21 de dezem-
bro de 1989, não se aplica aos contratados para as fun- ,  
çõed referidas no.-"caput" deste artigo, que poderão ser . 
novamente contratados, sempre pelo prazo máximo de 6 
(seio) meses. 

• Art. 89 . - O Executivo, no prazo de 90 (no 
- venta) dias, expedir& a regulamentação necessária •pare" 
diaciplinar os dispositivos desta lei que não forem auto 
aplicaveis. 

• • 	Art. 99.- Os atuais cargos da Educador Mu 
*leal passam a denominar-se Professor Titular de Ensino 
Fündamental II. 

• Art. 10 - Os atuais cargos de Professor 
de Economia Doméstica.e Artes Aplicadas passam a denomi-
nar-me - Professor Titular de Ensino Fundamental I. 

. Art. 11 - Os Profissionais do Ensino te- -  
rão suas referências atuais substitufdas automaticamente . 
pelas novas referências previstas no Anexo VI, desta lei, 
tomando-seedno baseá tampo apurado por ocasião.de seu, 
último enquadramento, efetuado em consonância com o Anexol 
IV da Lei ne 9$74, da 18 de janeiro de 1985. . 	. 	. 	. 

1. -- • 	 Art. 12 -='OS Iiroventos dos -inativOí-i-  ai' 
' p•neões serão revistos de acordo com as novas situações 

determinadas por esta lei, observando-se as alteraçoee só 
fridas pelo Cargo em que se deu a aposentadoria ou •pen-
são, de acordo com os Anexos-III - e IV, desta lei, ou•fun-
çare correspondente, inclusive no que respeita & subetitui 
çao de referência a que se refere o artigo anterior, to-
mando-as coma base para o enquadramento o tempo correspon 
dente à referência em que sao calculados os • proventos, 
apurado consoante o critério de tempo previsto na Lei n9 
9.874, de 18 de .janeiro de 1985. 

.Par&grafo único - Considerando o disposto 
• no "caput" desse artigo fica assegurada a equiparaçaoeu-

tomãtica da referência EM -10para EM-12. 
Art. 13 - O tempo de serviço prestado'pe-

los Profissionais do Ensino-lotados na Secretaria Munici-
ipal de Educação, designados para ocupar cargo ou função 
de Magistério nas Creches Municipais subordinadas ã Seer* 
teria do Bem-Estar Social, bem como os designados para 
funções de magistério exercidas na Secretaria Municipal 
de Cultura sara computado para efeito de aposentadoria' 
especial. • • 

Art. 14 - Os atuais cargos em comissão de 
Secretário de Escola Auxiliar de Secretaria Inspetor de 

• Alunos e Auxiliar Administrativo da Ensino bem como •os 
operacionais que atuam nas unidades escolares, integrarão 
Subquadro do Ensino do .Quadro Geral 'do 'Funcionalismo da 
Prefeltura.Municipal de São Paulo, a ser estabelecido em 
lei. 

Art. 15 - Ficam mentidas as atuais atri-
buições. dos Auxiliares de Direção das Escolas Municipais 
de 19 Grau, Escolas Municipais de Educação Infantil • e de 
19 Grau para Deficientes Auditivos a Escolas Municipais-
de 19 a 29 Graus, desempenhadas por Profissionais do Ensi 

- no docentes, obrigando-se a Administração aè no prazo a -
ate'S (cinco) anos, criar cardos administrativos com per-
fil e número cOrrespóndentes da funções exercidas por es-
ses prófissionais, bem como realizar concurso público pa 
ra o provimento doe referidos cargos. ' 

Art. 16 - Considera-se atividade de magia 
titio, a, função de Auxiliar de Direção, desempenhada por 
docente, para fins de contagemde tempo de aposentadoria. 

Art. 17 - O valor da referência • EM4 -A, 
constante. do Anexo II desta lei, será no mínimo equivalen 
te ao valor da referência do cargo inicial, do Nível Sue 
rior do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Sao 

• - Paulo. 
Art. 18 - O Conselho de Escola previstos 

'nos termos dos artigos 104e 110 desta•lei s .entrara em vi 
: sor dia 1 de janeiro de 1993, resguardado o direito dis.  
Executivo de determinar sua função, organização e funcio-
namento ate 31 de dezembro de 1992. ' 

Ari.. 19 - Os concursos públicos e de ames 
so para o provimento- dos cargos constantes do Anexo I' - 
Tabela A desta lei, serão realizados a partir de 1 de mar 
ço de 1993. -  . . 

PREFEITURA DO MUN1C1PIO DE' são PAULO, aos - 26 de Junho :IS 
1992,.4399 da fundação da São Paulo.' . • 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PRESBITA 
DALMO.DE ABREU DALLARI, Secret&rio dos kegõcioe Jurídicos 

AMIR ANTONIO RUIR, Secretário das Finanças' ' • 
SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT,. Secretário Municipal da Ag 
-nimitração • 

1IRIO'8E5GX0. CORTELLA, Secretário Municipal de Educação 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretãrial4unicipal do Bem 
-Estar Social • 
MARIIMNA DE BOUBA CHAut, Secretfiria Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do. Governo Municipal,. em 26 de 

do proc. 
F000lha n° 	

207.11 

O funCiOn ri0 

(35 ,  ,e e , elra 
tivo-RF 10.940 

Retificação da publicação do dia 27/junho/1992 

. Lei n9 11.229, 6e26 de junho de 1992 

No'Art. 49 - Item IX - § 49 - Leia-se como segue e ' não 
COCO constou: 
....profissional de que trata o 	 

No. Art. 13 - Leia-se como segue e.não como constou: 
(duas) categorias seguintes, de acordo 	 

No Art. 2-4 - § único - Leia-se amo segue e não cujo constou: 
• Profissionais do Ensino 	 

No Art. 57 - § 39 - Leia-se ame segue e não como constou: 
	serã cumprido metade na prOpria 	 

N

▪  

o Art. 60 - Leia-se como segue e não como cosntou: 
	que serã expressa por este 	 

-• • • • 

'No Art. 82 - Leia-se como segue e não como constou: 
....em hipOtese alguma se inoorpórarã aos vencimentos 	 
46.14rt. 105 - item II - letra - 'c" - Leia-se como segue e não como 
Constou: 
	 servente Escolar e Vigia: 

Nb Art. 19 - Disposições Estatutárias Transitõriag - Leia-se como 
segue e não como constou: 
	pela Lei n9 8.694, de 31 de março de 1978 e leis 	 

• 

junho 	de 1992. 
PEDRO BOUOMOLETZ DE ABREU DALLARI,. Secretário do Governo. 
Municipal 

• 

Técnico Ad 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 11434  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI N°11.434 12/11/1993 (ver documento) 
Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Dispoe sobre a organizaçao dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, da 
Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 647/1993 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Decreto n 0  38.174/1999 - Considerando - Regulamenta o disposto no paragrafo 
unico do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  45.586/2004 - Regulamenta o art. 29 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°45.587/2004 - Regulamenta a evolução funcional de que trata o art. 29 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.064/2005 - Regulamenta o art. 29 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei n°12.396/1997 - Revoga o art. 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei n°13.168/2001 - Revoga os arts. 22, 23, 24 e 25 desta Lei. (ver documento) 

Lei no 13.168/2001 - Revigora o art. 13 e par. unico desta Lei. (ver documento) 

- Ação Direta de Inconstitucionalidade n 0  118.664.0/5-00 - O Tribunal de Justiça 
concedeu liminar, com efeitos "ex nunc", suspendendo a vigência e a eficácia do art. 
116 desta Lei. DOC 11/03/2005 p. 54 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n 0  118.664.0/5 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade do art. 116 desta Lei. 
DOC 13/12/2006 p. 76 c. 2. 
Lei 11.511/1994 - Art. 83 - Acresce par. 6° ao art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.396/1997 - Dispoe sobre a reorganizaçao parcial do Quadro do Magisterio 
Municipal, altera esta Lei, readequa as escalas de padroes de vencimentos que 
especifica.; (ver documento) 
Lei 13.168/2001 - Substitui os anexos I e III e tabelas "A" a "D" desta Lei, no que 
se refere as quantidades dos cargos.; (ver documento) 
Lei 13.500/2003 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.574/2003 - Dispoe sobre a transformaçao e indusao no Quadro do Magisteio 
Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educaçao, dos cargos de Auxiliar de 
Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipamento Social.; (ver 
documento)  
Lei 13.574/2003 - Altera o par. 2° do art. 51, o inciso VII do art. 73, o art. 74, os 
incisos do art. 75, o art. 76 e o art. 35, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 90 - Reajusta as escalas de padroes de vencimentos do 
Quadro do Magisterio e dos Profissionais da Educaçao, compreendendo as 
referencias, os graus e os valores constantes do Anexo II a que se refere o art. 6 0  

desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 96 - Abre por 90 (noventa) dias o prazo de opçao de que trata 
o art. 19 e seus paragrafos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.716/2004 - Cria nos CEU's os cargos em comissao de Gestor de Centro 
Educacional Unificado, Coordenador de Açao Educacional e Coordenador de Projetos, 
alterando o Anexo 1, Tabela "A", a que se refere o art. 2° desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.682/2013 - Altera a redação do § 3° do art. 91 desta Lei. (ver documento) 

Revogação: 

Revigoração: 
Notas complem.: 

[ Back 
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a 

9 2. 	- Obervar-..-11, oinda, outra cor 

nNit:1211.1mo, o perentual earbante em nada reale ara 

5 35 	- Ao recair do Podai= da 
Vencrentr, de que trata o ^cap.* dro, artigo, oherr 
atualizada. • parar do do da norobro de 1993, de acordo 
com o* raleara crer!~ ao. mar:Worm municipal., doa 

termo. da Lei no 10.655, do 25 de novembro de 1908, • 
logiorgio posterior. 

Cremeld0 o= raelmOrn 

Art. 70 - Pior absorvido, nan 
Padrões do Preloonte. era Irtituldas, oa reptara 
benoralre 

I 	- O percentual corropondento Ao Doeu 
atividade rhande da Ambula do TIMO Parra - .111,ed• 
a* =fr. o Artigo 0745 Laivo 11.229, de 26 de junho de 
1992 • Interagi. netarlor. 

art. is - o. Quadros do, Profirionala de 
educado. privativos da reanimara Municipal da educado, 
roça ampute. gelos carda titalarrado• polos revido.= 
dos n10.1. superior, =lio, brido o operacional, que 
• .tivera= error soai atribute/hum em unidadee da 
torcida recrearia, corrouderedo o. corgo* da provrento 
»torvo • em =missa. constanteedo Anro I, Tabelas 	a 
vev. Intersetar, denta lei, nado se Mirraraa quantidade., 
deradarre, rfarreir O torre de provim... 

Art. 35 	no cargos do. Quadros doa . 
progrelodals de reouça., fica. diatribuidoe da olaria= 
forre 

• - Quadro do Magiotdrio ruiu/par • 

- Quadro do Apulo A educado. 

art. 45 - Os cargo. doo Quadro. dos 
Profissionar de roer= gicam incluía= na, orointo. 
partos e tardar 

• 
I 	- Parte Peruar= IPP-III): cargos de 

9000l...5. adotivo  gr nau =roera substituição, 

provir.° eletivo jue=e;rel:41:2::trttirWin'  44r".  44.  

pioraria em cOII.oío V=CoM:=:::=4-411. 4:"44 44  
. 	• IV - Parte Suploartar [. 

derreado. =tingia na 	
Per carda 

vacaria. 

Art. 55 - Os cargos doe Quadre do. 
Progirloris de rucrer roam com as dreatuados, e 
refordecia. da venci...tos rtabereidas na error/dr* do 
Mexo III, intogranta rota 1111, ob.ervad. O. redra.. =demi 

I - Criado. re de cortam no ~Ira 
Nova', ar oorroopendrula na colme 911tur0o 

00 - Mantida, oa que cortam re duas 
coluna., com re trem.formades eratualsosta ocorrida.. 

O 15 	- Compor. tenra, o Quadro do 
Apoio A educado, os cargo. do Quadro Coral do pessoal 
titular/sedo, polo. servidor.. abrengroo =Ir dlopriede. 
do artigo 19 rets lei, e trarforroa nee terce do ramo 
rtigo. 

25 	-da decorrera dna trague •provistr roto artigo. flor alterado. o Quadro =4er41: Pampo. • o Quadro do Megiotdrio radico Municipal, bed are 
os retratara dos carneira. • o. narro dee cargo, por els. 
ebraadidod. 

$ 90 	- O. atuaia titulars do.o.rgre 
redor.= neste artigo nanterio,ba nova alteado, o grau 
gume dotrabom na alteado anterior. 	• 	, 

real= Dr Pam.0111 De 11=cmonerroa 

Art. 65 = Picam inertulda. as trair de 
redrar de Venci...dr doa ergo. doa .Quadrod doe 
rroflosernald de educado, empreendendo ao rederdnoloo, ele n:Es o valor.. cortante. do Amer. II, intogroot. rota 

;adro. de renclarrar, oboene 44:er,i'14 444• 44441" 4: 
i. ..centeal =latente entra o valos jun. refe'r=le o s :rd nee e or losediatronte autrquente em cada =pala ora 
Anatirlds.  

	

5 15 	- Aos' que No ss manifemtaro. no 
praeosstsbolurido. roa assegurado o direito de percapdío 
doo ventados, arfara . cor, q.., roto. hipdtewo, 
roereim ora vencimento., proyOntes o pesaS.. 04 d.9.1.to 
doutorar... 

al Para o& integrantes do atual Quadro do 
Madorra Municipedo da acorde com nu escala. de Padre. de 
Vonolmonto. atuarem. =date. para ...a =adro, omatran 
a. atuaia rotareloor. de emo. cargo.; • . 

• 
b) Para oa atuai. integrante. do Quadro geral 

do arraie da acordo cem ao Secar. de Padre.. de 
Voncl...oa atealmonto obrara pare a.a. Quadro, retida& 
no atuar tegorincia• de Pu. cargo.. 

	

O 2Ó 	- dou aervidoreo que go ancontrrem 
atentadoe por motivo .= dorço, farias • outro., =doto ao 
Osso do lidara para tratar de interrs partioular, e prano 
correu.. no .9aput.  desta artigo mor temputado • partir 
de data end. voltai= do serviço. 

	

35 	- Poderio optar na foras do 
disposto ne .capot deote artigo, os Prori..1...1a do 
edocsçào que tiveraa incorporado soo •sua provonto. e 
penedo., o borrai° relativo ao =gire de OrIcagio 
Profrolonal - =Pr. 

	

$ 4. 	- a opção do quo trata vote artigo 
✓or provirria, duranta o prose de 90 rovanto) dia., • 
contar de sua realizada, findo o qual adquirirá cortar 

s irretratdval, se alo troo; exaro.a nanif..todo de 
deartéruda da ardi feita. 

	

5. 	- thioro da deed.tencla d. =gr 
do do 	 parágrafo ...orlar, o areldor rrertard 0. 
• ltuageko ***** ler, pesando • dimanar na torna do di•pooto 
ao perorar 15 roto artigo. 

	

g 6. 	- A orle do que trata o voar." 
dria artigo leplica a rand~.• do vantreee poordaria. 
cala peroro= ou locorporado elo ar•idoredre 
inagepatlere na rores do dlepooto sesta loi. 

II 	O valor relativo à °ratificado de 
Nível, de que trate o artigo 79 da Lei n. 15.229, do 26 Os 
jorro do 1191 • lograra* anterior 

III - O valor relativo A gratifica...o devida 
pela oujoiçáo6 Jornada do 40 hora. remorde de trabalho - 
11 -40, inotitulde polo Lei nu 8507, do 26 da outubro da 1910. 
e 1.91.1açdp outeroonta; 

IV - O percontual correspondante a 1354 
(conto O trinta • cinco por canto) =vido p.a oujoido ao 
Regime de Toro Camploto A00. Drerl.to es QSgisLaÇOo 
vigente, querelara.. o ortro 95 da hei no 11.229, de 26 
do Junho de 1992. 

Pardgrago Ord.. 	- rios vedada • coacrollo 
do ca000geaa. adialorie ou gratirloadr, noa toldes, das 
ora absorvido., oob o mura titulo ou fundamento, arde:que 
ooe outra denominado. 

Art. do - O. pruri...oreis de educado 
ativou, Inativo. • o. perrelatau poderio, no prato do 90 
(noventa) dia., contados a partir da ~liando de.ta lol, 
optar por ...orar rue vanoiretva proventoa • pondo. da 

11 acordo coe dá .0.1a• de Pada.. do V....mantos ora 
iontitairo, relativas da jurarso dele.s de trabalho 
=gemido. no =tido 33 denta lei, roarcirdo nora Diretre 
O parcepgio e incorporado doa vantagemo de que trato o 
artigo 7e. 

LEI 1110  11.434, DE 12 DE NOVEMEM DE 1993 

• Dispa. erre a ordniario doo Questra do. 
Pron....ai. de !doença°. de Prefeitura 
do Municeiplo de Sio Perlo, e dl 	curas 

DOLOK BORGES DOO 0618, Vice-Prefeito em exarelclo no car 
go dg Prefeito do MOnIciplo de Sio Pedi., mundo das ...I 
borcos que lhe sio ...feridas por 1411: . 
=a *ober que a Camara Mtnicipel, em arrio de 11 de ,a-
teu de 1993, decretou. eu  arreigo • ~dote ler 

Art. 15 - Esta lei arrio sobre derruir 
9io doe Quadros doa Profirdonale de Educado d. Pregai: 
tora do ~deliro do Sio Pendo, reenquadra cerda e Ar 
pie., eatabelecidoe na Lei n. 10.430, de 29 de fevereiro 
4. 19138, e na Lei na 11.229, de 26 de 2u.h. de 1992s. du 
rem do redro Municipal, crie nova. Urrado Padres de 
Vencimento. e Instrui planos de carreira. 

COMPOSIÇÃO 508 ~Dr. DOI 
rnorrionale Or5DUCAÇÃO 
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. 9 20 	
- o tarao inicial do rrrrr para 

ora0.0 reforida no paragrafo antoirior,do 
p0oOiIo0000 ou. me 

...onerar  ado, por motivo d. domaa. faria. • aut.., 
amaro no ca. do licem. para tratar d0 tatarem00 
particular... gare o da data os que voltar ao 

amolgo. 

3. 	 - Arde •  

p040000 de 000011000 00. na

-

O 

  

"

f

O

o r

t

m

r

a
e pdoo  dai?01104b110041br 

010900 to..floaldO0 '%7n4lrirrt0'1 "0t'00•, 
712rtdat 1:17  

:11 

▪  

.. dro.:2.a drrl:a. 

 

 [rolar. para toda0 ea 

to. boiai 	 

• Se 	 - à mago doe goo trata o parágrafo 

10 4000. artigo, aplica•-•• 00 41.14.09000 000 

91 • S. do artigo 00 lato 101. 

Art. 20 - O Momo dd cargo. que comem 
carreira d. 44000. comtanto. do Anexo o. 
latagrau. douta lal, cará [imolo ...to <dag 

orativadao ao tran.fordaga. prmi.ta0 no artigo enteei.. 

~Agrafo peie. - Ou decorram., 4, 
d.cm.0 anate artigo fia. fixada. provi.orimmate, 4 
quantidade doe oargo01 de carmim de Agente Nacular, n0 
tono. do Moro 1, latim... ...a I.. 

PROVIM.. 000 040401Pr401004 
004 QUADRO.DM MO

.
*113.20.2111 

~Ora 

Art. 21 - Cm carme da Cl.. 1, ou Onlaa. 
de. carreir.0 que integre0 ea goadroe da. P mis do 

11.0400, oarao provido. 
 

.04..... 00100000 011100 de prova. 
ou . prova. • titulo.. 

Art. 22  - 
m

O roncamo pdtalon Oura 

provham 	 Cl te do. cargo. de ae Opaca de ~ate &molar mre 
reeditado ed dum feme. allainardri.., um. . 02.02  

O - • d. prova au da prova. • titelloot • 

II - e da frequanclo. aprovoituonto • 
&,[0.00 em coroo inumava de 
capaoltecie para o •.miolo do 

card. 

Art. 23 - O. candl.t00 aprovadoo na 
primira face a que o. rodara e 100100 1 do artigo anterior 
na mamar. da Alenta amolar, camarada e ordem do 

mor10 matriculada., em 0810040 equivalem. ao 
. derma vago0 colocado0 comun., mormo.00 do 
percentual do 24% (Mato por rmatu). 00 aur.o de 
eapacitm., pmviato no isola* II do IMMO artigo, • aur 
mal/sada pela Pacr•tarta Maaleipal da Adoande. 

• 10 	 - latraut• a reallamar, 40 00000. e0 

0.0404.101 romatrarao ratrIbUlgáo equivalem04 ao p.drao de 
mancimato. 80001, gr. °A . , • titulo d. alada do oblato, nu 

▪ configurando, am.a perlado. Mal.. el... 
e mpregatiolo com • Proofaitara dO gdalalpio da 8840 Paula. 

O 2. - Senale aervider, o candidato 
matriculado ficara afeara. du .eu  cargo ou tanga, 104 o 

Lamino do como.60 10rPM910. o.. projulao do vdaeloamto ou 

malária • Mude canta... coutando -.4, -Ib. o te.p. da 
afaatamato eoabo 40 adotivo exercício no toamo ou fano., 

para todea 04 afalcoa legai*. 

• 3. 	 - 2 facultado 00 worvidor. 	  

O ~tomento pmviste do.paragrofo rrrrrr or. optar prda 
romenerageo de oa cem0 ou fumai. a. P•i. P10e1000 00  
par rrrrrr lo doam artigo. 

Art. 24 	O candidato ter. ama matrioula 
emaciada, • ..41 ~palmado do curso do ...irradie, a qu• 
▪ rafe. o artigo 23 dm.. lei, guando Mc atingir o mini. 
de irequancla eatabel..do par. o gamo. 

Parágrafo palco 	 - A ...ao da 000.0, 050 

*medo.. O 60 .....ata) dia... 0.001010000 P.oa 00000504 

da frequaacia doa matrlouladob, 04050 010,40. de 
rmulammto. 

art. 25 . a. proves waecioned.0 no. incl.,. 

I • II do artigo 22 d... lei ...o telt00 por entidade 

dl...alada da ed....traçar. 

Art. 26 - A nomagio para cargo. o. Agente 

60001a0 obedecerá 5 ordm de 01.0.111.m. no concurso. • 

beta •f•tuada •radatIvaaant•, na adida da. wareaeidadm, do 

Admial.treçáo Mblira 

Art. 27 - c. cara. da Cl.. II d. 
carreira da 400111.0 Monica do Meara*0 • dowciammall e 

001 da carroira do ...lotaria 0.01011 01 4 

. 0000 provido. na ~pinto donforoidadee 

I 	 - Cargo* da. Clame* 01 da carreira d. 
.00016100 1400100 de aduana. radlaata Com.00 d. amuo, 
d. prova. o 010,100 dentre titulares doe cargos da 

.00.0.100140parreira, oa forma .01.14.1da nu Amam I intagrant. deo. 

.18 

00 -Cara. 40 Cleaan 00 • III da carteira 

40 Nagiatárie Manicipais • 	 • 

a) modlant. cancerar. páblica, 4.p000a. • 
titulo., 

A) 'Radiante concorro de am.o, Mentr. 
fien aaaaa dna carma da carreira. na forma do &log..' no 

c 
z si) 

o 
V 
o 

C01011~0 00A 010.00100 

art. g. - 	 °arrais. q. •nmorae 
quadro. do. Proft.imal. 4. aducagAo Mio co•pe•tm do. 
campe conoto.. do ~ao 2, Tabola. o . D. , iategm.a. 
Mato lei, onda . Maar/Ma. deno...... Miera.l. • 

.forme. dm proclama°. 
Parágrafo único 	 - Todo. coe cargo. 0100001. 

. 	 Intal•Laera.• wo grau •81 .  de 00 I, 00. III ou dula• de 
carreira. na4 rup•ativa..... de atem., 	 •Immrmanam 

~oda mg... 

Art. 10 - 	 d o agrupamento . carga0 
da mama deemin.9. categoria. div.... 

...roi o %ido 	 . a clamo, 122 da 
carreira do Maglardrio Municipal mer0 cm.oata paio 

• mamaram da aargo• da dermainagdo ~ema, ea tora. de 

. Mangado . artigo 13. incl.. II/ 60.0. 1.1. 

Art., 11 	Catador. A caimento indicativo 
• 645 .. .ao. do *ouvidor na ...ativa alam, amuado 

habilitmeo. 

• Art. 12 - 1104 criada • carreira de 
Auxiliar Monloo da aduam., constitui. de 2 (doa.) 
cl ***** , Idantiticadda por algerimos rumou. 1 II. com  4 

1 (quatro) categoria.. ....ativa...te. 

Parágrafo único 	 - na atribuindo.0 pMpriao 
da cada ela.. da ...mira rafar.* nen. artigo ..r40 
deflui.. ma dommto. 

Mal.. DD QUADRO Do 0022014010 MUNICIPAL 

Art. 13 - A carreira do ~Jatario 
mulaipal. da q. trata o artigo O da 601 m.  11.229. de 20 
d. J.. do 0.12. uma. • •ar configurada da eamin. lorm. 

I - Cima. I a 

b] 	 Ad date de ...no Mudam.. 22 
a) Prote..or Adjunto de Mucaçao Infantil, 

o) Prot... Ad auto de Zael.no Pum..... 
II, • 

dl r 	  Aollanto de amaino Md.. 

• - Clame 12 , 

a) Prof 	  Titular do admeneo laMatill 
6) Profomor Titular da ...lho rundmental II 

o ■ 100116100 Titular . Rapino ruedamaocal 
228  

d) 	
•

Titular 40 .0.1.0 Nédio. 

000 Cl 	  III 	 á 

• roord•mdor mrdegralcai 
b) Dl ***** de tavola, • 
a) 1109e00U00 

...rafo poluo - Ca ProMmiomaia da 
Mimoao que vlarem • atoar 04 01001.00 Aapealal ~orlo 
comprovar sua babilitra00 alopoolfie. mata ar•a, em nivel de 

gradearia ou mmaalalisaglo, oaaaroado o narrara. 20 do 
artigo S. da Loi ne 11.22a. de 26 d• jun. de 1992. 

Art. 14 - O. integrante0 da carmim 
do 0191.04010 Municipal atuareo nas a quo rafem o 
artigo 50 da 1.01 na 11.229, da 26 de junho d. 1102.. 
a.m.a. as oondiod.. • raqui.it. pamileton ao Anexo 1. 
intagran. 1.1. 

CARMIM. DO IMMO D. APOIO A 0200,900 

Art. 15 	A. carreira. qu. Integra. o 
Quadro de Apoio A aduaaolo allo aro adavint... 

1 	 - Meara 10001008 • 

10 - Auxiliar Tdonloo d. iduam.. 

Art. tf 	Oe 101490a0000 do Q0400 4. Maio 
A aduaagio atuar00 na idadagdo 14100011, no "nein* 
0004,1000*6 • Sadio • na adveadAd 

• 

Art. 1, - 0 dawampeoho dam 
ampon.abilidadea do. titulam. dom cargo. do 	 d . 

.001. à 1101.14900 dar-ao-4, .00lO.10satO, ..o 00140400 

edleolas. da fammtarie Municipal de ideara., ficando 
mdado o exerolcio fora d••••• unidade. • a cono..00 da 

	 manto na foraa do parágrafo I. do artigo 45 da Lei n. 

6909, de 29 da cotobro da 1979. 

Parteira. dnico 	 - &mota.-.,  do diepooto 

no 'cap0t .  d000. artigo. o afa.mmato do 	 0000 o 

mem:falo de cargo a. emol.10 ma unida. Integraate da 
0020,00060 Municipal da 01000o80. 

Art. Ia 	 co integrar.04  doa r.00.iOlI lAd 

coorgml o Quadro d. Apoio A adm.. Po..ao 	 da 
sua• unidade. da 100.94., por ...ta ao P.,  a.a.." ..2.1,  
adianta raqueales.to. 

P.M.*. palco 	 - a manda 60. 

latmr.... da. carreira.. retorldao no 'capar 0  d.o.to. artigo, 

nao unida.. emalar. da II•aaetarla 0.0.10,01 da aduam., 
-A de acomia com Do critdriaa a 

data..10id. ma cogula.•.o. 
Art. 19 - Piou 00.0.1000.404 	 oargo. dl 

Agente E.00l0 00 oargoo efetive. do Cr.tinuo-Pprfairo • 
oufmAitularm eatram 40.4.0.04004*ne sua* 

atribuiu.1 m u_dad.. 

 

 amolar. da 000.00101. Municipal de 
arbocaolio, na data da publiceçao deatã lei. 

a I. 	 - a Cr...fumaria d° quo trata eato 
artigo dar-fl.-4 mediante amare formulada pelo sarvidor. 

lenro , dn 90 (nomata) dia., contad. da data do Po 011ara. 
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P.• 	 • 	 ...411.441. 
qtua a. 	 l 	 . 

1* 	 - O.n.o 	  . 	 de 
I29rz2:47

0
u

1
s .  cargo. -...01uom.11 • 	 ...7e 

a) o poro..001 de carga. 00902 201.01r 5% 
Olmo. vento) do 00041 410 caniça da 0614. • 	 • 

•. 11) nao Ao.. erenc..adea 
nonearno anurlor para earretra. com  puno . valldad. oa) 

2* 	 - O mburo d. cargo. o...Ido para 
7.4.6nto per acas00 para 0* 040004 da c.v... do 
=4.10 	 de VO. ...ante 700 canto) do total de. 

101l1100400 - 0001...;0 4 	
0.o 	 00 14001101201,0 

01.1.• 

9 5• 	 - O 00040 90.0.4110000 	 non•. 
el. .94., • que a. rarora o partor.o .terlor, ecrã adotado 
q.ade 	 nde.ro d• audadato. ..1.11tado. no concurso 

etlre for In....lute par. prn.01i.1000 dag 1.1. GIM 

O G. 	 - dont I04e00,104 11010040e40e • 
~stçlo em muna. da Remo, do 900414.10441 do 1420 

r 00'00%00400 	 . 
• I. 	 - ApI. re•Ilaade o aroguadramoto 

por amue., a...to ao ...grafo 10•00 art1go 25 da 4.1 a. 

11.229. d. 24 do junho 421001, reeultando 0.10e.) 

00400000. .001 .1.03000200000 

selecãocla 19.1 	 que o Profasslonal de Educa., , da • 
v--crzt. 

DA IIVOLUÇãO 1.02041111 

Art. 24 - 	 evoluo.. func... Par• 00 

21=1:2.d1:::::r.e'reltIr10.119r2:1:"4.7040 d. 
1992 • regula...o. ....loc. 

Parada.° dna. - O Ane. VI, Integra... . 
Lel nV 11.229. el• 22 de junho da 1992. Uca 0,l101100lOO pelo 

IV, ,,,,, nona deu* 141. • 	 . 

Art. 29 - Ao. 	 .adro 

Auto 1 Educação. titule. de o.. ...o. faa. 
amura.* • evolução funolonal 700 anqu.drumnt. 	 nu 

de 	 de 	 1.11.1unt. 

p

▪  

elo., 	 a Apuração do tupo e titulo. 	 na 

C•Knelei■ Ob•elMael., 	 cordige. prevista no Am.o 
s., rotura.. de. lea. 

§ 	 . Quadro eito da 
Unte 21 de oargo eletivo, t•rão atr. 
moa 044 7011.40* a00e inugzatio n• 0..1.0. 
a cc... o ..po d. ..0000010 110 ...vige pl.. 

enalcapel. 

• 

-P20 apuração do 10*40, 

O mdatmo progremeavo .tabel•cldo para 040 0.409081.. noa 
• 40 00200 IV, 1.te401000 deata 101. 

§ 	 Oe ..lan • que o. retwe O ...apue 
lute artl00 varão dleolpli.do• 44.1 ...o. • 
▪ editado no pr.* abano 4. 22 I ..... ata) 	 . coo.. 
da 2oh11..0. d... 101. 

Art. 1 ,  - Os ....brame.. poloterlor. 
decorrente. da avelaçào tunelonal, dos Prof.... da 
Quadro de Apelo 2 0000.000. .rão 061002 na refeci•cla 

...nor. de cOnformidaft ermo Anexo IV. 
de. .1. 

- 	 po. mat. 1 1.1 	 ano 
na categoria, o aro...nal do quadro d• Ap. 1 P.p. 
que. todea em pra. • snedlodee para 
novo onquadremento. ducente urfode de ...acta A. 
catapora. tio. sofrido manda.. d. rep... ou de .1 
...ao, aplicado. gen deproom1... 41.1.11- 
noz proc... na fo. de 1.5.1•Cao 

§ to - Paz. ot ef.tos . arares. do 
a q. 	 refere o artigo 29 de.. 1.1. 	 ab.a. 

MO.. no q. couber, 4. 	 prev.t. na  .1 ra,  

11.229. 	 rede junho d. 1992, r.latIvaa ao. 
d. ...vão. que intagr. a carreira do magiatérlo 

mance., na evolvo20 090010.1, o 0044 000 0.104•Ill 

na a... a..., 
• 

Art. 02 - 0.01 eu secr.. 6.01.1 d. 
400 

:trrg71 	 ""220 007000041  

b) Ureter 00 eurola, 

e l mal.... d. Diretora 

O) 	 ent. WICRICO 

g) Aualltar 	 de educo.) • 

e) ...te empolar. 

24.10. dm 40 (quarenta) bora. de trabalho omunale - J-40. 

anotlflum.o oa ~do. vannalado. • reg.. aa ormadu 
mmeolal. do tr.b.lbe. .00.1.00. em 11.1.1.11. eng. ft.. 

6.11.1 axelaalfe, por de /e.. 

Paraganlo 0.1ce 	 - a   à iormida 

Art. 24 - 00 Pro...... d. 
002405do. no 	 da antigo ......... Voara, 02* 

• 02001002. prov..0 re00 lel, lu.. ea• 
40,11•6•1 	 dl 1001011. 

à . der.. 	 Ampliada, 

III - Jon.* ...nal .4. 4. iquaront.) 
hora. de trabalho 	 - J-4.: 

Momideate - 1110) e 

- denuda 2.7.0101 do 
*00000.02. 

1.70210 0210. 	 - A ..jelgto lO jornada. 
...ateie de q.* 9rat. 	 20014* 1.P.O. • o.o0*20, 900 

trn.
pr

”,a4 .t.2 12222 	 "' r"."  
...lhe, . 	 ""

It 40 
.. 114717•Wqào 4.0411104.  

Art. 2. -A Jorna. 00410. 40 *000440*! tu) 
• oerreepordéool. 

o 

• 	

e Nufe'.7ea; fri="2:7",==...1r.rra4 ". 	. ".,., 
11 - Para o. Prole.oras Adjunto. 

aula o 1 ( uma ) Unratv.1":.2.-  ::..d)7at?"::r;•:*= = 
aula Ema... • 	 obrigatariums. na 000012. 

6) Part. .10.1 - equIvel.t. à. ber. • 
*anua pra..., a. 
q. e.. • part• 11.a. at• o Il.., . 9 In.) ..- 
.I. • 1 (uma] hore-.1.1.. ...o d. 

horma -aula meu.. 

• • 10 	 - Ita blpdtam. de 	 aulbeiple 
▪ relatIv. à 	 var.. de ari.* • 

artigo, o Prof...... 
g
.31.6 617.01 .7 

...ma040 do ounprilmato 	 • .1. .61001., 
e u* om que ale poro.. • reman... 0070.2*2442*02. 

▪ 2.
.1 	 A 

- 114) lalpOta. d. .f.....41N;Lit :: 
*1 h.. -aula .1.  par. V4Willn.l o  • 
....Ma de ntorodany Adjo.te 	 .1.1. 44 
aonforaddada do 	 2. 	 • 
Inc. II do 4.1. 49 4421. 691 • emi 	 [.... 
...ate apontam.. 

5 1. 	 - Me ca. do amedaptaqie fenelon41, 
e rem...20 equivaler. part. fixe. *creu. da 
d. hora. -aula cola.. 	 parte ver.. 

	

noe 5 (olmo) ar02 ant...0 ao 	 eu 
qu... 	 1.1.mentado •s.. 	  à nédia doo amo 
a...orem 

.020 	 - A meu... 0. 00040-001*  
releettve. O part. 0.14022 44 Jornada de Pr ..... ar Adjunto 
incorpora-oh, para 40.11* de ...atado... .e 	 044 

ProtImelonel   
1.1.1t.rrupta o0 	 de maordo ou. • ah. de 	 010 
obtida noa 2 (d.) nua 	 2 miel.trar, 	 e 
.2100 ...o .14.. 

O 5* 	 - ne 0040 d. auwentodori. Par. 
200.11.., • ...rape. 0.1201.0 à pert• var.1 mor2 
4*014. 1200900100010. 

lat. lf - A Jornada 0.4.0121 Anal.. 
....ponde O 25 (01... • 01000) 400.2 -0.1. • 5 (cdocol 
baru -antaldado urfamondo 100 ..to • cd.nal 
hora. -aula 

on. rivIlt• ; :Inetralre'r.ae=15 ' ■=■1 
2"  

     

   

art. 1. - A Jornada ...a d• 45 
• (59.0.092) baru mutuo.. 	 40 'quarenta) bar. 0. 

trabalho 

• • Art. 09 - A Jornada 20..121 	 00.2-401. 

oo

▪  

rtupord. 44 

;Jau 
Ampl.d. 

     

   

SOM.= 02 04411111140 

     

        

        

   

Jornad• 	 /4.1011 	 Prete ... . 

a) Proranger Adjunto,. nu 41.02. .rea. dra 

atuação) 

la) Profuso. Titula., na• dl..00 or. de 

atuarão, • 

a) 	 04 000004 e rant... 
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11 

)....••••2 . 7:•=2:::••■rd:ral7=Prri71.:(4'. 
• proporcional... no que me ret.. A Par. Variam., na 
toa. e a. a.a.... ma neerater 

• 

11 - Até.  232 tdenento. • 	 • do. ) 
ter.-anla elemml(e, pado .2.1. 2 forme. N.. do 
Prefemeor. 

herdo.. thairm 	 - 0 1104125 de qm1 treta 
um. ortiao ...e-. ao 	  de hotammtla • nor. - 

qm. poder. *ar atai... aaa.alaaate 
ao Prorimlional d. ~cação, doem.. 	 - - 	 - 

• 2. 924 41.504 O 052310.12500 	 0*2.9*0 480* O 

- 0.2.1889 04289491. 0 1 

;,..4.7.::•:%.:1•4"::•..Z1"..;1::•* • 

ativida. a. ...a. •  
ra 	

meter., 	 . alam. • 
po...d a aula..  

I . 	 - 0 62 el•Mlaado Lo homm - 
ativido. e•r* 054701402 

a) na Jornada Malca 	 21tulars I 

	

ne prdprie ...ala a 1 	 4*4200 15  

hora. 

 

4=09'021ratscon22"( 4ru'i'r085. 
- local livre. 

Art. 41 - 	 hora.-aula 	adicional. 
ammtltm. te tampo ...arado de au8 dl.p. o ...sal 

ou Jormula 	 Par* .5.~ 
▪ ortra-cla.e., 	 outra. 

I 	 - trabalho col..00 da equipe 	  
1201.1. o de fona.. poma... • mania. 1.4.49..) 

• 

III a...d. Coa. oneentd.., e paia de 
▪ mumto 40 de [Morno, da 62229.0493. • de 22021770 

050*95.0. 
da 

	

112140 	 - 0 ta.. MmtUado 8. 
canprldo. 

a) 11 Ione. horad-a.la  mmanala 114 Pr..il 

livre mmmlha. 6) 4 (qustro) 4.0.2-251L 0.450015 	 iocal da 

Art. 42 - A 3e02a4a {special d• doam -Aula 
Arredenta - 448. cormmpon44 ta 2.,.. .01. prowtddee, 41.2 
dmi.. ti... para • Jornada 11.1. do Pro..or ou Para 
▪ Jocoada 	 A•pliada, n• 	 da• 	 . 
atioidad. 

I - aula. regul.., Ilvrea ou me 
aulmtlta.70( 

II - 	 de rep.... 	
• 

	

Varar:ralo gol. 	 - 2. 4004445 ...lel de 
- 405, me ...activas ho5e•-.1.0.• 

• a. propor...a ao 	 . 	 -aula dada., 
Ombreada o radlo mmenalmida para • Jotnada 00.102  oo p.a 
Jornada ~dotal 	 cont

0277' 	
lialto.  5 03 

Provles. to artigo 29 	 . 1 .7'77.  
Art. 43 - A  

T
a
ratlal. M.M. rtea - 7112, 

	Jorada  219.
hor1. •

1  44 

04la 4494 	 004.0 p.ac 
 
	

caedoraa
.- 

, 
 402 .00222  or aa 

para • Jornada Omadial ~liada. 52 real... de prd.t. 
n• fona • •er 4112121.0145 no regulamento 

	

Parfurato Palco. 	- 	 nan.up 	 00*4*2 

caulina., a reaulammto deva. paamar abriaatoriammte. 

• ) ardalideda de ~jato. p1419028222. 
5u2.rl1a20aid...2910 mrpectiwo 1.9.221 ■51 !ecol., • gama 

A) 50411.01* e fona tha atumpantmadto do. 
• 

e) 	 da 	 do 

Art. 44 - Pica ....514mido o 11ffi12. wameal 
do 30 (trIntah ...dant.. Por   ha 
tu...tonto na. Uaidado. 8.101*212. 

	

(Mtagrald dai. 	- A. 	80..-8641a1h0  
.00.4.5825 1.010 apontada. 0405  o• eratlaalosala . dl 

ohomrvado o Units da qua trata meta 
dr.., bromo 04 [liado* ao Artlao IP *meta lei. 

Art. 41 - A duma.40 da bora-atisid.de, da 
hora-aula adieta • da .ra -aula • hora-trabalho 
400.40*60. fez. 11.1411 4. 1094151508*. 

	

Parágrafo g.. 	 - A tora-ativIdad. e • 
*0602220010241 tar. • alma 3550920 da hora-dela da 
memmativa Juram. do Trabalho. 	 • 

07.121517.12,701.11702217). 122102.4. •  

Art. 44 - 00 padre40 de mmalaanta• do. 
....tona. d. 2200494o 	 042 5. • 
tredgrant:::421:1? ''' 422 2"21" 2222". 2""  

0*5.12.040••44:01:.0100112205 2e=ed:=M215 
• 

22 	 - 12 taltan • q05 20 reUre o 
ar.. 92 da .1 .9.9, .29 da aut.ro . 1979, p005 21  
Protlealmmia 	 adao.915o, 	 oapattoa • ..... 
adaloa • ...ma A.a.. ...e 	 •• 
0eaela..0, 5002 22 	eta duo.. • mpontamanto. 

4.0390.0* 	
7 3. 	 - 	reaulameato • q. *e 	 o 

oatarlor domar. ommt. o mirro de hora. -aula 
que cornmpor. e wa falta dto. 

Art. 47 	 A 244.25249*0 0212650. 8. 
• epooLl. 4. nora-Aula aseadenta - .711, • ..- 

.Mal. isaa.nte - 751, oerre.mulara ao o... . M.a - 
aula . nora. -.s.l. ormotenta. ...aumnt• reanimada, 
cujo valor unitdrio potra. a. 

Jr. 
54024*14, 94024* achaMido • Joramla napacial ~liada) 

IS • - 10128 (•• cerdo • Wate avo.) do 
4544251105 padrão d. .delamato• 40 Prof./doa. . 
114101040, mmado 	 4112101. 

40 *00.22121* 	 42
pdt4ma 	 prata?. 

ramounmge mer4 250104 00 ...iate coaluna:d.:. '2222" 22  

- 	 mahdia 02 1.0045-0u14 • (2055 2,' 
almedont. 122165.400 no a. lati. a21o01o82 

1I 	 ...doa • dam.. - • P.P..* 
Macro de horammu. • hor...trabalho 1120.4.1.5 02.211.43. 
na mmana( 	 . 

III - 	 ...lar.. flertado, pode. 
facultativo, at•etemedto• • 	 rumanlereda• concedia04 
	  o a. lat.. - o nadam daa hora.-aula e horm. - 
trabalho 880044888. atrito...) 

0,00.4222. 0248100*  
daa horda-aula a homm -trabalho a...et. raa 	  Ao ano 
letivo aptatior. 

Art. 48 ■ ae 	 mela ''''' A. 
Jorn.. 	 d• trateedlo .2. devtd. go • ....te 
ao afetivo mearololo a••••• goram., eao *ind. 
92.158. 	 121, cama. e pagam.t* quaodo o 
proti•oloaal dala ae 4181190. • 

art. 40 - Para ti. da ..00at. o valor 
da hera-... da nore-atividad• • . home4dloimmt, 
cor...odora 000.29210148 parmatual. 

I 	 - Jareada edfied de Prol... Titular. 
1/129 (ma mente • vinta avo. do re..... pe.. de 
vmeolmato do Preflem1onal do ~dm.. . 

II - Jornada 7491. do 	 dor Adjunto. 
10120 [tua canto a vinte avo. do meando 	 pedr. de 
••••75.too do Protiaolonal de 2.1.91. 

III - Jornada 20.141  
P::11:: 22:11 "."2"2. 222"A2 dl.i a"

d.2 '12/212." 
 . ld

ud2 

 8121 1%9:8 

 

IV - Jorn.. Int.. 1/240 Na400  damemtaa • quarenta avo. do raupoutI
.
vo P.a. da 

vemlizento• 	 rrorlanlmol da Woomga. 

Par... 3.10. - 	 da 	 ...too 
co.mmodarAo ao ...doe, do.d.o.' 2.11.4. • tos 
facultativa* e rec... .08014025.. na toma da 1191.1491* me 
419.0. 

• 

184*290 • 5N1.54450.10 1742 206101.11 1111900200 

Art. 50 - 0 inproaao na. 	 Jornadeia 

raneeenaltrel.".1o,%.(2=14•2:1-"-21.4:: 
I 	 - dia000.10111de. da aula. 11.. 55 

minero cornmpondinta to horae-auia 	 omma jornada/ 

II - etmic 	 dadAlnenta. na forem 
que dlspuder • roplmeento. 

11 1. 	 - ermad. ao ...O. panam. 
mata artigo, o 	

Ob
davará 422 autorizado pelo 

reopautive 2.109545 de... de 4440450.. 

• t 25 	 - ta • .a. a acdmele de 0029*5 
dem.. do Magiatárle Monialpol, o Pretaaaor aawata poder4 
optar pidaJoraula 	 Int..*8 por od 400 0.40*.. 

• 

la 	 - na 0.9142 de mim. 11418o dei 
da. 	 2 ou II ma 041101 da 41645• XXI oa 

camom Ubaldo. oe ....atIflead, o Prof....local de WoomfAa 
podo. ialmmoa. 25 Joana40 rapmetal awalámla 5.1. ma. 
docente, ''''' • ereepatlailldade de hOrigle. • 414M 

....ao da. ....adem Inerent. • ceda ml do. carpo.. 

§ 4. - 00 Proflaalona. 	
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Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 14.660 26/12/2007 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Dispõe sobre alterações das Leis nos 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 

12 de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos 
Profissionais de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434, de 
12 de novembro de 1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação 
Municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 810/2007 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n°49.242/2008 - Regulamenta o §2 0  do art. 107 desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 49.796/2008 - Regulamenta o art. 45 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.069/2008 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes da 
carreira do Magistério Municipal, conforme previsto nesta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.648/2009 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes das 
carreiras do Quadro de Apoio à Educação, prevista nesta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.762/2010 - Regulamenta o art. 83 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Lei n°14.938/2009 - Revoga o art. 59 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 169.572-0 - Através do Acórdão publicado 

em 28/05/2009, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por votação unânime, 
julgou parcialmente procedente a ação movida pelo Procurador Geral de Justiça, 
declarando inconstitucionais os artigos 6 0, 77, 110 e 128, todos desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1. 

Alterações: Lei 14.709/2008 - Altera o §1° do art. 50, o "caput" do art.85 e os arts. 65, 75, 109 e 
111, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.876/2009 - Altera os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 e substitui a Tabela "E" do 
Anexo III, a que se refere o art. 3 0, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.896/2009 - Acrescenta o art. 99-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.938/2009 - Altera o inciso IV do "caput" do art. 42; reabre os prazos previstos 
nos arts. 77, 79 e 86, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.361/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo 
III, Tabela "B" desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.364/2011 - Altera o § 2 0  do art. 107 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.490/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo 
III, Tabela "B" desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.800/2013 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo 
III, Tabela "B" desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.963/2014 - Anexo II substitui as Tabelas "A" e "B" do Anexo IV desta Lei, 
exclusivamente na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal. (ver 
documento)  
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LEI No 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 810/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre alterações das Leis no 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12 
de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais 
de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434, de 1993, e 
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

II - mantidos, os que constam nas duas colunas, com as alterações eventualmente 
ocorridas constantes da coluna "Situação Nova". 
Parágrafo único. Em decorrência das modificações ora operadas ficam alterados o 
Quadro do Magistério Municipal e o Quadro de Apoio à Educação, bem como a 
estrutura das carreiras e o número dos cargos por elas abrangidos. 

CAPITULO II 
DAS ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Art. 40 . Ficam instituídas as Escalas de Padrões de Vencimentos dos cargos dos 
Quadros dos Profissionais de Educação, compreendendo as referências, os graus e 
valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" a "F", integrante desta lei. 
§ 10 . Na composição das Escalas de Padrões de Vencimentos, observar-se-á, sempre, 
no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for 
imediatamente subseqüente. 
§ 20 . Observar-se-á, ainda, entre cada grau, no mínimo, o percentual existente em 
cada Escala ora instituída. 
§ 30 . As Escalas de Padrões de Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas 
a partir do mês de novembro de 2007, de acordo com os reajustes e revalorizações 
concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação específica. 

CAPITULO III 
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

Seção I 
Da Configuração da Carreira 

Art. 5o. A carreira do Magistério Municipal, que compreende as Classes de Docentes e 
de Gestores Educacionais, fica composta dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "B", 
integrante desta lei. 
Parágrafo único. Todos os cargos da carreira do Magistério Municipal situam-se 
inicialmente no Grau "A" da respectiva Classe e a ele retornam quando vagos. 
Art. 60 . A carreira do Magistério Municipal, de que trata o art. 6 0  da Lei no 11.229, de 
1992, e legislação subseqüente, passa a ser configurada da seguinte forma: 
I - Classes dos Docentes: 
a) Professor de Educação Infantil; 
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I; 
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio; 
II - Classes dos Gestores Educacionais: 
a) Coordenador Pedagógico; 
b) Diretor de Escola; 
c) Supervisor Escolar. 
Art. 70• Compreende-se por Classe: 
I - para os Docentes: o agrupamento de cargos de mesma natureza, denominação e 
categorias diversas; 
II - para os Gestores Educacionais: o agrupamento de cargos de natureza técnica e 
denominação diversa, na forma do disposto no art. 6 0, inciso II, desta lei. 
Parágrafo único. Observadas as respectivas classes, os integrantes da Carreira do 
Magistério Municipal serão enquadrados por evolução funcional, nos termos do art. 35, 
nas referências previstas no Anexo IV, Tabela "A", ambos desta lei. 

Seção II 
Do Provimento dos Cargos da Carreira do Magistério Municipal 

   

 

TITULO I 
CAPITULO ÚNICO 

       

 

Art. 1 0 . Esta lei altera as Leis no 11.229, de 26 de junho de 1992; no 11.434, de 12 de 
novembro de 1993; no 12.396, de 2 de julho de 1997; no 13.168, de 6 de julho de 
2001; no 13.255, de 27 de dezembro de 2001; no 13.500, de 8 de janeiro de 2003; no 
13.574, de 12 de maio de 2003 e no 13.695, de 19 de dezembro de 2003, 
reorganizando o Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e 
consolida o Estatuto do Magistério Público do Município de São Paulo. 

TITULO II 
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 

CAPITULO I 
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO 

Art. 20. O Quadro dos Profissionais de Educação fica composto pelos cargos de 
provimento efetivo e em comissão distribuídos da seguinte forma: 
I - Quadro do Magistério Municipal; 
II - Quadro de Apoio à Educação. 
§ 10 . Os Quadros dos Profissionais de Educação a que se referem os incisos I e II deste 
artigo, privativos da Secretaria Municipal de Educação, ficam compostos pelos cargos 
dos níveis superior, médio e básico, cujas atribuições sejam efetivamente exercidas 
em unidades da referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento efetivo e 
em comissão, constantes dos Anexos I e III, integrantes desta lei, onde se discriminam 
quantidades, denominações, referências de vencimentos, Partes, Tabelas, lotação e 
formas de provimento. 
§ 20. Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam incluídos nas 
seguintes partes e tabelas: 
I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento efetivo que não comportam 
substituição; 
II - Parte Permanente (PP-II): cargos de provimento efetivo que comportam 
substituição; 
III - Parte Permanente (PP-I): cargos de provimento em comissão que comportam 
substituição; 
IV - Parte Suplementar (PS): cargos destinados à extinção na vacância. 
Art. 30. Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam com as 
denominações e referências de vencimentos estabelecidas na conformidade do Anexo 
III, Integrante desta lei, observadas as seguintes regras: 
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna 
"Situação Atual"; 
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Art. 8°. O provimento dos cargos da carreira do Magistério Municipal far-se-á: 
I - mediante concurso público de provas ou de provas e títulos para os cargos da 
Classe dos Docentes; 
II - mediante concurso de acesso, de provas e títulos, para os cargos da Classe de 
Gestores Educacionais. 
§ 1°. A Administração, no momento da abertura do concurso público estabelecerá, no 
edital, a área de atuação de acordo com suas necessidades. 
§ 20 . Os docentes que iniciarem exercício após a publicação desta lei no cargo de 
Professor de Educação Infantil e Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I 
serão enquadrados nas categorias previstas na Tabela "B" dos Anexos I e III, na 
seguinte conformidade: 
I - Categoria 1: docente portador de habilitação profissional para o magistério, 
correspondente ao ensino médio; 
II - Categoria 3: docente portador de habilitação profissional específica para o 
magistério, correspondente a licenciatura plena. 
§ 3°. Categoria é o elemento indicativo da posição do Professor de Educação Infantil e 
do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I na respectiva classe, 
segundo sua habilitação profissional. 
§ 40. Acesso é a elevação do Integrante da carreira do Magistério Municipal à classe 
superior da carreira, observada a habilitação profissional exigida para o cargo. 
Art. 90 . Os concursos de acesso e de ingresso para os cargos da Carreira do Magistério 
Municipal serão realizados, obrigatoriamente, quando: 
I - o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da 
classe; 
II - não houver concursados excedentes do concurso anterior para a carreira, com 
prazo de validade em vigor. 
Art. 10. Será Indeferida liminarmente a inscrição em concurso de acesso do 
profissional que, no ano imediatamente anterior ao da inscrição, tiver sofrido 
penalidade de suspensão, aplicada em decorrência de procedimento disciplinar 
processado na forma da legislação vigente. 
Parágrafo único. Na hipótese do servidor reverter a penalidade em decorrência de 
processo administrativo ou judicial não se aplica o disposto no "caput" deste artigo. 

Seção III 
Das Areas de Atuação 

Art. 11. Observadas as condições e requisitos previstos no Anexo I, Tabela "B", desta 
lei, os integrantes da carreira do Magistério Municipal atuarão nas seguintes áreas: 
I - área de docência: 
a) Professor de Educação Infantil: na Educação Infantil; 
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: na Educação Infantil e no 
Ensino Fundamental I; 
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: no Ensino Fundamental II e no Ensino 
Médio; 
II - área de gestão educacional: 
a) Coordenador Pedagógico: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino 
Médio; 
b) Diretor de Escola: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio; 
c) Supervisor Escolar: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio. 
§ 1 0 . A atuação, na área de docência, far-se-á em regência de turmas, classes ou 
aulas e nas demais atividades docentes que envolvem o desenvolvimento do processo 
pedagógico, inclusive as referidas no § 4 0  deste artigo.  

§ 20 . A regência das turmas, classes ou aulas pelos docentes será disciplinada em ato 
do Secretário Municipal de Educação. 
§ 30. Os docentes poderão atuar nas áreas de ensino correspondentes ao cargo que 
titularizam, para as quais estejam devidamente habilitados, nos termos da lei, na 
forma e condições estabelecidas por ato do Secretário Municipal de Educação, devendo 
sempre, em todas as situações, ser priorizada a regência de aulas, classes ou turmas. 
§ 40 . As atribuições na área de orientação de Salas de Leitura e de Laboratórios de 
Informática e regência de Salas de Apoio Pedagógico e de Apoio e Acompanhamento à 
Inclusão, serão exercidas por docentes integrantes da carreira do Magistério Municipal 
ou docentes estáveis, eleitos pelo Conselho de Escola. 
§ 50 . Para fins de atuação docente em escolas exclusivamente destinadas à Educação 
Especial, os integrantes da carreira do Magistério Municipal deverão comprovar sua 
habilitação específica nesta área, em nível de graduação ou especialização. 

Seção IV 
Das Jornadas de Trabalho 

Art. 12. As Jornadas de Trabalho dos integrantes da carreira do Magistério Municipal 
passam a ser as seguintes: 
I - Professor de Educação Infantil: Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho 
semanais; 
II - Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio: Jornada Básica do Docente, correspondendo 30 (trinta) horas 
aula de trabalho semanais; 
III - Gestor Educacional: Jornada Básica do Gestor Educacional, correspondendo a 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais. 
§ 10 . A Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais, de que trata o inciso 
I deste artigo, será cumprida exclusivamente nos Centros de Educação Infantil. 
§ 2°. A sujeição à Jornada Básica do Gestor Educacional, de que trata o inciso III deste 
artigo implica exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de outras 
jornadas ou regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação ou 
adicional, previstos em legislação específica. 
Art. 13. Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos 
de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio, poderão Ingressar nas seguintes Jornadas Especiais de 
Trabalho: 
I - Jornada Especial Integral de Formação; 
II - Jornada Especial de Trabalho Excedente; 
III - Jornada Especial de Horas Aula Excedentes; 
IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40. 
§ 1°. A sujeição às Jornadas Especiais, de que trata o "caput" deste artigo implica 
exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de outras jornadas ou 
regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação ou adicional, 
previstos em legislação específica. 
§ 2°. O titular de cargo de Professor de Educação Infantil poderá ingressar nas 
jornadas especiais de que tratam os incisos II e IV deste artigo. 
Art. 14. Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos 
de Professor de Educação Infantil poderão ingressar na Jornada Especial de Hora 
Trabalho Excedente, para regência de turmas, exclusivamente nos Centros de 
Educação Infantil. 
Parágrafo único. A hora de trabalho excedente de que trata este artigo terá a mesma 
duração da hora de trabalho da respectiva jornada básica do professor. 
Art. 15. As Jornadas Básicas e Especiais de Trabalho do Docente correspondem: 
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I - Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais: 25 (vinte e cinco) horas 
em regência de turma e 5 (cinco) horas atividade semanais; 
II - Jornada Básica do Docente: 25 (vinte e cinco) horas aula e 5 (cinco) horas 
atividade semanais, correspondendo a 180 (cento e oitenta) horas aula mensais; 
III - Jornada Especial Integral de Formação: 25 (vinte e cinco) horas aula e 15 
(quinze) horas adicionais, correspondendo a 240 (duzentas e quarenta) horas aula 
mensais; 
IV - Jornada Especial de Trabalho Excedente e Jornada Especial de Horas Aula 
Excedentes: 
a) até o limite de 110 (cento e dez) horas aula mensais, quando o Professor estiver 
submetido à Jornada Especial Integral de Formação; 
b) até o limite de 170 (cento e setenta) horas aula mensais, quando o Professor 
estiver submetido à Jornada Básica do Docente; 
V - Jornada Especial de Trabalho Excedente para o titular de cargo de Professor de 
Educação Infantil: até o limite de 30 (trinta) horas excedentes mensais; 
VI - Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente: até o limite de 30 (trinta) horas 
excedentes mensais; 
VII - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais: quando no 
exercício de cargo de provimento em comissão e prestação de serviços técnico-
educacionais. 
§ 1°. Ato do Secretário Municipal de Educação disciplinará o cumprimento da Jornada 
Básica do Docente e da Jornada Especial Integral de Formação, quando o número de 
aulas atribuídas ao docente não atingir as quantidades a que estiver legalmente 
obrigado. 
§ 20. A duração da hora aula será determinada por ato do Secretário Municipal de 
Educação, e terá seu valor revisto proporcionalmente, sempre que for alterada. 
§ 3°. A hora atividade, a hora adicional, a hora trabalho excedente e a hora aula 
excedente do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e do Professor de 
Ensino Fundamental II e Médio terão a mesma duração da hora aula da respectiva 
Jornada Básica do docente. 
§ 40 . As horas atividade que compõem a Jornada Básica de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais do Professor de Educação Infantil destinam-se ao desenvolvimento 
de atividades educacionais, trabalho coletivo com a equipe escolar, de formação 
permanente e reuniões pedagógicas. 
§ 50 . A hora trabalho excedente prevista no inciso V deste artigo, terá a mesma 
duração da hora da respectiva Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho 
semanais do Professor de Educação Infantil. 
Art. 16. Compreende-se por hora atividade o tempo de que dispõe o docente para o 
desenvolvimento de atividades extra classe, dentre outras: 
I - reuniões pedagógicas; 
II - preparação de aulas, pesquisas, seleção de material pedagógico e correção de 
avaliações. 
§ 1°. Não são consideradas horas atividades aquelas destinadas a reforço, recuperação 
de alunos e reposição de aulas. 
§ 2°. Das 5 (cinco) horas atividade que compõem a Jornada Básica do Docente, 3 
(três) serão obrigatoriamente cumpridas na escola e 2 (duas) em local de livre 
escolha. 
Art. 17. Compreende-se por horas adicionais o período de tempo de que dispõe o 
docente em Jornada Especial Integral de Formação para o desenvolvimento de 
atividades extra classe, dentre outras: 
I - trabalho coletivo com a equipe escolar, inclusive o de formação permanente e 
reuniões pedagógicas; 

II - preparação de aulas, pesquisas, seleção de material pedagógico, correção de 
avaliações; 
III - atividades com a comunidade e pais de alunos, exceto as de reforço, recuperação 
de alunos e reposição de aulas. 
Parágrafo único. O tempo destinado às horas adicionais será cumprido: 
a) 11 (onze) horas aula semanais obrigatoriamente na escola; 
b) 4 (quatro) horas aula semanais em local de livre escolha. 
Art. 18. Compreende-se por horas excedentes: 
a) as horas aula ministradas pelo professor além de sua carga horária regular, quando 
relativas à Jornada Especial de Horas Aula Excedentes; 
b) as horas de trabalho prestadas pelo professor em Projetos Especiais de Ação, além 
de sua carga horária regular, quando relativas à Jornada Especial de Trabalho 
Excedente. 
Art. 19. Em regime de acúmulo de cargos, inclusive em outros entes federativos, o 
Profissional de Educação não poderá exceder a carga horária de trabalho semanal de 
70 (setenta) horas. 
Parágrafo único. Anualmente, o Profissional de Educação deverá prestar declaração de 
acúmulo de cargos, ou sempre que a sua situação profissional sofrer alterações, 
inclusive as decorrentes de concurso de acesso previsto nesta lei. 

Seção V 
Da Remuneração das Jornadas de Trabalho 

Art. 20. Os padrões de vencimentos dos integrantes da Carreira do Magistério 
Municipal, sujeitos às jornadas básicas e especiais, são os constantes do Anexo II, 
Tabelas "A" a "E", integrante desta lei. 
§ 1°. Considera-se padrão de vencimentos, para os efeitos desta lei, o conjunto de 
referência e grau. 
§ 2°. As faltas a que se refere o art. 92 da Lei n 0  8.989, de 29 de outubro de 1979, 
para os docentes, observarão o regulamento para efeitos de desconto e apontamento. 
§ 30. Do regulamento a que se refere o § 2° deste artigo deverá constar o número de 
horas aula que corresponderá a uma falta dia. 
Art. 21. A remuneração relativa às Jornadas Especiais de que tratam os arts. 13 e 14 
desta lei, corresponderá ao número de horas aula ou horas trabalho excedentes 
efetivamente realizadas, cujo valor unitário correspondes: 
I - Jornada Especial de Trabalho Excedente e de Hora Aula Excedente: 
a) 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do docente 
em Jornada Básica; 
b) 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do 
docente, quando submetido à Jornada Especial Integral de Formação; 
II - Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente: 1/180 (um cento e oitenta avos) do 
respectivo padrão de vencimentos da Jornada Básica do Professor de Educação 
Infantil. 
§ 1°. O pagamento das horas de trabalho excedentes e das horas aula excedentes far-
se-á mediante apontamento. 
§ 20 . Na hipótese da efetiva prestação de horas trabalho excedentes e de horas aula 
excedentes, a respectiva remuneração será devida na seguinte conformidade: 
I - férias: média das horas trabalho e horas aula excedentes realizadas no ano letivo 
anterior; 
II - sábados e domingos: a proporção do número de horas trabalho e horas aula 
excedentes realizados na semana; 
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III - recessos escolares, feriados, pontos facultativos, afastamentos e licenças 
remuneradas concedidas durante o ano letivo: o número de horas trabalho e horas 
aula excedentes atribuídas; 
IV - afastamentos e licenças remuneradas concedidas em período anterior à atribuição 
de aulas: a média das horas trabalho e horas aula excedentes realizadas no ano letivo 
anterior. 
§ 30. As remunerações relativas às Jornadas Especiais de Trabalho serão devidas se e 
enquanto no efetivo exercício nessas jornadas, nas condições previstas nesta lei, 
cessando o pagamento quando o profissional dela se desligar. 
Art. 22. Para fins de descontos, o valor da hora aula, da hora atividade e da hora 
adicional corresponderá aos seguintes percentuais: 
I - Jornada Básica do Docente: 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo padrão 
de vencimentos do Profissional de Educação; 
II - Jornada Especial Integral de Formação: 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do 
respectivo padrão de vencimentos do Profissional de Educação. 
Parágrafo único. Os descontos compreenderão os sábados, domingos, feriados, pontos 
facultativos e recessos escolares, na forma da legislação em vigor. 
Art. 23. A remuneração dos docentes, das horas aula prestadas em cada uma das 
Jornadas Especiais Integral de Formação, de Hora Aula Excedente e de Trabalho 
Excedente previstas no art. 13 desta lei, bem como da Hora Trabalho Excedente 
prevista no art. 14, poderá ser Incluída na base de contribuição para o Regime Próprio 
de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, instituída pela Lei n 0  13.973, 
de 12 de maio de 2005, por opção do servidor, na forma do § 2° de seu art. 1°, 
observadas as demais regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do 
mesmo art. 
§ 10• Na hipótese de que trata este artigo, a Inclusão da parcela correspondente nos 
benefícios de aposentadoria e pensão dar-se-á na forma do § 3 0  do art. 1° da Lei n 0  
13.973, de 2005, e, na ocasião de sua fixação, o respectivo cálculo será proporcional 
ao tempo mínimo de contribuição para a aposentadoria voluntária. 
§ 2°. A inclusão das parcelas relativas às horas aula nos benefícios de aposentadoria e 
pensão na forma deste artigo fica incompatível com: 
I - a remuneração de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho; 
II - parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão; 
III - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da Carreira do 
Magistério Municipal. 
§ 30 . Será garantida a inclusão das vantagens pecuniárias previstas neste artigo nos 
proventos e pensões se o docente aposentar-se no cargo de professor, sendo vedada a 
sua transferência para outro cargo ou carreira dos quadros de pessoal do Município. 
§ 40• Nas hipóteses dos arts. 89 e § 3 0  do art. 91 desta lei não se aplica o disposto 
neste artigo, sendo obrigatória a incidência da contribuição previdenciária. 

Seção VI 
Do Ingresso e Desligamento das Jornadas de Trabalho 

Art. 24. O ingresso do docente na Jornada Espedal Integral de Formação dar-se-á 
mediante opção anual, desde que completado o número de horas aula que 
obrigatoriamente compõem a referida jornada, na forma que dispuser ato do 
Secretário Municipal de Educação. 
§ 1°. Em regime de acúmulo lícito de cargos docentes no Magistério Municipal, o 
Profissional somente poderá optar pela Jornada Especial Integral de Formação por um 
dos cargos. 
§ 20 . Os docentes portadores de laudo de readaptação ficam impedidos de ingressar 
na Jornada Especial Integral de Formação. 

Art. 25. O ingresso na Jornada Especial de Hora Aula Excedente e na Jornada Especial 
de Hora Trabalho Excedente, dar-se-á por atribuição, mediante anuência do 
profissional, na forma que dispuser ato do Secretário Municipal de Educação. 
§ 1 0 . Não poderão ingressar na Jornada Especial de Hora Aula Excedente os Docentes: 
I - portadores de laudo de readaptação; 
II - que, em regime de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
estejam submetidos às seguintes jornadas: 
a) Especial Integral de Formação, ou equivalente, em se tratando de Professor de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental I e de Professor de Ensino Fundamental II e 
Médio; 
b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais, ou equivalente, em todos os 
casos. 
§ 2°. Na hipótese de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
considerar-se-á, para efeito da vedação prevista no inciso II do § 1° deste artigo, as 
jornadas que excedam ao limite previsto no art. 19 desta lei. 
Art. 26. O ingresso na Jornada Especial de Trabalho Excedente dar-se-á por 
convocação do Diretor da Escola, para o desenvolvimento de Projeto Pedagógico, após 
autorização do Supervisor Escolar e mediante a anuência do docente. 
§ 1 0 . Não poderão ingressar na Jornada Especial de Trabalho Excedente os docentes: 
I - portadores de laudo de readaptação; 
II - que, em regime de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
estejam submetidos às seguintes jornadas: 
a) Especial Integral de Formação ou equivalente; 
b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais ou equivalente. 
§ 2°. Na hipótese de acúmulo lícito, aplica-se o disposto no § 2° do art. 25 desta lei. 
Art. 27. O desligamento das Jornadas Especiais Integral de Formação e de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais dar-se-á nas seguintes conformidades: 
I - na hipótese da Jornada Especial Integral de Formação: 
a) a pedido, anualmente, na forma disciplinada por ato do Secretário Municipal de 
Educação; 
b) nos afastamentos a que se referem os arts. 66 e 69 desta lei; 
c) em razão de inclusão em outra jornada especial de trabalho; 
d) afastamentos previstos nos arts. 47 a 50, 149 e 153 da Lei n 0  8.989, de 1979; 
II - na hipótese da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 
J.40: na cessação de designação ou exoneração de cargo em comissão, integrante da 
estrutura da Secretaria Municipal da Educação, para a qual foi o Profissional, quando 
docente, convocado. 
§ 10 . Ficam excetuados do disposto no inciso II deste artigo, os afastamentos previstos 
nos arts. 64, incisos I, II, III, IV, VI, VII, VIII, IX, X e 143 da Lei n 0  8.989, de 1979, 
bem como nas Leis n 0  9.919, de 21 de junho de 1985 e n 0  10.726, de 8 de maio de 
1989. 
§ 2°. Em regime de acúmulo, o desligamento da Jornada Especial Integral de 
Formação e da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40, 
dar-se-á, obrigatoriamente, sempre que o limite previsto no art. 19 desta lei for 
excedido. 

CAPÍTULO IV 
DA CARREIRA DE APOIO À EDUCAÇÃO 

Seção I 
Da Configuração da Carreira 

Art. 28. O Quadro de Apoio à Educação é composto pelas seguintes carreiras: 
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I - Auxiliar Técnico de Educação; 
II - Agente Escolar. 
§ 10 . As carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam configuradas em Classes 
Unicas compostas dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei. 

§ 20 . Todos os cargos situam-se inicialmente no Grau "A" da Classe Única e a ela 

retornam quando vagos. 
§ 30 . Os integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação serão enquadrados 
por evolução funcional nas referências constantes do Anexo IV, Tabela "A", na forma 

prevista no art. 35, ambos desta lei. 
§ 40 . Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor na respectiva Classe, 
segundo sua evolução funcional. 

Seção II 
Do Provimento dos Cargos 

Art. 29. Os requisitos para o provimento dos cargos das carreiras do Quadro de Apoio 
à Educação são os constantes do Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei. 
Art. 30. Os concursos de ingresso para os cargos das carreiras do Quadro de Apoio à 
Educação serão realizados, obrigatoriamente, quando: 
I - o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da 

classe; 
II - não houver concursados excedentes de concurso anterior para a carreira com 

prazo de validade em vigor. 

Seção III 
Da Área de Atuação e da Jornada de Trabalho 

Art. 31. Os integrantes da Carreira de Apoio à Educação atuarão nas seguintes 
unidades da Secretaria Municipal de Educação: 
I - Agente Escolar: exclusivamente nas unidades educacionais; 
II - Auxiliar Técnico de Educação: nas unidades educacionais e nas unidades regionais 
e centrais da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 32. Os integrantes das Carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam sujeitos à 
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais. 

CAPÍTULO V 
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 33. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo 
exercício que se segue ao início de exercício do servidor no cargo de provimento 
efetivo das carreiras do Quadro dos Profissionais de Educação. 

§ 10 . O servidor em estágio probatório, para fins de aquisição de estabilidade, será 
submetido à avaliação especial de desempenho, por comissão instituída para essa 
finalidade específica, de acordo com critérios a serem estabelecidos em regulamento 
específico, observadas, dentre outras, as seguintes condições: 
I - avaliação do profissional de educação nos aspectos compatíveis com o exercício da 

função pública; 
II - definição dos níveis de responsabilidade de todos os profissionais de educação que 
deverão atuar no processo de avaliação; 
III - fixação dos prazos necessários para a avaliação e respectiva conclusão. 

§ 20 . Na hipótese de mudança para cargo de carreira diversa do mesmo quadro, em 
razão de concurso público, durante o período a que se refere o "caput" deste artigo, 

haverá nova avaliação, para efeito do cumprimento do estágio probatório, reiniciando-
se a contagem do período de estágio probatório de que trata o "caput". 

§ 30 . Durante o período de estágio probatório os servidores integrantes do Quadro dos 
Profissionais de Educação permanecerão no Grau "A" da referência inicial das 

respectivas carreiras. 
§ 40 . O servidor que após o cumprimento do estágio probatório não adquirir a 
estabilidade será exonerado, na forma da legislação específica. 

§ 50• Para os fins deste artigo considera-se efetivo exercício os afastamentos em 

virtude de: 
I - férias; 
II - casamento, até 8 (oito) dias; 
III - luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 

natimorto, até 8 (oito) dias; 
IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois) 

dias; 
V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da Lei no 8.989, de 

1979; 
VI - exercício de cargo de provimento em comissão na Administração Direta, cuja 
natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo 

titularizado pelo servidor; 
VII - (VETADO). 
§ 60 . Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não de efetivo exercício, 

não previstos no § 50  deste artigo, ocorrerá a suspensão da contagem do período de 
efetivo exercício para fins de estágio probatório, que será retomada ao término do 
afastamento, quando o servidor reassumir as atribuições do cargo efetivo. 
Art. 34. O titular de cargo de Professor de Educação Infantil e de Professor de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental I que apresentar a habilitação profissional 
específica para o magistério, correspondente a licenciatura plena, no período do 
estágio probatório, poderá ser enquadrado na Categoria 3, na conformidade do art. 36 

desta lei. 

CAPÍTULO VI 
DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E OUTROS ENQUADRAMENTOS 

Seção I 
Evolução Funcional 

Art. 35. A Evolução Funcional dos integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação 
é a passagem de uma para outra referência de vencimentos imediatamente superior e 
será disciplinada em regulamento, observados os seguintes critérios: 

I - para os Docentes: 
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 

desta lei; 
b) títulos: considerados o Certificado de Valoração Profissional, cursos de graduação, 
pós-graduação, especialização, e os promovidos, reconhecidos ou patrocinados pelo 
órgão técnico da Secretaria Municipal de Educação; 

c) combinação dos critérios tempo e títulos; 
II - para os Gestores Educacionais: 
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 

desta lei; 
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b) títulos: considerados a Avaliação de Desempenho, cursos de graduação, pós-
graduação, especialização e os promovidos, reconhecidos ou patrocinados pelo órgão 
técnico da Secretaria Municipal de Educação; 
c) combinação dos critérios tempo e títulos; 
III - integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação: 
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 
desta lei; 
b) avaliação de desempenho; 
c) títulos e atividades. 
§ 1°. Os integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação manterão, na evolução 
funcional, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 
§ 2°. A evolução funcional de que trata este artigo será feita mediante 
enquadramento, a partir da obtenção das condições necessárias à passagem para a 
referência imediatamente superior. 

§ 30 . A contagem de tempo prevista no parágrafo único do art. 17 da Lei no 11.229, 
de 1992, fica assegurada no primeiro enquadramento por evolução funcional na 
carreira, para aqueles profissionais que até a data da publicação desta lei não se 
beneficiaram dessa contagem. 
§ 4°. O Profissional de Educação não terá direito à evolução funcional enquanto não 
cumprido o estágio probatório de que tratam os arts. 33 e 34 desta lei. 
§ 5°. Os enquadramentos decorrentes da Evolução Funcional serão efetuados na 
referência imediatamente superior, de conformidade com o Anexo IV, Tabela "A", 
Integrante desta lei, observado o Interstício de, no mínimo, 1 (um) ano na referência, 
para novo enquadramento. 
§ 6°. Caberá ao Secretário Municipal de Educação autorizar os enquadramentos de que 
trata este artigo. 
§ 7°. A competência de que trata o § 6° poderá ser delegada. 

Seção II 
Enquadramento por Habilitação 

Art. 36. Obtida a habilitação de grau superior, o Professor de Educação Infantil e o 
Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, ambos da Categoria 1, serão 
enquadrados na Categoria 3, mantido o mesmo grau que detinham na situação 
anterior. 
Parágrafo único. O enquadramento de que trata este artigo será feito de forma 
automática e surtirá efeitos a partir da data da apresentação, pelo docente, do 
documento comprobatório da habilitação obtida. 

Seção III 
Enquadramento Decorrente de Concurso de Acesso 

Art. 37. O enquadramento decorrente de nomeação em razão de concurso de acesso 
será realizado automaticamente na referência correspondente ao critério tempo de 
carreira, apurado por ocasião do último enquadramento ou, quando não ocorrer a 
correspondência, na referência inferior mais próxima. 
§ 1°. Na hipótese do "caput" deste artigo, não se aplica o interstício previsto no § 5° 
do art. 35 desta lei. 
§ 2°. O enquadramento de que trata este artigo não acarretará nova contagem de 
tempo ou concessão de nova evolução funcional. 

§ 30. Efetuado o respectivo enquadramento em decorrência de nomeação por concurso 
de acesso, se este resultar em referência igual àquela que o Profissional de Educação 
possuía na situação anterior, será ele enquadrado na referência imediatamente 
superior. 
Art. 38. Para fins da Certificação de Valoração Profissional a que se refere o inciso I, 
alínea "b", do art. 35 desta lei, serão considerados os resultados alcançados pelo 
Sistema de Avaliação Institucional, previsto no art. 40 desta lei. 
§ 10 . A Secretaria Municipal de Educação deverá promover as medidas necessárias 
destinadas à melhoria profissional dos docentes cuja Certificação apresente índices 
insatisfatórios. 
§ 2°. O processo de Certificação a que se refere o "caput" deste artigo será anual e 
deverá: 
I - apresentar todos os Indicadores pelos quais os docentes serão valorados; 
II - garantir o devido processo legal. 
Art. 39. A Avaliação de Desempenho a que se referem os incisos II e III, alínea "b", do 
art. 35, desta lei, será feita na forma da Lei no 13.748, de 16 de janeiro de 2004 e 
contemplará, dentre outros, os seguintes critérios objetivos: 
I - índices de movimento de lotação e de permanência na unidade de exercício; 
II - participação nos trabalhos coletivos e reuniões; 
III - atualização e desenvolvimento profissional; 
IV - resultados alcançados pelo Sistema de Avaliação Institucional, previsto no art. 40 
desta lei. 
§ 1°. O processo de avaliação de desempenho será anual e deverá dar publicidade de 
seus parâmetros, tendo em conta, inclusive, as atribuições próprias do profissional 
abrangido, bem como garantir ao avaliado o devido processo legal, observando-se, 
ainda, o disposto no Capítulo VII do Título II desta lei. 
§ 2°. A avaliação de desempenho de que trata este artigo será regulamentada em 
decreto específico. 

CAPfTULO VII 
DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 40. O Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal tem por objetivos 
alcançar a melhoria na qualidade de ensino, a valorização dos Profissionais da 
Educação e maior eficiência institucional. 
Parágrafo único. Para os fins previstos nesta lei, considera-se Avaliação Institucional o 
monitoramento sistemático e continuo da atuação das unidades da Secretaria 
Municipal de Educação. 
Art. 41. Decreto do Executivo fixará os instrumentos pelos quais se dará o 
monitoramento institucional, definindo os Indicadores de resultados que deverão 
considerar, entre outros aspectos: 
I - o alcance das metas e a realização das atividades e projetos, previamente 
estabelecidos pela equipe da escola e aprovados pelas autoridades competentes em 
âmbito regional e central da Secretaria Municipal de Educação; 
II - os fatores de desempenho da equipe, auto-atribuídos por consenso pela própria 
equipe de trabalho; 
III - os conceitos atribuídos pelos usuários à respectiva unidade. 
§ 1°. O regulamento a que se refere o "caput" deste artigo deverá considerar, na 
avaliação, o contexto e o peso de fatores externos que Influenciam nos resultados. 
§ 20 . Os indicadores estabelecidos no regulamento a que se refere o "caput" deste 
artigo deverão ser ponderados de acordo com sua relevância no conjunto e 
organizados em escala própria e pontuada. 
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§ 3o. Na apuração final dos resultados, cada escala de indicadores corresponderá a 
uma parcela especifica do total máximo de pontos da avaliação, conforme estabelecer 
o regulamento. 
Art. 42. Os resultados obtidos pela avaliação de que trata este capítulo constituirão 
fundamento para, dentre outros: 
I - a execução de programas de capacitação e requalificação profissional; 
II - a execução de programas de desenvolvimento organizacional; 
III - a ampliação da autonomia de gestão e pedagógica das unidades escolares; 
IV - a concessão da Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída pelas Leis 
no 13.273 e no 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002 e legislação subseqüente; 
V - o estabelecimento de planos de gestão das políticas públicas e alocação dos 
recursos. 
Parágrafo único. A concessão da gratificação prevista no Inciso IV fica condicionada a 
participação do profissional na avaliação de que trata este capítulo, exceto no caso do 
profissional afastado para cumprir mandato sindical. 
Art. 43. Os resultados da Avaliação Institucional da Educação Municipal serão apurados 
anualmente, considerados os eventos ocorridos até o encerramento de cada ano 
imediatamente anterior ao ano da apuração. 
Parágrafo único. O ano de apuração definido no "caput" deste artigo inicia-se em 1 0  de 
janeiro e termina em 31 de dezembro de cada exercício. 
Art. 44. O Sistema de Avaliação Institucional de que trata este capítulo será 
periodicamente atualizado, visando mantê-lo compatível com as políticas, as práticas e 
as Inovações da área da gestão institucional. 

CAPÍTULO VIII 
DA REMOÇÃO 

Art. 45. Remoção é o deslocamento dos integrantes do Quadro dos Profissionais de 
Educação de uma para outra unidade da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 46. Os Profissionais de Educação efetivos poderão remover-se de suas unidades 
de lotação, por permuta ou por concurso, mediante requerimento. 
Parágrafo único. Ato do Secretário Municipal de Educação disciplinará o Concurso Anual 
de Remoção e o processamento das permutas, sem prejuízo da continuidade do 
processo de melhoria de qualidade nas respectivas unidades. 
Art. 47. A remoção por permuta processar-se-á precedendo o inicio do ano letivo. 
§ 1o. Excepcionalmente, por motivo devidamente justificado, a remoção por permuta 
poderá ocorrer no mês de julho, se não houver prejuízo para o andamento das 
atividades escolares. 
§ 2o. Não poderá ser autorizada permuta ao profissional: 
I - que já tenha alcançado o tempo de serviço necessário à aposentadoria ou para 
aquele a quem falte apenas 3 (três) anos para Implementar as respectivas condições; 
II - que se encontre na condição de readaptado, com laudo temporário; 
III - cuja unidade de lotação conte com profissional excedente na mesma área de 
atuação. 
§ 3o. Será tornada Insubsistente a permuta do profissional que venha a se exonerar no 
prazo de 3 (três) meses, contados da respectiva autorização. 
Art. 48. O concurso de remoção deverá sempre preceder ao de ingresso e de acesso 
para provimento dos cargos correspondentes. 
Art. 49. Ao Profissional de Educação, quando readaptado com laudo médico definitivo e 
desde que observado o módulo a ser estabelecido em ato do Secretário Municipal de 
Educação, fica assegurado o direito de permanecer em sua unidade de lotação, 
prestando serviços compatíveis com sua capacidade física ou psíquica, devendo a sua 
vaga ser induída no concurso de remoção. 

Art. 50. O Profissional de Educação readaptado temporariamente, manterá sua lotação 
durante o período de vigência do laudo. 
§ 1.0 . Havendo renovação subseqüente de laudo temporário por período superior a 2 
(dois) anos, contínuos ou interpolados, o Profissional de Educação readaptado perderá 
sua lotação, aplicando-se-lhe o disposto no § 2 0  do art. 71 desta lei. 
§ 2o. O Profissional de Educação readaptado, temporária ou definitivamente, poderá 
ter lotação e exercício, em unidades regionais e centrais da Secretaria Municipal de 
Educação, na forma do disposto em ato do Secretário Municipal de Educação, mediante 
anuência expressa do servidor. 
§ 3o. Para os fins do § 1 0  deste artigo serão consideradas as renovações ocorridas a 
partir da data da publicação desta lei. 

CAPÍTULO IX 
DOS DEVERES E DOS DIREITOS DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

Seção I 
Dos Deveres 

Art. 51. Além dos deveres e proibições previstos nas normas estatutárias para os 
demais servidores municipais, constituem deveres de todos os Profissionais da 
Educação: 
I - conhecer e respeitar as leis; 
II - preservar os princípios, os ideais e fins da Educação Brasileira, no seu desempenho 
profissional; 
III - empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando processos que 
acompanhem o progresso científico da educação; 
IV - participar de todas as atividades educacionais que lhes forem atribuídas por força 
das suas funções, dentro do seu horário de trabalho; 
V - participar no estabelecimento das metas propostas por sua unidade em decorrência 
do Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal, empenhando-se para a 
sua consecução; 
VI - comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando suas 
tarefas com eficiência, zelo e presteza; 
VII - manter o espírito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e a 
comunidade em geral; 
VIII - incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, demais 
educadores e a comunidade em geral, visando à construção de uma sociedade 
democrática; 
IX - promover o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do 
educando, bem como prepará-lo para o exercício consciente da cidadania e para o 
trabalho; 
X - respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a 
eficiência de seu aprendizado; 
XI - comunicar à chefia imediata as irregularidades de que tiver conhecimento, na sua 
área de atuação, ou às autoridades superiores, no caso de omissão por parte da 
primeira; 
XII - assegurar a efetivação dos direitos pertinentes à criança e ao adolescente, nos 
termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, comunicando à autoridade 
competente os casos de que tenham conhecimento, envolvendo suspeita ou 
confirmação de maus-tratos; 
XIII - fornecer elementos para a permanente atualização de seus registros junto aos 
órgãos da Administração; 
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XIV - considerar os princípios psicopedagógicos, a realidade socioeconômica da 
clientela escolar, as diretrizes da Política Educacional na escola e utilização de 
materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação do processo ensino-
aprendizagem; 
XV - acatar as decisões do Conselho de Escola, em conformidade com a legislação 
vigente; 
XVI - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades 
escolares. 
Art. 52. Constituem faltas graves, além de outras previstas nas normas estatutárias 
vigentes para os demais servidores municipais: 
I - impedir que o aluno participe das atividades escolares, em razão de qualquer 
carência material; 
II - discriminar o aluno por preconceitos ou distinções de qualquer espécie. 

Seção II 
Dos Direitos e Vantagens 

Art. 53. Além dos previstos em outras normas estatutárias, constituem direitos dos 
Profissionais de Educação: 
I - ter acesso a informações educacionais, bibliografia, material didático e outros 
Instrumentos, bem como contar com assessoria pedagógica, que auxilie e estimule a 
melhoria de seu desempenho profissional e a ampliação de seus conhecimentos; 
II - ter assegurada a oportunidade de freqüentar cursos de graduação, pós-graduação, 
atualização e especialização profissional, na forma estabelecida em regulamento; 
III - dispor, no ambiente de trabalho, de instalações e materiais suficientes e 
adequados, para que exerçam com eficiência suas funções; 
IV - receber remuneração de acordo com o nível de habilitação, tempo de serviço e 
regime de trabalho, na forma da lei; 
V - ter assegurada a igualdade de tratamento no plano administrativo-pedagógico; 
VI - participar, como integrante do Conselho de Escola, dos estudos e deliberações que 
afetem o processo educacional; 
VII - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades em 
sua unidade de trabalho; 
VIII - ter liberdade de expressão, manifestação e organização, em todos os níveis, 
especialmente na unidade educacional; 
IX - reunir-se na unidade de trabalho para tratar de assuntos de Interesse da categoria 
e da educação em geral, sem prejuízo das atividades escolares; 
X - ter assegurada a igualdade de tratamento, sem preconceito de raça, cor, religião, 
sexo ou qualquer outro tipo de discriminação no exercício de sua profissão; 
XI - participar do processo de Avaliação de Desempenho e de Certificação de Valoração 
Profissional, de forma a que lhe seja garantido o devido processo legal; 
XII - dispensa de ponto de 2 (dois) representantes sindicais de entidades 
representativas do Magistério Municipal, por unidade de trabalho, uma vez a cada 
bimestre; 
XIII - ter assegurado o direito de afastamento para participar de congressos de 
profissionais da educação, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens do cargo, 
na forma estabelecida em regulamento; 
XIV - ter assegurado o afastamento, com todos os direitos e vantagens do cargo, 
quando investidos em mandato sindical em entidades representativas da Educação no 
Município de São Paulo, na forma da legislação vigente. 

TÍTULO III 

REMUNERAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE CARGOS EM COMISSÃO E PELO EXERCÍCIO 
TRANSITÓRIO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

CAPÍTULO I 
DA REMUNERAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

Art. 54. A remuneração devida aos Profissionais de Educação pelo exercício de cargos 
de provimento em comissão, observará o disposto na legislação vigente. 

CAPÍTULO II 
DAS SUBSTITUIÇÕES E DO EXERCÍCIO TRANSITÓRIO DE CARGOS DO QUADRO DO 
MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

Art. 55. Haverá substituição remunerada nos impedimentos legais e temporários dos 
titulares dos cargos de Assistente Técnico de Educação I, Assistente Técnico 
Educacional, Assistente de Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico, Diretor de 
Escola e Supervisor Escolar. 
Parágrafo único. A substituição remunerada dependerá de ato do Secretário Municipal 
de Educação, respeitado o provimento do cargo. 
Art. 56. O titular de cargo efetivo estável da Carreira do Magistério Municipal poderá 
ser designado pelo Secretário Municipal de Educação para exercer, transitoriamente, 
cargos de que trata o art. 55 desta lei que se encontrem vagos e para os quais não 
haja candidatos legalmente habilitados, desde que atenda aos requisitos para seu 
exercício. 
Art. 57. Os profissionais efetivos que forem designados na forma estabelecida nos alta. 
55 e 56 desta lei, perceberão, a título de remuneração, a diferença entre a respectiva 
referência de sua Jornada Básica e a correspondente ao critério tempo de serviço da 
Classe dos Gestores Educacionais, estabelecida no Anexo IV, Tabela "A" integrante 
desta lei, mantido o grau que possuírem e observadas as disposições do § 3 0  do art. 
37, desta lei. 
§ 1o. Para os Profissionais de Educação efetivos que ocupem os cargos de Assistente 
de Diretor de Escola, Assistente Técnico de Educação I e de Assistente Técnico 
Educacional, a remuneração a ser tomada como base será a relativa à de Coordenador 
Pedagógico, para os dois primeiros e Diretor de Escola, para o último. 
§ 20 . O Profissional de Educação que na atividade tiver assegurada a permanência de 
gratificação de função e for nomeado ou designado para exercer os cargos em 
comissão de que trata o art. 55 desta lei, deverá optar pela percepção de um deles, 
vedada a percepção cumulativa dessas vantagens, ainda que referentes a cargos 
diversos. 
Art. 58. A remuneração de que trata o art. 57 desta lei implica exclusão, por 
Incompatibilidade, de: 
I - remuneração de jornadas ou regimes especiais de trabalho; 
II - parcelas decorrentes cio exercício de cargos em comissão de referência DA; 
III - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da carreira do 
Magistério Municipal; 
IV - gratificação de função, instituída pela Lei no 10.430, de 29 de fevereiro de 1988 e 
legislação posterior. 

TÍTULO IV 
GRATIFICAÇÕES 

CAPÍTULO I 
DA GRATIFICAÇÃO POR DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL 
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Art. 63. Pelo serviço noturno prestado das 19:00 (dezenove) às 23:00 (vinte e três) 
horas, os Profissionais de Educação em exercício nas unidades educacionais, terão o 
valor da respectiva hora aula ou hora trabalho, acrescida de 30% (trinta por cento). 
§ 10 . Nos horários mistos, assim considerados os que abrangem períodos diurnos e 
noturnos, somente as horas prestadas em período noturno serão remuneradas com o 
acréscimo de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 2°. As frações de tempo iguais ou superiores a 30 (trinta) minutos serão 
arredondadas para uma hora. 
Art. 64. A remuneração relativa ao serviço noturno será devida proporcionalmente nos 
descansos semanais, feriados, dias de ponto facultativo, férias, recesso escolar e 
demais licenças e afastamentos remunerados. 
Art. 65. O acréscimo relativo ao serviço noturno em hipótese alguma se incorporará à 
remuneração do Profissional de Educação e não constituirá base de cálculo da 
contribuição previdenciária prevista na Lei no 13.973, de 2005. 

O. 
O 

TÍTULO V 
AFASTAMENTOS 

Art. 59. O valor da Gratificação por Desenvolvimento Educacional, instituída pelas Leis 
no 13.273 e no 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002, e alterações subseqüentes, a 
ser concedida aos servidores lotados e em exercício nas unidades da Secretaria 
Municipal de Educação, será anualmente fixado pelo Executivo. 
§ 1°. O valor total da Gratificação por Desenvolvimento Educacional corresponderá, no 
exercício de 2007, a R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais). 
§ 2°. A partir do exercício de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento 
Educacional será fixado anualmente, mediante decreto, considerada a disponibilidade 
orçamentária e financeira, e, observará, no mínimo, o valor atribuído no exercício 
anterior, mantidas as demais regras vigentes para sua concessão. 
§ 30 . A partir do exercício de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento 
Educacional, a ser calculado e pago individualmente aos servidores, observará a 
jornada a que estiver submetido o profissional no ano a que se refere a gratificação, na 
seguinte proporcionalidade: 
I - Jornada Básica do Professor: 50% (cinqüenta por cento) do valor da gratificação; 
II - Jornada Básica do Docente: 75% (setenta e cinco por cento) do valor da 
gratificação; 
III - Jornada Especial Integral de Formação, Jornada Básica de 30 horas de trabalho 
semanais, Jornada Básica do Gestor Educacional, Jornada Especial de 40 (quarenta) 
horas de trabalho semanais - 140 e Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - JB 40: 100% (cem por cento) do valor da gratificação. 

CAPÍTULO II 
DA GRATIFICAÇÃO POR LOCAL DE TRABALHO 

Art. 60. Fica instituída a Gratificação por Local de Trabalho com o objetivo de 
remunerar os Profissionais de Educação que tenham exercício em unidades cujas 
condições de trabalho sofram interferências da conjuntura socioambiental. 
§ 10. Para os efeitos deste artigo, serão consideradas as unidades que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II - baixo índice de desenvolvimento humano. 
§ 20 . Decreto do Executivo regulamentará a concessão da Gratificação por Local de 
Trabalho, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses do § 1° deste 
artigo. 
Art. 61. A Gratificação por Local de Trabalho será mensal e corresponderá a 15% 
(quinze por cento) da referência QPE-11-A, na Jornada Básica do Docente, constante 
da Tabela "A" do Anexo II, integrante desta lei, sendo paga ao Profissional da 
Educação que estiver no exercício real de suas funções na unidade. 
Parágrafo único. É vedada a concessão da Gratificação por Local de Trabalho nas 
hipóteses de afastamento do exercício do cargo na unidade, à exceção dos 
impedimentos e afastamentos legais previstos nos arts. 64, I a IV, VI a X e 143 da Lei 
no 8.989, de 1979, bem como nas Leis n° 9.919, de 1985 e no 10.726, de 1989. 
Art. 62. A gratificação instituída pelo art. 60 não servirá de base de cálculo de qualquer 
vantagem pecuniária, sendo incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso, 
Instituída pela Lei Orgânica do Município, podendo ser incluída por opção do servidor 
na base de cálculo da contribuição previdenciária prevista na Lei no 13.973, de 2005. 

CAPÍTULO III 
DA GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO NOTURNO 

Art. 66. Os titulares efetivos de cargos da Carreira do Magistério Municipal poderão ser 
afastados do exercício de seus cargos, por autorização do Prefeito, exclusivamente 
para: 
I - exercer cargos em comissão em unidades da Secretaria Municipal de Educação; 
II - substituir ou exercer transitoriamente cargos da Carreira do Magistério Municipal 
em unidades da Secretaria Municipal de Educação; 
III - ministrar aulas em entidades conveniadas com a Prefeitura do Município de São 
Paulo; 
IV - titularizar, em regime de acúmulo remunerado lícito de cargos, um cargo em 
comissão, ou ainda, exercer em substituição, transitoriamente, cargo vago da carreira, 
desde que comprovada a incompatibilidade de horário ou ultrapassado o limite a que 
se refere o art. 19 desta lei; 
V - exercer, nos termos do § 1° do art. 45 da Lei no 8.989, de 1979, atividades de 
magistério em quaisquer dos Poderes Judiciário, Legislativo, Executivo, fundações 
públicas, autarquias e entidades estatais, de âmbito Federal, Estadual, Distrital ou 
Municipal; 
VI - exercer, nos termos do § 1° do art. 45 da Lei no 8.989, de 1979, cargos em 
comissão em quaisquer dos Poderes Judiciário, Legislativo, Executivo, fundações 
públicas, autarquias e entidades estatais, de âmbito Federal, Estadual, Distrital ou 
Municipal; 
VII - exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso XIV do 
art. 53 desta lei; 
VIII - exercer atividades de magistério em órgãos da Administração Pública, direta ou 
indireta, do Município de São Paulo; 
IX - prestar serviços técnico-educacionais em unidades da Secretaria Municipal de 
Educação, para: 
a) exercer cargos em comissão em regime de acúmulo remunerado e lícito de cargos; 
b) atender a situação de caráter excepcional, devidamente justificadas e acolhidas pelo 
Secretário Municipal de Educação. 
Parágrafo único. Os afastamentos dos Profissionais de Educação, concedidos sem 
prejuízo de vencimentos, para prestação de serviços à Administração Direta, Indireta 
ou Fundacional, da União, dos Estados, do Distrito Federal e de outros Municípios, 
serão autorizados exclusivamente mediante o reembolso pelo órgão cessionário. 
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DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA OS ATUAIS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO Art. 67. Os titulares de cargos efetivos das carreiras do Quadro de Apoio à Educação 
poderão ser afastados de seus cargos, por autorização do Prefeito, exclusivamente 
para: 
I - exercer cargos em comissão em unidades da Secretaria Municipal de Educação; 
II - exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso XIV do art. 
53 desta lei. 
Art. 68. Os Profissionais de Educação poderão também se afastar do exercício de seus 
cargos, nas hipóteses dos arts. 46 a 50, 64, incisos I a IV, VI a X; 138 e 150, da Lei n 0  
8.989, de 1979, bem como das Leis no 9.919, de 1985 e no 10.726, de 1989. 
Art. 69. Os Profissionais de Educação integrantes das Carreiras do Magistério Municipal 
e de Apoio à Educação poderão ser afastados do exercício dos respectivos cargos, a 
critério da Administração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para freqüentar 
cursos de graduação, pós-graduação ou especialização, na forma do regulamento. 
Parágrafo único. Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se refere o 
"caput" deste artigo, as seguintes condições: 

I - número de afastamentos permitidos em cada área de atuação anualmente; 
II - tempo mínimo na respectiva carreira; 
III - que os cursos sejam ministrados por estabelecimentos que possuam em seus 
quadros, em cada área, professores titulares concursados; 
IV - compromisso de permanência no serviço público municipal, quando o afastamento 
exceder a 90 (noventa) dias, pelos seguintes prazos: 
a) de 1 (um) ano, quando exceder a 90 (noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis) 
meses; 
b) de 2 (dois) anos, quando exceder a 6 (seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano; 
c) de 4 (quatro) anos, quando exceder a 1 (um) ano. 
Art. 70. Os afastamentos previstos nos incisos IV e VI do art. 66 desta lei, bem como 
nos termos do § 1° do art. 45 da Lei no 8.989, de 1979, serão concedidos com 
prejuízo de vencimentos, direitos e demais vantagens do cargo. 
Art. 71. Os Profissionais de Educação que forem afastados para exercício em órgãos ou 
entidades de outros entes federativos, bem assim para outras unidades não 
integrantes da Secretaria Municipal de Educação, com ou sem prejuízo de 
vencimentos, perderão a lotação na unidade educacional. 
Parágrafo único. Excluem-se das disposições do "caput" deste artigo os afastamentos 
para exercício de mandato de dirigente sindical nas entidades representativas dos 
servidores do Magistério Municipal, e para Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 72. Os afastamentos dos Profissionais de Educação deverão observar, quando for 
o caso, as disposições relativas à Lei n 0  13.973, de 2005 e seu regulamento. 
Art. 73. O afastamento a que se refere o art. 45, § 1°, da Lei n 0  8.989, de 29 de 
outubro de 1979, somente será concedido ao Profissional de Educação Integrante da 
carreira do Magistério Municipal, com prejuízo de vencimento, exceto quando se tratar 
de afastamento para exercício junto à Câmara Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único. Fica vedada a concessão do afastamento a que se refere este art., aos 
Profissionais de Educação, docentes, não integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, bem como os titulares dos cargos de Inspetor de Alunos, Auxiliar de 
Secretaria, Auxiliar Administrativo de Ensino e Secretário de Escola. 
Art. 74. Fica estabelecido o percentual máximo de 0,5% (meio por cento) do número 
de Profissionais de Educação que poderão ser afastados nas hipóteses dos incisos V e 
VI do art. 66, desta lei. 
Parágrafo único. Serão considerados os cargos ou funções em situação de acúmulo 
para fim de fixação do número de profissionais afastados. 

Art. 75. Aos docentes estáveis aplicam-se as disposições contidas nos arts. 12 a 23; 
arte. 60 a 62; arts. 63 a 65; art. 66, incisos I, III, V e VII, todos desta lei. 
Parágrafo único. Na hipótese dos incisos V e VI do art. 66, os afastamentos sem 
prejuízo de vencimentos somente serão autorizados mediante o reembolso pelo órgão 
cessionário, nos termos da legislação vigente. 
Art. 76. Aos docentes não estáveis, não integrantes da Carreira do Magistério 
Municipal aplicam-se as disposições contidas nos arts. 12 a 23; arts. 60 a 62; arts. 63 
a 65, art. 66, inciso VII, todos desta lei. 
Art. 77. Os atuais ocupantes dos cargos de Professor Adjunto, da Classe I da carreira 
do Magistério Municipal deverão, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação 
desta lei, manifestar-se, expressamente, pela manutenção do cargo de Professor 
Adjunto, nas condições da legislação até então vigente para esse cargo. 
Parágrafo único. Aos docentes que optarem na forma deste artigo, fica assegurado o 
direito de permanecerem na situação em que ora se encontram, inclusive no que diz 
respeito à jornada de trabalho, vedado seu ingresso nas novas jornadas instituídas por 
esta lei. 
Art. 78. Os titulares de cargos de Professor Adjunto que não realizarem a opção a que 
se refere o art. 77 desta lei, serão lotados em unidades educacionais da respectiva 
Coordenadorla de Educação de origem, a título precário, até o primeiro concurso de 
remoção. 
Parágrafo único. No primeiro concurso de remoção, a pontuação dos docentes referidos 
neste artigo, será feita na forma que dispuser o regulamento, respeitados os direitos 
dos atuais titulares de cargo de Professor Titular. 
Art. 79. Os titulares de cargos das atuais Classes I e II da Carreira do Magistério 
Municipal deverão, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação 
desta lei, manifestar-se expressamente pelo não ingresso na Jornada Básica do 
Docente instituída no art. 12 desta lei. 
§ 1°. Os profissionais docentes que se manifestarem nos termos do "caput" ficam 
sujeitos à Jornada Básica do Professor de 20 (vinte) horas aula, correspondente a 18 
(dezoito) horas aula e 2 (duas) horas atividade semanais, perfazendo 120 (cento e 
vinte) horas aula mensais. 
§ 2°. Das 2 (duas) horas atividade que compõem a jornada de que trata este artigo, 1 
(uma) hora semanal será cumprida obrigatoriamente na própria escola, e 1 (uma) 
semanal em local livre. 
§ 3°. Para fins de descontos, o valor da hora aula e da hora atividade correspondera a 
1/120 (um cento e vinte avos) do respectivo padrão de vencimentos do Profissional de 
Educação docente. 
§ 4°. Aos docentes a que se refere o § 1° deste artigo aplica-se a Escala de Padrões de 
Vencimentos constante do Anexo II, Tabela "E", integrante desta lei. 

§ 50 . Fica vedado o ingresso dos profissionais docentes que se manifestarem nos 
termos do "caput" deste artigo em qualquer uma das jornadas especiais previstas no 
art. 13 desta lei. 
Art. 80. Aos profissionais que se encontrarem afastados por motivos de doença, férias 
e outros, exceto no caso de licença para tratar de interesse particular, os prazos 
consignados nos arte. 77, 79, 87 e § 3° do art. 107, serão computados a partir da data 
em que voltarem ao serviço. 
Art. 81. As manifestações de que tratam os arte. 77, 79, 87 e 107 serão provisórias, 
durante o prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da entrada em vigor desta lei, 
findo o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver a expressa manifestação 
contrária. TÍTULO VI 
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Art. 82. Os Profissionais de Educação manterão, na nova situação decorrente desta lei, 
as mesmas referências e graus de vencimentos que possuírem na data de sua 
publicação. 
Art. 83. Os atuais titulares de cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil poderão 
optar expressamente, uma única vez, pela transformação do cargo que titularizam em 
cargo de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, desde que existam 
cargos vagos nessa Classe, hipótese em que os cargos vagos, em igual número, serão 
transformados em cargos de Professor de Educação Infantil. 
§ 10 . A opção de que trata este artigo precederá o primeiro concurso público que vier a 
se realizar, a partir da publicação desta lei. 
§ 20. A efetiva transformação dos cargos dos optantes ocorrerá no momento da posse 
dos candidatos nomeados para os cargos de Professor de Educação Infantil. 
§ 30. A opção de que trata este artigo e a respectiva transformação serão 
regulamentadas por decreto. 
Art. 84. Os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil do Quadro dos Profissionais 
da Promoção Social, bem como os de Diretor de Equipamento Social titularizados por 
servidores lotados nos Centros de Educação Infantil da rede direta que foram 
transferidos da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social para a 
Secretaria Municipal da Educação, serão transformados, nos termos da Lei no 13.574, 
de 2003, em cargos de Professor de Educação Infantil e Diretor de Escola, 
respectivamente, à medida que seus titulares comprovarem possuir a habilitação 
exigida e o preenchimento das exigências específicas para o provimento desses cargos. 
§ 1o. Aos titulares dos cargos mencionados neste artigo que não preencham os 
requisitos necessários, fica assegurada, até 31 de dezembro de 2011, a transformação 
de que trata o "caput", na medida em que preencherem os requisitos exigidos. 
§ 2o. Após o prazo estabelecido no § 1 0  deste artigo, se não apresentada a habilitação 
exigida: 
I - os servidores que titularizam cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 
deverão permanecer nos Centros de Educação Infantil exercendo as atribuições 
inerentes aos cargos que ocupam; 
II - os servidores que titularizam cargos de Diretor de Equipamento Social serão 
aproveitados em outros órgãos da Administração, observado o disposto no art. 26 da 
Lei no 11.633, de 31 de agosto de 1994. 
§ 30 . Serão transformados em cargos da carreira do Magistério Municipal, a medida 
em que vagarem, os cargos titularizados pelos servidores de que trata o § 2 0 . 
§ 4o. Na medida em que se operarem as transformações previstas neste artigo, a 
quantidade de cargos transformados será acrescida ao número de cargos respectivos 
do Anexo I, Tabela "B", integrante desta lei. 
§ 50 . (VETADO) 
Art. 85. Os docentes integrantes das atuais Classes I e II, que não possuam 
licenciatura plena, manterão na nova situação a Categoria 2, correspondente à 
habilitação para o magistério em licenciatura de curta duração, e serão enquadrados 
como Professor de Educação Infantil ou Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I, observado, respectivamente, os cargos que atualmente titularizam, 
mantida a atual referência de vencimento. 
§ 1o. Os enquadramentos decorrentes de evolução funcional dos docentes de que trata 
este artigo, enquanto permanecerem na Categoria 2, serão efetuados na conformidade 
do Anexo IV, Tabela "B", integrante desta lei. 
§ 2o. O docente que apresentar a habilitação correspondente à licenciatura plena será 
enquadrado na Categoria 3, aplicando-se-lhe o disposto no art. 36 desta lei. 
Art. 86. Para os atuais Profissionais de Educação não optantes pelos padrões de 
vencimentos instituídos para o Quadro dos Profissionais de Educação, o 

enquadramento na nova carreira instituída por esta lei fica condicionado à realização 
de opção nos termos da Lei no 11.434, de 1994, e legislação subseqüente. 
§ 10 . A opção de que trata o "caput" deverá ser realizada no prazo de 90 (noventa) 
dias da data de publicação desta lei. 
§ 2o. Os Profissionais de Educação de que trata este artigo que não realizarem a opção 
no prazo previsto no § 1 0, permanecerão na situação em que ora se encontram, 
ficando assegurado o direito de perceberem seus vencimentos de acordo com a 
legislação vigente para o Quadro Geral de Pessoal e de acordo com a Lei no 11.229, de 
1992, para o Quadro do Magistério Municipal, devidamente reajustados de 
conformidade com as normas em vigor, mantido o respectivo padrão de vencimentos. 
Art. 87. As designações para o exercício das atividades de Auxiliar de Direção serão 
automaticamente cessadas na medida em que forem providos e lotados, nas 
respectivas unidades educacional, os cargos de Auxiliar Técnico de Educação, de que 
trata o Anexo III, Tabela "D", Integrante desta lei, conforme disposto na alínea "g" do 
inciso I do art. 96 desta lei. 
Art. 88. As convocações de docentes para a Jornada Especial de 40 (quarenta) horas, 
em decorrência da prestação de serviços técnico-educacionais em unidades da 
Secretaria Municipal de Educação, ficam cessadas na mesma quantidade e na medida 
em que: 
I - forem providos os cargos em comissão de Assistente Técnico de Educação I, 
previstos no Anexo I, Tabela "A", Integrante desta lei; 
II - forem providos nas respectivas unidades os cargos efetivos de Auxiliar Técnico de 
Educação de que trata o Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei, conforme disposto 
na alínea "g" do inciso I do art. 96 desta lei. 
Parágrafo único. Para os fins da cessação das convocações de que trata o "caput" 
ficam fixados, a partir da data da publicação desta lei, os seguintes prazos: 
I - 2 (dois) anos, para o provimento do total de cargos a que se refere o inciso II do 
'caput' deste artigo; 
II - 90 (noventa) dias, para as nomeações previstas no inciso I do "caput" deste 
artigo. 
Art. 89. Ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos de 
incorporação da parcela relativa à Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais, prevista na Lei no 11.434, de 1993, em decorrência de convocação do 
docente para a prestação de serviços técnicos-educacionais em unidades da Secretaria 
Municipal de Educação, implementados até 10 de agosto de 2005, observadas as 
incompatibilidades previstas por esta lei e legislação de regência anterior, vedada a 
transferência para outros cargos ou carreiras dos quadros de pessoal do Município. 
§ 1o. Na hipótese dos servidores de que trata o "caput" deste artigo passarem a 
perceber, na atividade, na forma da lei, a remuneração correspondente ao benefício 
Incorporado somente para fins de aposentadoria, incidirá, obrigatoriamente, a 
contribuição social de que trata a Lei no 13.973, de 2005, sobre a referida vantagem, 
enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento. 
§ 20. Fixados os proventos ou as pensões, os benefícios Incorporados na forma do 
disposto no "caput" integrarão a base de incidência da contribuição social ao Regime 
Próprio de Previdência Social do Município - RPPS. 
Art. 90. Ao servidor que não se enquadre na situação prevista no art. 89 desta lei e 
que tenha optado por Incluir na base de contribuição as parcelas relativas à Jornada 
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40, na forma do § 2 0  do art. 
10  da Lei no 13.973, de 2005, a partir de 11 de agosto de 2005, até a sua cessação, 
em decorrência de convocação do docente para a prestação de serviços técnicos-
educacionais em unidades da Secretaria Municipal de Educação, fica assegurada a 
Inclusão dessas parcelas no cálculo dos respectivos proventos ou pensões, observado o 
disposto no § 1 0  do art. 23 desta lei, no que se refere à sua fixação e respectivo 
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cálculo, bem como as incompatibilidades previstas nesta lei e legislação de regência 
anterior. 
§ 10 . Para fins de fixação da parcela de que trata este artigo, poderão ser computados, 
a critério do docente, os valores utilizados como base para a contribuição recolhida ao 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, na forma da Lei no 10.828, de 
4 de janeiro de 1990, e legislação anterior, para a mesma jornada especial prevista na 
Lei no 11.434, de 1993. 
§ 20 . No cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo deverão ser 
observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do art. 10  da 
Lei no 13.973, de 2005. 
Art. 91. Para os efeitos da fixação das aposentadorias e pensões, na forma do art. 23 
desta lei, poderão ser computados, a critério do docente, as horas aula prestadas nas 
jornadas especiais previstas na Lei no 11.434, de 1993, durante o período 
compreendido entre a publicação da Lei no 13.973, de 2005 e a desta lei. 
§ 10 . A critério do docente, poderão ser computadas, para o fim estabelecido no 
"caput" deste artigo, as horas aula prestadas nas jornadas especiais previstas na Lei 
no 11.434, de 1993, incorporadas na forma da lei até 11 de agosto de 2005 para efeito 
de aposentadoria e pensão, hipótese em que a parcela referente à incorporação será 
absorvida na parcela correspondente às novas jornadas, implicando sua exclusão, por 
Incompatibilidade, na composição dos proventos ou pensões. 
§ 20. No cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo, deverão ser 
observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do art. 1 0  da 
Lei no 13.973, de 2005. 
§ 30 . Aos docentes que não computarem as horas aula incorporadas na forma do § 1 0  
deste artigo, ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos 
dessa Incorporação implementada até 10 de agosto de 2005, observadas as 
incompatibilidades e vadações previstas nesta lei e na legislação de regência anterior, 
observado o disposto no § 5 0  deste artigo. 
§ 4o. Na hipótese do § 30, sobre a remuneração estabelecida por esta lei para as horas 
aula correspondentes às incorporadas, que venha a ser percebida a partir de sua 
publicação, incidirá, obrigatoriamente a contribuição social de que trata a Lei no 
13.973, de 2005, enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento. 
§ 5o. A incorporação da Jornada Ampliada Especial é incompatível com o padrão de 
vencimentos dos docentes que ingressarem na Jornada Básica do Docente na forma 
prevista nesta lei. 
Art. 92. Para os efeitos do art. 91 desta lei, fica considerado como Jornada Especial 
Integral de Formação o período de trabalho efetivo correspondente à Jornada Especial 
de Tempo Integral. 
Art. 93. Para fins de aposentadoria e pensão são incompatíveis entre si: 
I - a parcela incorporada na conformidade do disposto no art. 89 desta lei; 
II - a parcela correspondente à Jornada Especial de 40 horas - J.40 incluída na base de 
contribuição previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no art. 
90 desta lei; 
III - a parcela incorporada na conformidade do disposto no § 3o do art. 91 desta lei; 
IV - a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição 
previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no "caput'' e § 1 0  
do art. 91 desta lei; 
V - a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição 
previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no art. 23 desta lei; 
VI - a remuneração dos cargos de provimento em comissão; 
VII - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da carreira do 
Magistério Municipal; 
VIII - vantagens decorrentes de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho. 

Art. 94. Os proventos, as pensões e os legados aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade serão fixados de acordo com as novas situações 
determinadas por esta lei, levando-se em consideração as alterações sofridas pelo 
cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou a pensão, de acordo com o Anexo 

TITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 95. A Secretaria Municipal de Educação ampliará, progressivamente, o grau de 
autonomia das unidades educacionais, especialmente nos seguintes aspectos: 
I - orientação e desenvolvimento do processo pedagógico; 
II - gestão de seus recursos humanos, em especial atribuição de aulas e indicação para 
o exercício de cargos em comissão e funções aos Profissionais de Educação lotados e 
em exercício na respectiva unidade educacional; 
III - aquisição e manutenção de equipamentos, mobiliários e materiais. 
Parágrafo único. A progressão da autonomia a que se refere o "caput" deste artigo 
será disciplinada em ato do Secretário Municipal de Educação e considerará, 
obrigatoriamente, os resultados obtidos anualmente pela unidade educacional, na 
Avaliação Institucional da Educação Municipal, instituída nos arts. 40 a 44 desta lel. 
Art. 96. As unidades da Secretaria Municipal de Educação terão Quadro de Lotação de 
Servidores fixado em ato do Secretário Municipal de Educação, observados, para as 
unidades educacionais, os seguintes critérios: 
I - para os cargos do Quadro dos Profissionais de Educação: 
a) Supervisor Escolar: número de unidades educacionais da Diretoria Regional de 
Educação; 
b) Diretor de Escola: a unidade educacional; 
c) Coordenador Pedagógico: número de classes da unidade educacional; 
d) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: número de blocos de aula no Ensino 
Fundamental II e Ensino Médio; 
e) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: número de classes na 
Educação Infantil e no Ensino Fundamental I; 
f) Professor de Educação Infantil: número de turmas na Educação Infantil; 
g) Auxiliar Técnico de Educação: número de classes da unidade educacional; 
h) Agente Escolar: número de dasses da unidade educacional; 
II - para os cargos em comissão: 
a) Assistente de Diretor de Escola: número de classes da unidade educacional; 
b) Secretário de Escola: a unidade escolar de ensino fundamental e médio. 
§ 10. As atribuições referidas no § 4 0  do art. 11 desta lei, observarão o número de 
classes, combinado com o de turnos de funcionamento. 
§ 20 . O ato a que se refere o "caput" deste artigo será expedido no prazo de 60 
(sessenta) dias da promulgação desta lei. 
Art. 97. Fica caracterizada a excedência de lotação de docentes, na respectiva unidade 
educacional, quando houver alteração no Quadro de Lotação desses cargos nas 
seguintes hipóteses: 
I - redução do número de classes, blocos de aula ou turmas no início do período letivo; 
II - inexistência de vaga oferecida em concurso de remoção ou ingresso, por falha 
administrativa. 
Art. 98. O docente considerado excedente, na forma do disposto no art. 97, poderá 
permanecer em exercício na respectiva unidade educacional de lotação, desde que: 
I - assuma atribuições relativas a mesma área de atuação ou atuação diversa, para a 
qual seja habilitado; 
II - for expressamente autorizado, mediante proposta da Direção da Escola. 
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§ 1o. A remuneração dos servidores a que se refere este art, é a constante da Tabela 
da Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40, constante do Anexo 
II, Tabela "C", que instituiu o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do 
Quadro de Pessoal de Nível Superior. 
§ 2o. Os servidores de que trata este artigo, atualmente submetidos à Jornada de 20 
(vinte) horas de trabalho semanais - J.20, poderão, no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da publicação desta lei, optar pela jornada de 40 (quarenta) horas de 
que trata o "caput". 
§ 30 . Aos que não se manifestarem, fica assegurado o direito de permanecer na 
jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - J.20, percebendo seus vencimentos 
de acordo com a Tabela de Vencimentos para ela prevista. 
§ 4o. A opção de que trata este artigo é irretratável. 
Art. 108. Poderão ser contratados Profissionais de Educação pelo prazo máximo de 12 
(doze) meses, para o desempenho das funções inerentes aos cargos de Professor de 
Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor 
de Ensino Fundamental II e Médio, quando houver necessidade inadiável para o 
regular funcionamento das unidades educacionais. 
Parágrafo único. A vedação contida no § 2 0  do art. 30  da Lei no 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, não se aplica aos contratados para as funções a que se refere o 
"caput", que poderão ser novamente contratados, sempre pelo prazo máximo de 12 
(doze) meses. 
Art. 109. As Coordenadorias Regionais de Educação passam a denominar-se Diretorias 
Regionais de Educação, e os respectivos cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, passam 
a denominar-se Diretor Regional de Educação, Ref. DAS-15. 
Art. 110. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela 
Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, 100 (cem) cargos de Assistente Técnico 
Administrativo, Referência DAI-6, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira de Auxiliar Técnico de Educação, lotados nos órgãos 
centrais e regionais da Secretaria Municipal da Educação. 
Art. 111. Ficam mantidas as gratificações instituídas pela Lei no 14.244, de 29 de 
novembro de 2006, e Lei no 14.411, de 25 de maio de 2007, bem como o disposto no 
art. 3o da Lei no 14.464, de 4 de julho de 2007. 
Art. 112. Os titulares de cargos de Professor de Educação Infantil poderão exercer suas 
atribuições nas Escolas Municipais de Educação Infantil, na medida em que houver 
correspondência na duração da hora aula e a da sua jornada de trabalho. 

TÍTULO VIII 
CONSOLIDAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 113. Ficam consolidadas neste Título as matérias das Leis no 11.229, de 1992, no 
11.434, de 1993, no 12.396, de 1997, tratadas nos capítulos seguintes. 

CAPÍTULO II 
DA LEI No 11.229, DE 1992 

Art. 114. Esta lei dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal, que tem 
como princípios: 
I - gestão democrática da Educação; 
II - aprimoramento da qualidade do Ensino Público Municipal; 
III - valorização dos profissionais do ensino; 

§ 10. Na hipótese do inciso II deste artigo, a permanência do docente excedente será 
objeto de análise e parecer da respectiva Diretoria Regional de Educação, previamente 
à decisão do Secretário Municipal de Educação. 
§ 2o. A competência de que trata o § 1 0  poderá ser delegada. 
Art. 99. O docente excedente será inscrito de ofício em concurso de remoção, 
garantida prioridade na escolha. 
Art. 100. A valorização dos Profissionais de Educação, a que se refere o art. 40 desta 
lei, será assegurada mediante: 
I - formação permanente e sistemática; 
II - condições dignas de trabalho; 
III - progressão na carreira; 
IV - piso salarial profissional; 
V - garantia de proteção da remuneração, em especial contra os efeitos inflacionários; 
VI - exercício do direito à livre negociação entre as partes; 
VII - direito de greve. 
§ 10. O piso salarial profissional, a que se refere o inciso IV deste artigo, será fixado 
anualmente, no mês de maio, em negociação coletiva, que será submetida à 
aprovação da Câmara Municipal. 
§ 2o. O piso salarial profissional será reajustado de acordo com a legislação que rege 
os reajustes salariais dos servidores municipais. 
Art. 101. Para fins de fixação dos parâmetros e critérios previstos para a contagem de 
tempo de serviço, titulação da evolução funcional, Sistema de Avaliação Institucional 
da Educação Municipal, processo de Avaliação do Estágio Probatório e concursos de 
acesso, serão ouvidas as entidades representativas das carreiras e respectivas classes 
do Quadro dos Profissionais de Educação. 
Art. 102. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de que 
trata esta lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos públicos realizados 
anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vigência. 
Parágrafo único. O aproveitamento a que se refere este art, dar-se-á obrigatoriamente 
no cargo transformado, de acordo com o Anexo III integrante desta lei. 
Art. 103. Fica vedado o exercício de cargos de Diretor de Escola e Coordenador 
Pedagógico, bem como do cargo em comissão de Assistente de Diretor de Escola, em 
acúmulo com cargo ou função docente, na mesma unidade educacional. 
Art. 104. A Secretaria Municipal de Educação desenvolverá, em parceria com a 
Secretaria Municipal de Gestão, programas de formação dirigidos aos Profissionais de 
Educação que possibilite a atuação compatível com sua capacidade laborativa. 
Art. 105. O Sistema de Avaliação Institucional, de que tratam os alta. 40 a 44 desta 
lei, produzirá efeitos a partir do ano-base de 2008, exercício de 2009. 
Art. 106. As férias dos docentes que, em janeiro de cada ano, não tenham completado 
o período aquisitivo previsto no § 3 0  do art. 132 da Lei no 8.989, de 1979, serão 
antecipadas. 
§ 1o. O acréscimo de um terço também será adiantado. 
§ 2o. As férias antecipadas serão compensadas quando o docente implementar o 
período aquisitivo. 
§ 3o. Na hipótese de desligamento do serviço público anteriormente à implementação 
do período aquisitivo, os valores relativos às férias antecipadas, inclusive o valor do 
terço adiantado, serão descontados da remuneração devida ao docente pelos serviços 
prestados no mês do desligamento e, não sendo esta suficiente, o débito 
remanescente deverá ser cobrado na conformidade da legislação em vigor. 
Art. 107. Os titulares de cargos de Especialista em Informações Técnicas, Culturais e 
Desportivas, no desempenho exclusivo das atribuições específicas de Educação Física 
ficam submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40. 
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IV - escola pública gratuita, de qualidade e laica, para todos. 
Art. 115. A gestão democrática da educação consistirá na participação das 
comunidades internas e externas, na forma colegiada e representativa, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 116. O Ensino Público Municipal garantirá à criança, ao adolescente e ao aluno 
trabalhador: 
I - aprendizagem integrada e abrangente, objetivando: 
a) superar a fragmentação das várias áreas do conhecimento, observando as 
especificidades de cada modalidade de ensino; 
b) propiciar ao educando o saber organizado para que possa reconhecer-se como 
agente do processo de construção do conhecimento e transformação das relações 
entre o homem e a sociedade; 
II - preparo do educando para o exercido consciente da cidadania e para o trabalho; 
III - igualdade de tratamento, sem discriminação de qualquer espécie; 
IV - igualdade de condições de acesso à Instrução escolar, bem como a permanência e 
todas as condições necessárias à realização do processo educativo, com atendimento 
especializado aos portadores de necessidades especiais em classes da rede regular de 
ensino; 
V - direito de organização e de representação estudantil no âmbito do Município. 

Seção I 
Do Conselho de Escola 

Art. 117. O Conselho de Escola é um colegiado com função deliberativa e direcionada à 
defesa dos interesses dos educandos e das finalidades e objetivos da educação pública 
do Município de São Paulo. 
Art. 118. Compete ao Conselho de Escola: 
I - discutir e adequar, no âmbito da unidade educacional, as diretrizes da política 
educacional estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação e complementá-las 
naquilo que as especificidades locais exigirem; 
II - definir as diretrizes, prioridades e metas de ação da escola para cada período 
letivo, que deverão orientar a elaboração do Plano Escolar; 
III - elaborar e aprovar o Plano Escolar e acompanhar a sua execução; 
IV - participar da avaliação institucional da escola face às diretrizes, prioridades e 
metas estabelecidas; 
V - decidir quanto à organização e o funcionamento da escola, o atendimento à 
demanda e demais aspectos pertinentes, de acordo com as orientações fixadas pela 
Secretaria Municipal de Educação, particularmente: 
a) deliberar sobre o atendimento e acomodação da demanda, turnos de 
funcionamento, distribuição de séries e classes por turnos, utilização do espaço físico, 
considerando a demanda e a qualidade de ensino; 
b) garantir a ocupação ou cessão do prédio escolar, inclusive para outras atividades 
além das de ensino, fixando critérios para o uso e preservação de suas instalações, a 
serem registrados no Plano Escolar; 
VI - indicar ao Secretário Municipal de Educação, após processo de escolha, mediante 
critérios estabelecidos em regulamento, os nomes dos Profissionais de Educação para, 
ocupar, transitoriamente ou em substituição, cargos da Classe dos Gestores 
Educacionais da Carreira do Magistério Municipal, por período superior a 30 (trinta) 
dias; 
VII - analisar, aprovar e acompanhar projetos pedagógicos propostos pela equipe 
escolar ou pela comunidade escolar, para serem desenvolvidos na escola; 
VIII - arbitrar impasses de natureza administrativa e pedagógica, esgotadas as 
possibilidades de solução pela Equipe Escolar; 

IX - propor alternativas para solução de problemas de natureza pedagógica e 
administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho, como os que forem a 
ele encaminhados; 
X - discutir e arbitrar critérios e procedimentos de avaliação relativos ao processo 
educativo e a atuação dos diferentes segmentos da comunidade escolar; 
XI - decidir procedimentos relativos à integração com as Instituições Auxiliares da 
escola, quando houver, e com outras Secretarias Municipais; 
XII - traçar normas disciplinares para o funcionamento da escola, dentro dos 
parâmetros da legislação em vigor; 
XIII - decidir procedimentos relativos à priorização de aplicação de verbas. 
Art. 119. O Conselho de Escola será composto pelos seguintes membros: 
I - membro nato: Diretor da Escola; 
II - representantes eleitos: 
a) da equipe docente: Professores de todas as áreas de atuação da escola; 
b) da equipe técnica: Assistente de Diretor e Coordenadores Pedagógicos; 
c) da equipe de apoio à educação: Secretário de Escola, Agente Escolar e Auxiliar 
Técnico de Educação; 
d) dos discentes: alunos de 5 0  a 90  anos do Ensino Fundamental, alunos de todos os 
anos do Ensino Médio, alunos de quaisquer termos da Educação de Jovens e Adultos; 
e) dos pais e responsáveis: pais ou responsáveis pelos alunos de quaisquer estágios, 
anos e termos das escolas. 
§ 10 . Poderão participar das reuniões do Conselho de Escola, com direito a voz e não a 
voto, os profissionais de outras Secretarias que atendem às escolas, representantes da 
Secretaria Municipal de Educação, profissionais e representantes de entidades 
conveniadas ou parceiras e membros da comunidade. 
§ 20 . Os membros eleitos, referidos nas alíneas "a", "b" e "c" do Inciso II do "caput" 
deste artigo deverão obrigatoriamente encontrar-se em exercício na unidade escolar. 
Art. 120. Os membros do Conselho de Escola e seus suplentes serão eleitos em 
assembléia, por seus pares, respeitadas as respectivas categorias e o critério da 
proporcionalidade. 
§ 10 . O mandato dos membros eleitos do Conselho será anual, permitida sua reeleição. 
§ 20 . O mandato inicia-se em 30 (trinta) dias após o inicio do ano letivo e será 
prorrogado até a posse do novo Conselho de Escola. 

CAPÍTULO III 
DA LEI No 11.434, DE 1993 

Art. 121. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei no 8.694, de 
31 de março de 1978, considerados estáveis no Serviço Público Municipal, por força do 
art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, ficam mantidos os 
seguintes direitos e vantagens, dentre os constantes do art. 70 da Lei no 11.434, de 
1993: 
I - exercício da função docente, na respectiva área de atuação, enquanto permanecer 
na condição de estável; 
II - inscrição de ofício nos concursos públicos a serem realizados após a promulgação 
desta lei, para provimento dos cargos de Professor correspondentes; 
III - tempo de serviço no Magistério Municipal computado como título, quando 
aprovados em concurso público para provimento de cargos da carreira do Magistério 
Municipal; 	 3 
IV - dispensa do cumprimento do estágio probatório; 
V - contagem de tempo de serviço como docente no Magistério Municipal, no primeiro 
enquadramento por evolução funcional, após o Ingresso por Concurso Público, na 
carreira do Magistério Municipal; 
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VI - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor; 
VII - readaptação, nos termos da legislação vigente; 
VIII - aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando 
decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave, contagiosa 
ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos demais casos 
de invalidez; 
IX - proventos na aposentadoria e pensões, devidas nas mesmas bases, condições, 
limites, restrições e incompatibilidades previstas para os Docentes Públicos; 
X - remoção anual por permuta, desde que não haja prejuízo ao ensino; 
XI - exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação; 
XII - sujeição ao regime próprio de previdência social dos servidores municipais; 
XIII - demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes, compatíveis com sua 
situação funcional. 
Art. 122. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei no 8.694, de 
1978, não estáveis, ficam mantidos os seguintes direitos e vantagens dentre os 
constantes dos arts. 73, 74 e 77 da Lei no 11.434, de 1993: 
I - aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando 
decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave contagiosa 
ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos demais casos 
de invalidez; 
II - restrição de função, temporária ou permanente, para os que apresentarem 
comprometimento parcial permanente ou parcial e temporário, de saúde física ou 
psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade; 
III - exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação; 
IV - sujeição ao Regime Próprio de Previdência Social dos servidores municipais; 
V - demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes compatíveis com sua 
situação funcional. 

CAPÍTULO IV 
DA LEI No 12.396, DE 1997 

Art. 123. O ato de nomeação de candidatos habilitados em concursos para provimento, 
em caráter efetivo, de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação fica 
condicionado a prévia escolha de local de exercício. 
§ 10. A convocação para escolha de local de exercício será feita por publicação no 
Diário Oficial da Cidade e obedecerá, rigorosamente, a ordem de classificação no 
respectivo concurso. 
§ 2°. Sem prejuízo da publicação a que se refere o § 1 0, a Secretaria Municipal de 
Educação enviará correspondência, com Aviso de Recebimento, aos candidatos 
habilitados, dando-lhes ciência da convocação. 
§ 30. O procedimento de escolha de local de exercício será disciplinado por ato do 
Secretário Municipal de Educação e deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da publicação da convocação, podendo ser prorrogado, por igual período, a 
critério da Administração. 
§ 40 . O candidato convocado que não comparecer para a escolha a que se refere este 
art, não será nomeado. 
Art. 124. Compete ao Secretário Municipal de Educação dar posse aos candidatos 
nomeados para o provimento efetivo dos cargos que compõem os Quadros dos 
Profissionais de Educação, observada a legislação aplicável a espécie. 
Parágrafo único. A competência de que trata o "caput" deste artigo poderá ser 
delegada a autoridade hierarquicamente inferior, mediante Portaria do Secretário 
Municipal de Educação. 

Art. 125. A posse de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação deverá se 
verificar no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação oficial do ato de 
provimento. 
§ 1°. O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, a juízo da 
autoridade competente para dar posse. 
§ 2°. O termo inicial do prazo para a posse de servidores em férias ou licença, exceto 
no caso de licença para tratar de interesse particular será o da data em que voltar ao 
serviço. 
§ 3°. Se a posse não se der dentro do prazo legal, o ato de provimento será tornado 
sem efeito. 
Art. 126. O exercício de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação terá início 
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da posse. 
§ 1°. O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, a juízo da 
autoridade competente para dar posse. 
§ 2°. O servidor que não entrar em exercício dentro do prazo será exonerado do cargo. 
Art. 127. O disposto nesta lei aplica-se, no que couber, aos servidores admitidos, 
observadas as referências de vencimentos previstas nesta lei. 
Art. 128. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela 
Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, 39 (trinta e nove) cargos de Assistente Técnico 
II, de referência DAS-11, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, nas Diretorias 
Regionais de Educação, na seguinte conformidade: 
a) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Engenheiro; 
b) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Ciências Jurídicas e 
Sociais; 
c) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Contador. 
Art. 129. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 130. O art. 84 da Lei no 14.591, de 13 de novembro de 2007, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 84. Fica cessado, para os servidores optantes pelas novas carreiras de 
Especialistas de que trata esta lei, o pagamento das seguintes gratificações: 
I - Gratificação Especial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde, na conformidade do art. 118 da Lei no 13.652, de 2003; 
II - Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde - GES, de que trata a Lei no 
13.511, de 10 de janeiro de 2003 e legislação subseqüente." 
Art. 131. Em decorrência do disposto no art, anterior, os servidores optantes pela nova 
carreira de Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, na disciplina 
Assistente Social, poderão desistir da opção realizada nos termos do § 1 0  do art. 29 da 
Lei no 14.591, de 2007. 
Art. 132. Permanecem em vigor as disposições das Leis no 11.229, de 1992, no 
11.434, de 1993, e no 12.396, de 1997, cujas matérias não estejam tratadas nos 
Capítulos II a IV do Título VIII desta lei. 
Art. 133. Esta lei entrará em vigor em 1 0  de janeiro de 2008, exceto quanto às opções 
previstas nos arts. 77, 79, 87 e 107, observado o disposto no art. 81. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2007, 4540  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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132 REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	N° 	 de +0 Ri. 9  
O 	 ' 	

201-Lt  
e? 

CONSOLIDAÇÃO DOS PRECEDENTES REGIMENTAIS FIRMADOS 
(Nos termos dos artigos 313 e 314 do Regimento Interno) 

Precedente Regimental n° 02/93 
(Lido na 34' Sessão Ordinária, de 27/04/93); publicado em 06/05/93) 
Leis autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei que o Legislativo 
concede ao Executivo, sem que este as tenha pedido, são 
INCONSTITUCIONAIS, ferindo o princípio da separação entre os Poderes. 
Os projetos autorizativos impróprios serão restituídos ao autor, por 
manifestamente inconstitucionais, nos termos do Art. 212, inciso I, do 

Regimento Interno. 
Referência: Parecer 2/93, da D. Comissão de Constituição e Justiça, publicado 
no Diário Oficial do Município de 16/03/93; Art. 212, inciso I, da Resolução 2, 

de 26 de abril de-1991 (Regimento Interno). 
Questão de Ordem levantada pelo Vereador Arnaldo de Abreu Madeira, 
respondida na 27' 'Sessão Ordinária, de 06 de abril de 1993, pelo Sr. 

Presidente, Antônio Sampaio. 

Precedente Regimental n° 04193 
(Lido na 1' Sessão da Convocação Extraordinária, realizada em 29.12.93; 

publicado em 31/12/93) 
Sobrevindo antes da posse impedimento definitivo por morte do eleito, aplicar-

se-á o disposto no artigo 7° do Regimento Interno. 
Referência: Artigo 7° da Resolução 2, de 26 de abril de 1991. 
Questão de Ordem formulada pelo nobre Vereador José Mentor na 81 °  Sessão 

Extraordinária de 27 de dezembro de 1993, e respondida pelo Sr. Presidente, 

Vereador Osvaldo Giannotti, na 84° Sessão Extraordinária de 28 de dezembro 

de 1993. 

Precedente Regimental (sem número) 
(Lido na 18' Sessão Ordinária, de 19/03/97, publicado em 21/03/97) 
Encerramento da discussão, requerido por, no mínimo, 1/3 (um terço) dos 
Vereadores, pode ser proposto independente de ter decorrido duas horas do 
início da 'discussão, tempo esse aplicável apenas a Projetos, onde o orador 
dispõe, em regra, de 30 (trinta) minutos. 
Na discussão de Requerimentos e Moções - o que ocorre na fase de 
Prolongamento do Expediente de 30 (trinta) minutos, o orador dispõe de 

apenas 5 (cinco) minutos. 
Decisão e interpretação que se constituem em precedente regimental na forma 

do art. 313 do Regimento Interno. 
Dispositivos regimentais referidos: art. 284, inciso III, e 	§1`); art. 313 do 

Regimento Interno. 
17' Sessão Ordinária de 18.03.97 
Vereador Nelo Rodolfo 
Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 	dis  O PAULO 
2238/2015 	 p10319-14 

Folha n" 	do Proc. 
N°01- 2 fq  de 20 
P a u lo Victor Freire Rib 

Rr 11.335 - SGP.1 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0319/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, que autoriza o Poder 

Executivo a criar a Diretoria Regional de Educação do M'Boi Mirim, no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação. 

O projeto prevê que caberá ao Executivo fixar o quadro de pessoal e a organização 

interna da referida Diretoria. 

O projeto merece prosperar, pois está em sintonia com o ordenamento jurídico. 

Sob o aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei 

Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, 

portanto, qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a 

matéria em questão. 

Como bem ensina o doutrinador HELY LOPES MEIRELLES, "o que define e 

caracteriza o "interesse local", inscrito como dogma constitucional, é a predominância 

do interesse do Município sobre o do Estado ou da União" (in Direito Municipal 

Brasileiro, p. 111, 16a  edição). 

Versa a propositura sobre serviços públicos, especificamente sobre o serviço de 

educação, matéria sobre a qual compete a esta Casa legislar, observando-se que a 

Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao Prefeito para 

apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços públicos, haja vista a 

edição da Emenda n° 28/06, que alterou a redação do inciso IV, do § 2°, do art. 37. 

RELCOM 

2393/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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Folha n° 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10319-14 

Por outro lado, é competência legislativa concorrente da  União, Estados e Distrito 

Federal legislar sobre educação e também dos  Municípios,  no âmbito do interesse 

local (art. 24, IX, c/c art. 30, I e Il, da  Constituição Federal). 

Portanto, há competência municipal para tratar do tema, sendo a iniciativa comum dos 

Poderes Legislativo, Executivo ou dos cidadãos, na forma da lei. 

Para aprovação, o projeto deverá contar com voto favorável  da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 30, XII, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de  Constituição, Justiça e, ação Participativa, em 021.215 

ARI FRIEDENBACI-L 

CONTE LOPES 

MARCOS  BELIZÁRIO 
-TEI>ce‘QP  

, ATTO 

DA 	ARES 

GEORGE NATO 

SANDRA TADEU 
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QUITO 

RELCOM 

691/2016 

Sala da Comissão de Admin) tação PS6lica, em  

CEL 0 JATENE 

Feu a' 

CAMARA MUNICIPAL De 

	 %cesse ff0‘ 3 ■ 9  
SAC) PAULO 

PAR 	 Am Léda de ()Neira Son PL 319/14 
672/2016 	 RF. 100.823•  

PAREuLK 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O .  

PROJETO DE LEI N° 319/2014. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa dos Nobres Vereadores Claudinho de 

Souza; Edir Sales; Eliseu Gabriel; Ota; Reis e Toninho Vespoli, que "autoriza o Executivo 

a criar a Diretoria Regional de Educação do M'Boi Mirim." 

Nos termos da propositura, fica o Poder Executivo autorizado a criar a Diretoria 

Regional de Educação do M'Boi Mirim, no âmbito da Secretaria Municipal de  Educação, 

nos termos da Lei n° 11.229, de 26 de Junho de 1992, Lei n° 11.434, de 1993 e Lei n° 

14.660, de 2007, e subsequentes. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, como se sabe, a 

região do M'Boi Mirim tem crescido a largos passos nos últimos anos, inclusive com 

incremento do número de equipamentos públicos educacionais, e apesar de contar com 

uma subprefeitura própria, a região  não possui uma Diretoria Regional de  Educação 

(DRE). Assim, as escolas do local concorrem com as do Campo Limpo pela atenção da 

DRE, que é localizada neste bairro. 

A Dignissima  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

Ante o exposto, a  Comissão  de  Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO  
PAR 

1550/2016 

-olha no ---  g 
NoOk  

Rubem D 

do Proc. 
de 20.12._ 

ncini 
- SGP. 12 

Sala da  Comissão  de Educação, Cultura e Esportes, e 

Pr. EDEMILSON CHAVES 

R 
residente 

ELISEU GABRIEL 
	

TONIN •VESPOLI 

PARECER N° 	 DA  COMISSÃO  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 319/2014. 

0 presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Claudinho de Souza, Edir Sales, 

Eliseu Gabriel, Ota, Reis, Toninho Vespoli autoriza o Poder Executivo a criar a Diretoria Regional 

de  Educação  do M'Boi Mirim e dá outras providencias. 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A  Comissão  de  Administração Pública manifestou-se favoravelmente à propositura. 

No que respeita ao mérito que esta  Comissão deve analisar, observa-se que a propositura 

reveste-se de legitimidade estratégica e importância social. Dado que o Município de São Paulo 

apresenta uma extensa área territorial,  não há dúvida de que a rede de serviços públicos deve 

estar estruturada de forma tal que possa cobrir a imensa população e suas respectivas carências. 

Diante desse quadro, o desmembramento e a  criação  de mais uma Diretoria Regional de 

Educação é uma iniciativa que se mostra adequada e pertinente. 

Em face do exposto, a Comissão de  Educação, Cultur 	es, entende que a propositura é 

meritória e deve prosperar e pelas  razões expostas o p 	 ravel. 

i< 	 PL 319 1 2014 
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